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“DOS INCONVENIENTES DA EDUCAÇÃO PELA AUTO 

DETERMINAÇÃO EXPONTÂNEA DO EDUCANDO” (*) 

ROMEU PE RÉ A — Ordem do Carmo 

Iniciamos esta aula-primeira do ano letivo de 1962 com as 
palavras do maior de todos os oradores rcmanos: “que função mais nobre 
e elevada podemos exercer nós na República que a de ensinar e instruir a 
iuventude”? (Cic. De div. 11b. 2, cap. 2.) Tomamos, aqui, a palavra Repu¬ 
blica no seu sentido agustiniano que consideramos o mais exato e verda- 
deiro por ter a sua raiz no mais profundo conceito juiidico cjue e a 
República senão o interêsse do povo? — o interêsse comum. — o mte- 
rêsse da cidade? — Aug. Epist. 138, cap. 2, n.° 10) Para _o e^61^1010’ 
porém, desta nobre e elevada função, duas interrogações tem de 
formular o educador a si mesmo: que devo fazer? — como proceder. 
_ À primeira destas interrogações corresponde o fim da educaçao. 
à segunda, o método, ou meios para conseguí-lo. O fim, como todos 
sabemos, é o primeiro na intenção; mas o último na execução. 
Aquêle, porém, que educa, isto é, dirige, orienta, forma, deve, neces¬ 
sariamente, pretender um e outro pois em todo processo pedagógico 
quem não coloca à sua vista o princípio, tão pouco considerara o 
fim “É necessário que a intenção que se projeta sôbre o futuro, se una 
à memória que se lança sôbre o passado porque quem se esquece do 
que começou não encontrará o meio para terminá-lo. (Aug. De Civ. 
Dei Lib. VII, cap. VII.) Apoiado no método, ou meios a empregar, e 
sabendo da finalidade, ou alvo a atingir, é que todo educador deve entre¬ 
gar-se ao magistério que “se revela autêntico na prova do amor . Toma 
êste jovem e educa-o para mim; eu te recompensarei, depois.” (Exod. 
II, 9) parece dizer ao educador tanto a família, como a Igreja e o Estado, 
três sociedades que têm o direito de exigir, e, quase, leclamar que a 
potencialidade que o educando carrega consigo se desenvolva, levado 
pela mão do educador, em benefício dele próprio (educando) de quantos 
vivem com êle, ou dele mais tarde possam depender. À família cabe 
êste direito porque “tôda paternidade vem de Deus” (Efes. 3. 15) e, o 

*> Aula inaugural na reabertura dos Cursos no Colégio Estadual de Pernambuco, 19.3.62 
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primordial direito pedagógico se apoia, precisamente, na paternidade”. 
(Sum. Theol. 2, 2 ae, q, 102, a. I). Depois, à Igreja que recebeu direta¬ 
mente de seu Fundador o mandato de “ensinar e fazer discípulos” (Mat. 
28, 19) sendo, por isso mesmo, a Educadora dos povos e a Mãe e Mestra 
de todos os homens. Ao Estado, em fim, a quem foi atribuída por Deus 
a autoridade que a todo poder público corresponde em ordem ao bem 
comum., ou para amparar juridicamente os direitos da Igreja, — supe¬ 
riores aos do próprio Estado, assim como os da família, — anteriores, 
logicamente, aos dele, — ou, então, para suprir, pois esta é a função 
principal do Estado, as deficiências desta mesma família na educação 
da prole. (Pio XI,’ Enc. Div. Illius Mag. 31/XII/29). Grave, pois, a 
responsabilidade do educador: responsabilidade que, digamos, de passa¬ 
gem, nem todos levam na necessária consideração e devido apreço. No 
magistério, como no ministério da palavra, “aquêle que não tem amor 
para com o outro, nêste caso, o educando, de maneira alguma deveria 
tomar para si êste ofício”. (Greg. Magno, Hom. 17 in ev. n.° I). Aquêle 
outro que sabe por experiência que “quem ama nem cansa, nem se 
cansa”, como diria o príncipe de nossos místicos, tomará o educando 
nas suas mãos, forte e suavemente — firmeza no fim, suavidade nos 
meios — para levar a sua inteligência, em formação, à verdade. Ver¬ 
dade que nunca se conseguirá em tôda a sua integridade e pureza fora, 
ou contra o amor, pois êste não se compreende sem aquela. “Ninguém 
pode ser, sinceramente, amigo do homem — se, primeiro, não é amigo 
da verdade”. (Aug. Epist. 155, cap. I, n.° I.) Daí a importância pedagó¬ 
gica e, mesmo psicológica da norma dada por aquêle que foi. justamente 
chamado “Magister mundi” (Hym. in I vesp. SS. Petr. et Paul!) e que 
consiste em “praticar a verdade na caridade”. (Efes. IV, 15). A ver¬ 
dade na caridade, e a caridade na verdade; círculo de ouro, e circunfe¬ 
rência de prata em que livremente nos podemos mover com uma cons¬ 
ciência clara des nossos deveres e uma exata responsabilidade dos nossos 
atos que em tanto serão verdadeiramente livres enquanto que inspirados 
pelo amor, pois a lei que a êste regula é a mesma que deve regular a 
liberdade se queremos evitar de raiz a perturbação, a destruição e a 
desordem... 

Ensina o primeiro pedagogo moderno (Santo Agostinho) que a 
lei da liberdade é a mesma lei da caridade. E, a lei é, por definição, 
“equilíbrio, fórmula de vida e quando ela falta entra a perturbação, a 
desordem, a destruição”. (T. y Bages, Lei de L’art, Pastoral), justa¬ 
mente, o que vem acontecendo como resultado dessa onda de natura¬ 
lismo pedagógico que está penetrando na maioria dos nossos estabele¬ 
cimentos de ensino, e, para quem o homem nasce bem e deve seguir, 
sem mais, a sua própria natureza. É nêsse naturalismo, infelizmente, 
que muitos, aceitando certas correntes pedagógicas, se inspiram para o 
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ensino e formação dos nossos jovens e, até, das próprias crianças mui¬ 
tas vezes com a cumplicidade de quem condenando em bloco um pas- 
sado cue julga insuficiente para plasmar as jovens gerações se afadiga 
na procura afanosa de métodos atualizados: ou, então, com a passividade 
um tanto fatalista dos que embora lamentando, no seu íntimo, a peri¬ 
gosa aventura pedagógica, a aceitam resignados como resultado inevi¬ 
tável dos tempos”. (Carta da S. Cong. de Sem. ao Episcopaao, 
27/IX./1960) Os tempos mudam, é verdade, ou, por outra, jnudam as 
condicões des tempos na medida das necessidades que se vão apresen¬ 
tando mas as normas de vida, inspiradas em princípios eternos nem 
mudam, nem podem mudar. Continuam e continuarão a vigorar 
enquanto existir um só homem sôbre a terra, a não ser que queiramos 
destruir a natureza humana e as leis que a regulam. E, a primeira 
dessas normas que gera as outras e, uma vez geradas, as conseiva, é a 
disciplina, com razão considerada como “regra de vida e caminho de 
virtude” (Pio X, disc. de 14/X/1908. Norma de vida que o aluno deve 
comecar a aprender na escola para, depois, praticar na vida, como queiia 
Séneca que protestou sempre contra o ensino que “não formava homens 
para a vida e sim alunes para a escola”. (Epist. 106, 12). Por não ter 
ouvido êsse nrotesto do filófoso cordovés foi que as escolas do mundo 
antigo, de Roma, em particular, careceram de verdadeiro espírito de 
formação, pois “aquêles famosos rétores não serviam mais que para 
formar palhaços e papagaies”. (J. Carcopino, La vida diaria en Roma, 
Buenos Aires, 1945, p. 182), ficando reduzida a função educadora como 
confirma o próprio Agostinho, a uma espécie de seção “vendedora de 
palavras”. (Confes. lib. 4, cap. 2) E se não muda, nem pode mudar, a 
disciplina enquanto é regra de vida, menos ainda mudará como sendo 
caminho para a virtude, fim supremo de tôda verdadeira educação como 
reconhecia o próprio Cícero (Tusc. III, cap. II) que proclamava em 
meio a um mundo pagão que “nada mais formoso, nada mais belo, nada 
mais amável do que a virtude”. (Cie. Fam. 9. 14) E como Cícero, Horácio, 
ao apresentar a “incorruta fé como irmã da justiça” (Horac. Odes id. 
VI. 25). E como Horácio, Virgílio ao convidar os jovens a venceram o 
mal, num gesto de verdadeira virilidade. (Encid. VI, 25) paia asoim 
como diz noutro lugar, subir até os astros (Encid. IX 641) todos êles 
convencidos de que a virtude é “o coroamento e o fundamento da ver¬ 
dadeira instrução e formação, tanto pública como privada, oficial ou 
particular”. Á alma é cristã, por natureza, afirmou Tertuliano. E; 
antes dele, Aristóteles ensinara que não só a alma, mas o homem todo e 
oor natureza religioso. Daí que o verdadeiro Mestre de todos nós, por 
sê-lo do gênero humano, e, é necessário que se diga de público, quebrando 
um silêncio que não se compreende, nem justifica, por que se inspira 
num respeito humano que nos diminui, é Cristo (“Mat. 23, II). E, este 
Mestre está dentro de nós (Aug. In Joan. 5,19) ensinando, mesmo que 
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nós não queiramos escutar, ou, então, o que constituiria o ideal, escutado 
porque possuído. E, é, precisamente, contra êsse Mestre e contra a sua 
doutrina, nunca superada, que em última análise dirigem todos os seus 
ataques as teorias pedagógicas naturalistas que procuram tirar ao ensino 
o seu verdadeiro sentido para desviar o homem de seu destino verda¬ 
deiro. Crêem, ingênuamente, certos discípulos de Rousseau e outros 
“pequenos sofistas degenerados”, que a êles se unem, que a Igreja depo¬ 
sitária dessa doutrina e simbolizada em pequena e modesta barca, mais 
cedo ou mais tarde terá de afundar-se ante a onda, cada vez crescente 
que êles se encarregam de levantar, usando de todos cs meios e aprovei¬ 
tando-se de todos os erros, inclusive, daqueles que ficaram enterrados 
no mundo antigo. Quantos dêstes depois de difundirem o erro durante 
a vida tôda, no momento que sentem a morte perto de si correm preci¬ 
pitados para acolher-se à Verdade eterna entoando o Miserere, ou em 
tom mais desesperado, o De Profundis... 

Referindo-se a Rousseau como nos poderíamos referir a tantos 
outros, mas o fazemos de preferência a êste porque envenenou com as 
suas idéias tôda uma geração. Quem foi Rousseau? — Que teria sido? 
— Por que não foi? — “Tenho, declara, êle próprio, no seu livro das 
Confissões, paixões ardentes: e, enquanto fervem dentro de mim, é 
muito grande o meu valor. Sou atrevido, sem vergonha, ardoroso. Não 
me detem o pudor, e o perigo não me arreceia. Fora do objete que trago 
entre mãos, nada é para mim o Universo.” Esta, a sua auto-descripção. 
E mais estas outras palavras, muito significativas, do aspecto psicoló- 
gico-mcral, ao lado da auto-descripção: “tudo isto dura um momento 
e a seguir fico quase aniquilado. Nas horas de quietude sou a mesma 
pusilánimidade e covardia. Tudo me assusta. Acovarda-me tudo. Uma 
mosca coando me apavora. Uma palavra a dizer, ou um gesto a fazer é 
suficiente para acovardar a minha timidez. O temor e a vergonha são 
tão enormes que me ocultaria aos olhos de todos os mortais”. E ainda: 
“Estas são, também, as minhas características: nada pode livrar-me 
de um costume adquirido, nem mudar-me, nem atrair-me, nem apaixo¬ 
nar-me, nem fazer-me esquecer de tudo”. Que Rousseau fei, como se veri¬ 
fica pelas suas próprias palavras, um espírito patologicamente degene¬ 
rado não vem ao caso, agora. Podemos passar à segunda interrogação: 
que teria sido êste homem?. “Teria sido, responde, êle, também, no mesmo 
livro, um bom cristão, um bom amigo, um bem pai de família, um bom 
trabalhador, numa palavra, um homem bom. Teria amado o meu estado, 
c teria respeitado, teria morrido cercado de meus amigos e depcis teria 
sido esquecido após uma vida longa e tranquila”. Homens como Rous¬ 
seau, tristemente famoscs, têm, explica I. Klug, de quem tomamos êstes 
dados (Las Profundidades dei alma, Madrid, 1954, p.p., 57 ss.) uma 
importância tipológica muito grande para o estudo da estrutura e da 
dominante, de muitíssimas pessoas, ou melhor, de todos e cada um dos 
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homens, isto sem falar nas consequências e aplicações práticas psico¬ 
lógico-pedagógico-morais dêstes exemplos. Porque, agora, é o caso de 
formular a terceira pergunta ou interrogação: porque não foi Rousseau 
como poderia ter sido? Porque em lugar de um bom educador encon¬ 
trou, precisamente quando contava quinze anos que era quando êie 
queria ser aquilo que não foi, um instrutor que era, nada mais, nada 
menos, que um simples gravador, ardoroso e bruto. E quando, depois, 
teve o seu primeiro encontro com o Abade Gaine — saboiano já estava 
operada, na sua alma, de jovem, cheia de tensões fortes e contraditórias, 
a fatal manifestação da “dominante de vagabundo”. .. (Lib. cit. p. 39) 
E pensar que êste homem foi um dos que mais influiram na moderna 
pedagogia, nessa pedagogia naturalista que muitos de nossos educa¬ 
dores seguem e adotam, adotam e obrigam a seguir como se fôsse a 
última palavra, ou como, agora, se usa dizer, o que há de melhor no 
assunto da educação!!! Educadores que se distinguem, principalmente, 
ou, talvezj somente, pela tendência “para abdicar excessivamente da sua 
função específica, cedendo demasiadamente ao individualismo rebelde a 
qualquer disciplina, que é próprio dos jovens de nosso tempo. Fala-se 
com efeito da necessidade de educar para a liberdade mediante a liber¬ 
dade, quer dizer, mediante a espontânea auto-determinação do edu¬ 
cando; e, transferindo o princípio do campo individual para o coletivo, 
exalta-se o auto-govêrno, o necessário espírito democrático com deci¬ 
sões de grupo, com uma intervenção, cu como, por vezes se diz, com 
uma “ingerência” sempre cada vez mais reduzida da autoridade”. (Cart. 
cit. II, 3) Não seremos nós, certamente, quem, aqui e agora, examina¬ 
remos tôdas e cada uma dessas teorias, coisa que poderemos fazer numa 
outra oportunidade, como pretendemos, se Deus nos ajudar, teorias que 
partem duma concepção demasiado otimista da natureza humana de 
quem desconhece as enfermidades, as insuficiências, e a necessidade 
que tem, no estado de decadência em que se encontra, de ser ajudada 
para chegar ao domínio de si própria. Êste é de modo especial o caso 
dos adolescentes e dos jovens, que, são, por definição, imaturos, fasci¬ 
nados, muitas vezes por entusiasmos efêmeros e dominados por incli¬ 
nações contraditórias; pois a verdade é que aquilo que é permitido ao 
virtuoso, não pode sê-lo a quem da virtude não tem o hábito. (Sum. 
Theolog. I-II, q. 96, a 2) E mais ainda: “Falhos da clareza e da cons¬ 
tância necessárias, nunca os jovens poderão chegar a dominar o instinto, 
se mão amiga não lhes faz aceitar o império da norma e não consegue 
torná-los sensíveis ao estímulo da sanção, levando-os, assim, a adquirir 
hábitos sólidos e profundes que, em vez de embotarem a consciência e 
impedirem a liberdade, lhes asseguram, ao contrário, o exercício, e são, 
muitas vezes, a sua mola propulsora, (ibid.) 

Somos os primeiros a compreender — e procuramos praticá-lo 
no nosso longo magistério — que “o encontro entre a autoridade do 
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superior e a liberdade do aluno deve, evidentemente, realizar-se no plano 
de uma troca mútua, de uma colaboração afetiva, de uma doação recí¬ 
proca e de uma ardorosa compreensão, para que o desenvolvimento do 
educando seja verdadeiramente vital e não se fique numa docilidade 
meramente passiva”. (Cart. cit. II, III) De uma dccilidade, porém, 
meramente passiva, a uma afoiteza criminosamente ativa a diferença 
é, quase, infinita; e quem prepara êste abismo para o aluno são os 
defensores das idéias que nós condenamos, mesmo essa orientação signi¬ 
fica “abandoná-los a incerteza e ao capricho individual, e privá-los de 
um ambiente que secunde o seu próprio esforço pessoal”. Uma coisa é 
procurar que os jovens, enquanto são obrigados ao cumprimento dos 
seus mais pequenos deveres, estejam imbuídos dos retos princípios 
humanos e sobrenaturais que lhes permitam agir responsavelmente: e 
cutra coisa é excluir ou comprometer, desde o princípio, o próprio valor 
da obrigação”. (Cart. cit. II, 4) Entre os dois extremos é que se deve 
colocar o verdadeiro conceito e o sentido exato da auto-determinação 
do aluno, auto-determinação essa que nem é uma palavra nova, no 
vocabulário, nem tem, em si, o significado que agora, como a tantas 
outras palavras, alguns querem dar, por motivos que podem ser tudo 
menos puramente pedagógicos, e que cremos não será necessário espe¬ 
cificar aqui. Digamos, para esclarecer, como é a nossa obrigação, em 
que consiste essa tão decantada auto-determinação, no terreno que nos 
ocupa, como em qualquer outro terreno em que, porventura, nos colo¬ 
quemos (Vid. nosso artigo, “O princípio de liberdade e a auto-determi¬ 
nação dos povos, in Diário de Pernambuco, 15/2/62) e sintamos bem 
de perto “a escolta tranquila da melodia grave que na vida quotidiana” 
aos verdadeiramente livres, ela causa. O homem, lembra Pio XII, é a 
imagem de Deus, e, a esta Sua imagem Deus concedeu um poder de 
amar de que carecem as criaturas irracionais. O amor do homem é 
pessoal, isto é, consciênte; livre, isto é, sujeito ao controle da sua vontade 
responsável. E êste poder de determinar-se por si mesmo é como canta 
Dante: 

lo maggior dcn, che Dio por sua larghezza 
fesse creando, e alia sua bontate 
piú conformato, e quel ch’ei piú aprezza. 

(Parad. V, 19 — Citado por Pio XII Discorsi, Vol. II, p. 286) 
Eis em que consiste a auto-determinação, tanto no educando, como 
naquele que educa, pois êsse determinar-se por si mesmo é a faculdade 
de que goza cada um para cumprir com os seus deveres e defender os 
seus direitos à sombra da legítima autoridade que pode e deve obrigar o 
cidadão à obediência, como pode e deve o superior submeter o aluno à 
disciplina. Disciplina que mais de uma vez só se consegue impor, — 
pelos motivos anteriormente expostos, sempre que se trata de adoles- 
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centes e jovens-mediante a correção, e se necessário, o castigo, como o 
próprio Autor da auto-determinação nos seres livres assinala nos livros 
sagrados: “Eu aos que amo repreende e castigo”. (Apoc. 3, 19) Foi assim 
como se educaram os nossos pais, e foi assim como êles quiseram que nós 
fôssemos educados. Assim educados, os nossos pais “acumularam energias 
imensas de vontade, prepararam têmperas robustas e pacientes: criaram 
espíritos equilibrados e metódicos, que, no inevitável choque com as difi¬ 
culdades da vida, souberam um dia dominar-se a si próprios e dominar os 
acontecimentos”. (Cart. cit. II, IV) Com essa formação tiveram êles a co¬ 
ragem de saber renunciar, educados que foram no esíôrço, no sacrifício e 
no heroismo de uma vida fecunda e proveitosa de que nós parece não que¬ 
remos compreender o sentido nobre e elevado que encerra, trocando-a 
por outra de futilidade, de irresponsabilidade e leviandade que nos está 
enterrando vivos. E foi assim também que êles quiseram que nós fôs¬ 
semos educados entregando-nes a homens como êsses três grandes 
Mestres que êste Colégio perdeu no decorrer dêste ano, em menos de 
dois meses, aos quais, neste momento, prestamos, a mais sincera e pro¬ 
funda homenagem: Anibal Fernandes, Padre Batista Cabral e Olívio 
Montenegro, representantes, respectivamente, pela sua doutrina e pela 
sua vida, do sentimento da liberdade, do espírito de justiça e do sentido 
mais elevado da democracia, valores eternos pelos quais êles lutaram 
consumindo a sua vida deixando-nos um exemplo que seria, ao menes, 
nesta Casa, um crime não seguí-lo. 
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A imperiosa necessidade de reformar o atual ensino jurídico nas 
Faculdades de Direito, para adaptá-lo às exigências da hora presente, 
nos levou a aduzir ligeiras considerações sôbre um dos seus aspectos, o 
da organização do currículo escolar no nível de bacharelado, que é, no 
momento, o único mantido por essa nossa unidade universitária. 

As sugestões aqui trazidas objetivam, apenas, servir como ponto 
inicial para o debate amplo do problema, uma vez que o Conselho 
Federal de Educação ainda não fixou o currículo mínimo nem a duração 
dos cursos, de acordo com as atribuições que lhe foram expressamente 
confetidas em o artigo 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (2). 

Ao fazê-las pensamos em proporcionar, ao futuro bacharel, os 
conhecimentos técnicos e profissionais que a sociedade atual dêles exige, 
sem esquecer, contudo, a indispensável formação humanística. 

Partimos da consideração objetiva de que as nossas Faculdades 
de Direito têm uma grande função social a cumprir no sistema de 
ensino do país. Não se limitam a preparar principalmente advogados, 
como as “law schcols” norte-americanas, ou exclusivamente candidatos 
às chamadas profissões jurídicas, tais como juízes, promotores, cura- 

1) — Professor de Introdução à Ciência do Direito da Faculdade de Direito e de 
Instituições de Direito Público da Faculdade de Economia. 

2) — "O currículo mínimo e a duração dos cursos que habilitem à obtenção de 
diploma capaz de assegurar privilégios para o exercício da profissão liberal... vetado... 
serão fixados pelo Conselho Federal de Educação" (art. 70 da Lei n.° 4024, de 20.12.1961). 
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dores, tabeliães, advogados, consultores, etc. Grande número dos que 
nela se formam ingressa na política, partidária ou sindical, na função 
pública administrativa, se dedica aos negócios privados ou busca conhe¬ 
cimentos científicos que não são de prática exclusiva. 

Êsse fenômeno não é, aliás, peculiar ao Brasil, pois ocorre em. 
países de alto nível cultural, como a França, a Suécia, os Estados Unidos 
da América e a Bélgica, para citar exclusivamente aquêles mencionados 
no inquérito promovido pela UNESCO e relatado peio professor CHAR¬ 
LES EISENMANN, da Universidade de Paris (3). Por isso, as suas 
Escolas de Direito ministram, obrigatória ou optativamente, matérias 
não jurídicas e diplomam também em ciências sociais, políticas e econô¬ 
micas, conforme o caso, tal como em nosso país, onde o título' por elas 
conferido é o de bacharel em ciências jurídicas e sociais. 

A criação, no Brasil, das Faculdades de Economia e dos cursos 
de ciências sociais nas Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras não 
alterou essa situação de fato, apenas retirou das Faculdades de Direito 
a função de escolas de cultura que, até então, também, entre nós desem¬ 
penhavam, e delas afastou, naturalmente, aquêles que objetivam ingres¬ 
sar, como profissionais, nos negócios privados e no magistério secun¬ 
dário. As chamadas profissões jurídicas já são, por si próprias, bastante 
diversificadas e exigem, necessariamente, para o seu desempenho^satis- 
íatório, sólidos conhecimentos, em nível superior, de outras ciências 
sociais. 

Atendendo a essas mesmas razões, os currículos francês, belga, 
suéco e até da tradicional Cambridge, sempre infensa às matérias extra- 
jurídicas, incluem a Econcmia Política e algumas ciências econômicas 
e as escolas mexicanas, iugoslavas e algumas dos Estados Unidos da 
América outras ciências sociais e políticas consideradas importantes ou 
essenciais à formação do jurista. 

Esta última orientação, por se nos parecer a melhor, pelas razões 
já expostas, foi a seguida na organização do currículo de bacharelado 
que oferecemos à consideração desta douta Congregação da Faculdade 
de Direito da Universidade Católica de Pernambuco-. 

Adotamos a seriação tradicional, entre nós, de cinco anos, dentro 
dos quais poderemos ministrar os conhecimentos básicos, jurídicos e 
extrajurídicos, de que o futuro bacharel necessitará, atende-nos, quanto 
possível, no respeitante às matérias e disciplinas obrigatórias, ao número 
ótimo de quatro simultâneas. 

3) — "Las Ciências Sociales en la Ensenanza Superior — Dereche". Informe prepa¬ 
rado por CHARLES EISENMANN por encargo dei Comité Internacional de Derecho 
Comparado — UNESCO — Consejo Superior de Investigaciones Científicas — Espana, 

1958, pags. 84/88. 



12 "SUGESTÕES PARA UMA REFORMA DO CURRÍCULO..." 

Dividimos êsses cinco anos em dois ciclos, um de formação básica, 
em nível superior, com matérias ccmuns a todos e a duração de quatro 
anos; e o outro, de pré-especialização, com a duração de um ano e subdi¬ 
vidido em três seções, à inteira opção do estudante, de sorte a permitir 
estudos mais amplos e aprofundados naqueles assuntes a que êle natu¬ 
ralmente se dedicará, por atingirem os campos básicos da atividade 
jurídica: 

a) — Seção de Direito Privado; 
b) — Seção de Direito Público e Ciências Políticas; 
c) — Seção deDireito Público e Ciências Criminais (4). 

Ao lado de matérias e disciplinas obrigatórias para todos intro¬ 
duzimos outras, livres ou eletivas, destinadas a completar a formação 
básica do futuro bacharel, as quais poderão ser escolhidas pelo estu¬ 
dante, a partir de determinado ano do curso. Assim, exerceremos o 
ccntrôle sôbre a época mínima em que essa eleição deverá ser procedida, 
de modo a que já tenha sido alcançado o nível intelectual desejado e 
não vedaremos a possibilidade de uma escolha posterior, considerando 
que, segundo a experiência, o gôsto pelos estudos facultativos é acen¬ 
tuado após os dois primeiros anos do curso básico. 

As disciplinas livres ou eletivas estarão sujeitas ao mesmo regime 
escolar daquelas consideradas ccmo obrigatórias e os seus concluintes 
com aproveitamento farão jús ao correspondente diploma. Para a 
matrícula não deverá ser essencial a condição de aluno da própria 
Faculdade, mas o grau dos conhecimentos requeridos. 

A frequência a essas disciplinas per estranhos ao corpo discente 
da Faculdade contribuirá para uma proveitosa e permanente aproxi¬ 
mação entre os universitários pernambucanos e para a maior inte¬ 
gração da Escola na comunidade. 

Estivemos fortemente inclinados a promover a pré-especialização 
a começar do quarto ano. Optamos, no entanto, pela solução supra¬ 
mencionada tendo em vista que, no momento, ainda será preferível a 
diversificação dos conhecimentos e das técnicas fundamentais a uma 

4) — Inicialmente havíamos proposto apenas duas seções (Direito Privado; e 
Direito Público e Ciências Políticas e Penais), subdividindo esta em duas (Direito Público 
e Ciências Políticas; e Direito Público e Ciências Penais). As ponderações do Professor 
Roque de Brito Alves da Faculdade de Direito da Universidade Católica de Pernambuco, 
nos levou a adotar a divisão tripartida exposta, que se nos afigura melhor do que aquela. 
A Congregação da referida Faculdade decidiu, igualmente, com o nosso apoio, que, ao 
invés de Ciências Penais deverá ser adotado o nome de Ciências Criminais. Deixamos 
de sugerir a criação de uma quarta seção, de Economia Política, a exemplo da que existe 
no currículo francês, porquanto entendemos que a formação de economistas e financistas 
deverá ficar a cargo das Faculdades de Ciências Econômicas. 
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maior especialização, que naturalmente virá com o crescimento cultural 
e a elevação do nivel sócio-econômico da área geográfica a que a Uni¬ 
versidade serve e da qual não pode se divorciar, embora deva ser o guia. 

Para atender às novas matérias, ainda hoje não ensinadas regu¬ 
larmente nas Faculdades, embora sejam reputadas como essenciais, 
adotamos como medida, a fim de não sobrecarregar o aluno, ao inves 
do rígido sistema do ano escolar, o semestre-disciplina, em têrmos de 
horas-aula, como fazem os modernos currículos escolares, estrangeiros e 
nacionais. Nesta própria cidade do Recife êsse sistema já é vigorante 
na Faculdade de Medicina da Universidade do Recife e na Escola de 
Geologia, da mesma Universidade. As suas vantagens, diretas e indi¬ 
retas, ressaltam à evidência, da própria nomenclatura, ue modo a dis¬ 
pensar comentários que aqui não seriam oportunos. Nao ha sacrifício 
de programas, porém racionalização do ensino, que deverá sei sempre 
intensivo e não extensivo no tempo. , , 

Procuramos limitar em quatro o número das disciplinas a serem 
ensinadas simultaneamente, embora tenhamos sido forçados_a ultra¬ 
passá-lo, em alguns casos, a fim de não sacrificarmos a formaçao basica 
essencial, enquanto não poderemos partir para o trimestre-disciplma, 
com a dedicação integral de professores e alunos. . _ „ ^ 

Em confronto com o sistema atual, onde são ministradas, dentro 
dos cinco anos de duração do curso, 15 disciplinas, tôdas obrigatórias, 
proporcionaremos, nêsse mesmo espaço de tempo, a aprendizagem de 
23 disciplinas obrigatórias, além de 13 eletivas, conservando-se a mesm 
seriacão vigente e sem maior acúmulo de matérias simultâneas 

J Resultará, daí, uma formação básica muito mais completa^ do 
que a atual, sem prejuízo para a qualidade do ensino que, sendo inten¬ 
sivo deverá ser mais eficiente, e para o aluno, que nao tera maior 
número de disciplinas obrigatórias simultaneamente ensinadas. 

DA ORGANIZAÇÃO DO CURRÍCULO POR ANO LETIVO 

Feitas essas considerações gerais, passaremos, em seguida, ao 
exame dos principais aspectos da organização do currículo de bacha¬ 
relado por ano letivo, obedecendo ao método comparativo entre as duas 
seriações, a vigente e a proposta, e ressaltando as piincipais modificações 
a serem introduzidas. 

DO PRIMEIRO ANO 

a) — MATÉRIAS OBRIGATÓRIAS 

Conservamos, em dois semestres. 

a Introdução à Ciência do Direito, 
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a Teoria Geral do Estado, e 
a Economia Política, 

com os seus nomes tradicionais, sendo a primeira com aulas diárias (5) 
e as demais com três aulas cada uma, como atualmente vem sendo 
feito, com resultados satisfatórios. 

A INTRODUÇÃO À CIÊNCIA DO DIREITO será a propedêutica 
indispensável aos estudos jurídicos, conforme a antiga e célebre lição 
do professor VICTOR COUSIN, da Universidade de Paris, ao inaugurar, 
alí, em 1840, o curso da matéria, então denominada “Introduction 
Générale a 1’Étude du Droit”. Propiciará ao iniciante, em caráter didá¬ 
tico, o conhecimento panorâmico e sistemático do direito, fixando o 
objeto distinto e especial de cada um dos seus ramos e. “ao mesmo 
tempo, a sua independência recíproca e o> laço íntimo que os une, o 
método geral a seguir no seu estudo, com as modificações particulares 
reclamadas pelos seus diversos ramos” (6). 

Com êsse mesmo caráter foi ela criada no primeiro ano do currí¬ 
culo brasileiro de bacharelado em direito, em 1931, após longo amadu¬ 
recimento e nele deve permanecer (7). 

A História do Direito, a História dos Fatos Sociais ou a Sociologia 
Jurídica não a substituem, como pretendem alguns. Elas têm objeto, pró¬ 
prio, distinto, que não alcança o fim didático e propedêutico da Introdu¬ 
ção à Ciência do Direito, cujo estudo permanecerá tão imprescindível 
como dantes. Por outro lado, não será lícito deixar que noções básicas e 
gerais, indispensáveis à uma perfeita compreensão da ciência jurídica, 
sejam ministradas em cada uma das suas diversas disciplinas, decom¬ 
postas, no tempo e no espaço, com grave prejuízo da unidade de orien¬ 
tação que é mister imprimir para que a visão global não seja deformada. 

5) — Lei n.° 114, de 11 de novembro de 1935, art. 3.° § único. A Congregação da 
Faculdade de Direito da Universidade Católica de Pernambuco resolveu, em sessão reali¬ 
zada no dia 11 de junho do corrente ano, reduzir para três horas semanais as aulas 
Introdução a Ciência do Direito, considerando que a Sociologia Geral está exigida no 
exame vestibular, que a Sociologia Jurídica será disciplina obrigatória do primeiro ano e 
que a História do Direito será ministrada como matéria autônoma, embora eletiva. 

6) — Vide EDMOND PICARD: "Le Droit Pur", Ernest Flamarion, Éditeur, Paris, 
1908, págs. 9/10. 

7) — A Exposição de Motivos do decreto federal n.° 19.890, de 18 de abril de 1931, 
que criou a cadeira, assim se expressou: "A Filosofia do Direito foi substituída pela 
Introdução à Ciência do Direito, colocada no primeiro ano como indispensável prope¬ 
dêutica ao ensino dos diversos ramos do direito, como na medicina a Propedêutica 
Médica precede a Clínica fornecendo as noções básicas e gerais indispensáveis à com¬ 
preensão dos sistemas jurídicos, de que ela analisa e decompõe as categorias funda¬ 
mentais" (Apud DJACIR MENEZES: "Introdução à Ciência do Direito", 3 a ed Gráfica 
Editora Aurora Ltda., Rio, 1952, págs. 269/270). 



GILVANDRO DE VASCONCELOS COÊLHO 15 

A TEORIA GERAL DO ESTADO, estudando sistemàticamente o 
Estado, em seus variados aspectos, como forma dinâmica da sociabili¬ 
dade humana, ensejará a base para o estudo das múltiplas instituições 
jurídicas que dele emanam, ou que nele se alicerçam, como a mais 
importante das suas fontes de validade, no momento atual, e fortalecerá 
a convicção da necessidade de submetê-lo, permanentemente, ao direito. 
Trata-se, ccmo sabemos, de garantia necessária contra a tendência 
natural à hipertrofia do poder, cuja limitação demandou longo tempo 
e custou à humanidade muita luta e não poucos sofrimentos. A liber¬ 
dade, que o poder absoluto sufoca para sobreviver, exige (e nunca é 
demais relembrar) a eterna vigilância de todos e, especialmente, dos 
juristas, consagrados que são, vocacionalmente e por obrigação assu¬ 
mida, ao culto da Justiça. 

A ECONOMIA POLÍTICA proporcionará o conhecimento da base 
econômica das instituições jurídicas. O seu estudo, no currículo de 
bacharelado em direito, deverá ser totalmente voltado para êsse obje¬ 
tivo que é, em nosso entender, o fundamento da inclusão desta, e de 
outras ciências sociais não jurídicas, no referido curso de bacharelado. 
Não visamos formar economistas ou financistas porque essa tarefa é 
reservada, entre nós, às Faculdades de Ciências Econômicas, mas temos 
a obrigação de dar ao jurista a ferramenta necessária para que êle 
conheça o direito, na teoria e na prática, e, dessarte, possa utilizá-lo* 
como instrumento, essencial e eficiente, para assegurar a coexistência 
pacífica dos homens e a realização da justiça na sociedade em que 
vivem, no meio em que operam e não na sociedade ideal em que deseja¬ 
ríamos que vivessem. 

Com a duração de um semestre e três aulas por semana incluímos, 
como disciplina nova, 

a História do Direito 
e conservamos, do currículo atual, 

o Direito Romano. 
Manteremos, assim, no primeiro ano, o número ótimo de quatro 

matérias obrigatórias e simultâneas, com o acréscimo de uma disciplina 
sobre o regime vigente. 

O estudo da HISTÓRIA DO DIREITO (8). como disciplina autô¬ 
noma não é novidade entre nós, onde pontificaram grandes rmsties, 
ccmo MARTINS JUNIOR, cujo centenário festivamente celebrámos o 
ano passado. O seu restabelecimento, como tal, justifica-se não só por¬ 
que o ensino sistemático da matéria não deve ser feito na Intiodução à 

8) _ por decisão tomada em sessão de 11 de junho de 1962 a História do Diieito 
foi considerada, pela Congregação da Faculdade, como disciplina eletiva, a partir do 1. 

ano, sendo substituída pela Sociologia Jurídica. 
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Ciência do Direito, onde alguns a situam, como pela necessidade de 
conhecer ordenada e criticamente as transformações que o direito sofreu 
no tempo, em conexão com o desenvolvimento da sociedade, já estudado 
no curso secundário, para melhorar as instituições jurídicas vigentes e 
conhecê-las mais intimamente. 

O DIREITO ROMANO deverá ser ensinado durante um único 
semestre, com três aulas semanais, em continuação à História do 
Direito. O aprofundamento do seu estudo deverá ser feito no curso de 
doutorado. Daí a redução proposta. Acolhemos, integralmente, as 
razões que ditaram a sua volta ao curso de bacharelado e a inclusão no 
primeiro ano, pela Lei n.° 114, de 11 de novembro de 1935, após quatro 
anos, apenas, de exclusiva permanência no de doutorado, mercê da 
reforma Francisco de Campos (decreto n.° 19.852, de 11 de abril de 1931). 

As noções que são hauridas, dispersamente, por ocasião do estudo 
da origem de cada um dos institutos pátrios de direito privado que nêle 
têm a sua principal fonte, justificariam essa exclusão do bacharelado 
se o Direito Romano não fosse imprescindível instrumento de educação 
jurídica e denominador comum da linguagem do direito de todos os 
Estados ocidentais. Como nenhum direito de outro povo, êle permite 
ao jurista a observação de mais de dez séculos de evolução, torna com¬ 
preensíveis as soluções do direito internacional privado e prepara o 
estudo do direito comparado. Como é óbvio, somente um estudo siste¬ 
mático poderá chegar a êsses resultados (9). 

b) — MATÉRIAS LIVRES OU ELETIVAS 

As disciplinas que, a partir do primeiro ano, poderão ser cursadas 
pelo estudante, em caráter eletivo, a fim de complementar a formação 
básica, exigida de todos, indistintamente, são as seguintes: 

Sociologia Geral (10) 
Sociologia Jurídica (11) e 

9) — Vide, entre outros, MATOS FEIXOTO: "Curso de Direito Romano" — 4.a 
ed. revista e acrescentada, Haddad-Editor, Rio, 1960, págs. 196/200; RUDOLF VON 
IHERING: "ImpOftância dei Derecho Romano" "in Eugene Petit": "Tratado Elemental 
de Derecho Romano", Editorial Albatros, Euenos Aires, 1958, págs 7/18; e o "Apelo em 
Defesa do Latim no Ensino Jurídico", feito à Congregação de Estudos Clássicos e pela 
Sociedade de Estudos Filológicos in "O Estado de S. Paulo", edição de 3.6.62, pág. 114. 

10) — De acordo com a decisão tomada pela Congregação da Faculdade de Direito, 
em sessão de 11 de junho de 1962, a Sociologia Geral será exigida no exame vestibular 
ao invés de ser matéria livre ou eletiva. Aplaudimos a primeira parte dessa deliberação, 
quanto a exigência no vestibular, de noções de sociologia, mas discordamos data vénia, da 
segunda, uma vez que, seguindo a orientação traçada, tudo aconselha que a Sociologia 
Geral seja ensinada em nível superior, eletivamente no l.° ano, a fim de aprofundar os 
conhecimentos dos fatos sociais já adquiridos. 

11) — Na conformidade da deliberação aprovada em sessão de 11 de junho de 1962, 
pela Congregação da Faculdade de Direito, a Sociologia Jurídica será disciplina obriga- 
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Cultura Religiosa. 

A ^ estudo de cada uma delas terá a duração de um semestre, cem 
tres aulas semanais. 

O ensino da SOCIOLOGIA GERAL, no currículo jurídico, objetiva 
dar. as noções indispensáveis sobre os fatos sociais que o curso secun¬ 
dário, por. lamentável lacuna, não as ministra suficientemente nem 
poderia ministrá-las em nível superior, como será desejável. Embora 
seja novidade entre nós, poderemos lembrar que, nas escolas de direito 
mexicanas, ela integra, com obrigatoriedade, o programa do primeiro 
ano, sob a denominação de Sociologia (12). 

Em prosseguimento, a SOCIOLOGIA JURÍDICA estudará com a 
técnica sociológica, os processos sociais que intervêm na elaboração e 
no desenvolvimento do direito, bem como os efeitos dêste sobre a" vida 
social, preparando melhor o estudante para as disciplinas jurídicas que 
se lhe seguirão no currículo. Não é ela uma teoria do Direito, mas a 
disciplina sociológica que estuda o direito como fato social, decorrente 
de outros fatos sociais com as quais se relaciona e que é, ao mesmo 
tempo, força social, atuante sôbre a coletividade (13). 

A utilidade de ambas ressalta, assim, logo a primeira vista, mas 
não justifica, em nosso entender, a sua inclusão entre as matérias obri¬ 
gatórias do curso, que é, essencialmente, de formação básica de juristas 
e sofre as naturais limitações do tempo. 

A CULTURA RELIGIOSA encontra justificação não apenas no 
caráter confessional da Universidade Católica, mas, também, na neces¬ 
sidade cultural de conhecer, em grau superior, os aspectos básicos do 
ordenamento religioso que, consoante sabemos, disciplina a vida social 
do homem, ao lado do direito e da moral, e sôbre os seus rumos exerce 
considerável influência (14). 

DO SEGUNDO ANO 
a) — MATÉRIAS OBRIGATÓRIAS 

tória, no l.° ano, em um semestre, com três aulas semanais, em substituição à História 
do Direito, que ficará como disciplina eletiva, também com três aulas por semana, em 
um único semestre. 

12) — Vide CHARLES EISENMANN; "Las Ciências Sociales en la Ensenanza 
Superior-Derecho", cit., pág. 110. 

13) — Vide, entre outros, RECASENS SICHES: "Sociologia", 3.a ed., substancial¬ 
mente renovada e acrescentada, Editorial Porrua, México, 1960, págs. 573/618. 

14) — A Cultura Religiosa foi considerada como disciplina obrigatória no primeiro 
e no segundo ano do curso, para ser ensinada durante um semestre em cada um, com 
duas aulas semanais, conforme decisão da Congregação da Faculdade de Direito em 
sessão de 11 de junho de 1962. 
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Com a duração de dois semestres e a frequência de três aulas por 
semana conservamos, apenas, três das cinco matérias atualmente estu¬ 
dadas: 

Direito Civil 
Direito Penal, e 
Direito Constitucional. 

O Direito Comercial será ensinado a partir do terceiro ano e a 
Ciência das Finanças, que se encontrava deslocada, antes do Direito 
Administrativo, deixou de figurar como matéria obrigatória do curso. 

Em substituição a ela teremos, no primeiro semestre, a 

Criminologia, 

com três aulas por semana e, durante o segundo semestre, o 

Direito Administrativo, 

também com três aulas semanais e o 
Direito Financeiro, 

com duas. 
Daí resultará a aprendizagem, no segundo ano, de seis disciplinas, 

sendo cinco simultâneas em, um único semestre, porquanto, no outro, 
estas serão, apenas, quatro. 

Do DIREITO CIVIL serão ensinadas, nêsse segundo ano, as partes 
introdutória e geral e, da parte especial, o Direito da Família. Teremos, 
assim, estudadas a teoria da lei, em todos cs seus aspectos, as pessoas, 
os bens e os fatos jurídicos. Da distribuição atual omitimos a parte geral 
do Direito das Obrigações, que será dada no terceiro ano e incluimos, 
em seu lugar, o direito familiar, que foi deslocado do quinto ano, com 
reais vantagens, inclusive no que cLz respeito à sistemática da próprio 
Código Civil. O curso geral da matéria será dado em seis semestres 
básicos para todos e mais dois complementares, de aprofundamento, 
para aquêles que optarem pela Seção d’e Direito Privado. 

Quanto ao DIREITO PENAL teremos o ensino da parte gerai, sem 
modificações, portanto, sôbre a distribuição vigente, que será satisfa¬ 
tória se considerarmos que, além dos dois anos em que hoje a matéria 
é estudada, teremos, mais dois semestres, no quinto ano, para aquêles 
que a ela desejarem se dedicar, perfazendo, segundo a nossa proposta, 
quatro semestres básicos, para todos, e dois complementares, de apro¬ 
fundamento, na Seção de Direito Público e a Ciências Criminais. 
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O DIREITO CONSTITUCIONAL permanecerá, como no currículo 
em vigor, sendo as suas noções básicas ensinadas em dois semestres, 
durante êste segundo ano. 

A inclusão da CRIMINOLOGIA encontra ampla justificativa na 
necessidade, para o jurista, de estudar o crime não apenas no seu 
aspecto normativo, que pertence ao Direito Penal, mas como fenômeno 
real na vida societária, a fim de conhecer integralmente as suas causas 
e os remédios para a sua repressão racional, como meio eficaz de com¬ 
batê-lo. O seu papel é, dessarte, de relevância na luta contra o crime 
e não pode ser prescindido. O atual currículo da nossa Faculdade de 
Direitc da Universidade Católica já a inseriu, no próprio segundo ano. 
O curso geral da disciplina compreenderá mais um semestre no quinto 
ano, na Seção de Direito Público e Ciências Criminais. 

A transferência do DIREITO ADMINISTRATIVO do quinto para 
o segundo ano, em seu segundo* semestre, objetiva dar, em sequência 
imediata, ao aluno que já conhece a Teoria Geral do Estado e está 
estudando, desde o primeiro semestre, o Direito Constitucional, a dimen¬ 
são da atividade jurídica do Estado, com os seus meios e órgãos, dei¬ 
xando de lado, apenas, a atividade judiciária, para o terceiro ano. Vale 
ressaltar que é, no segundo ano, que o colocam os currículos francês e o 
norte-americano da Universidade de Harvard, sendo, que, nesta, ao lado 
do direito constitucional (15). Além dêste semestre, a disciplina será 
estudada em mais dois semestres, no quinto ano, na Seção de Direito 
Público e Ciências Políticas. 

No curso de bacharelado, o DIREITO FINANCEIRO constitui, 
hoje, disciplina essencial. A sua importância é cada vez maior dado 
que, segundo lei histórica já profetizada por Adolfo WAGNER, nos fins 
do século passado, “o Estado cada vez governa mais e substitui pela rêde 
dos serviços públicos as atividades dos particulares. E como não perdeu 
o hábito de guerrear, a fome fiscal se apresenta mais devoradora do 
que nunca” (16). Não pede, assim, o jurista ignorar, n^m a Faculdade 
deixar de ensinar, os princípios e normas que governam as finanças do 
Estado e das entidades públicas, a imposição e a arrecadação de tributos 
e analisar as relações que daí decorrem entre os particulares e o Estado. 

b) — MATÉRIAS LIVRES GU ELETIVAS 

Com o objetivo de complementar a sua formação básica, de acordo 
com a orientação que imprimimos ao currículo, o estudante poderá, 

15) — Vide Charles EISENMANN: "Las Ciências Sociales en la Ensenanza Supe¬ 
rior — Derecho" — cit., pág. 106 e 138. 

16) — Apud Aliomar BALEEIRO, prefácio à "Introdução ao Direito Tributário"’ 
de Amilcar de ARAÜJO FALCÃO, Edições Financeiras, Rio, 1959, pág. 9. 
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livremente e à sua opção, cursar, a partir do segundo ano, as seguintes 
matérias: 

História do Direito Nacional, 
Instituições Políticas Brasileiras, e 
Direito Canônico. 

O ensino de cada uma delas será ministrado em um semestre, 
com três aulas semanais. 

A importância do estudo da HISTÓRIA DO DIREITO NACIONAL 
dispensa a necessidade de qualquer justificação especial sobre a utilidade 
de sua inclusão no curso de bacharelado, e a partir dêste segundo ano, 
considerando-se que, na série anterior, já foi ensinada, obrigatoria¬ 
mente, a História Geral do Direito. Ao denominarmos a disciplina 
preferimos o qualificativo “Nacional” ao de “Brasileiro” pela sua tra¬ 
dição em nosso ensino jurídico. Com êsse nome foi criada, em 1885, 
pela reforma FRANCO DE SÁ (decreto n.° 9.380, de 17 de janeiro de 
1885), embora não tenha sido instalada à falta de autorização legis¬ 
lativa para a despesa (17) e restaurada em 1891, com a reforma BÉN- 
JAMIN CONSTANT (decreto n.° 1.232 H, de 2 de janeiro de 1891 (18) 
até a sua supressão, em 1901, pela reforma EPITÁCIO PESSOA (decreto 
n.° 3.903, de 12 de janeiro de 1901). 

Ao lado da História do Direito Nacional o estudo das INSTITUI¬ 
ÇÕES POLÍTICAS BRASILEIRAS contribuirá, decisivamente, para o 
conhecimento crítico, pelo jurista, da vida política do nosso país, ense¬ 
jando um aprofundamento na análise da sua adequação à realidade, 
para que possamos caminhar em rumo certo e não ao sabor das injun¬ 
ções momentâneas, como até agora temos feito, com sérios prejuízos. 

É premente, para nós, o estudo sistemático, em gráu superior, 
dos problemas nacionais, mediante a criação de cadeiras que fortale¬ 
cendo os laços de união entre os brasileiros dêem uma visão global dês- 
ses mesmos problemas e mostrem as diferenças regionais existentes 
para que sejam êles devidamente equacionados e obtenham, a partir do 
legislador, as soluções adequadas que exigem. 

O ensino isolado das diversas disciplinas jurídicas, até agora 
empreendido, não tem atendido, nem poderia atender, a êsse reclamo 

17) — O decreto n.° 9.522, de 28 de novembro de 1885, suspendeu a execução da 
reforma Franco de Sã. 

18) — Figurava no quarto ano de bacharelado. Na Faculdade de Direito do 
Recife o seu único e grande mestre foi o professor MARTINS JUNIOR, autor da única 
obra sistemática existente sôbre o assunto, "História do Direito Nacional", publicada 
em 1895 e reeditada em 1941 pela Cooperativa Editora e de Cultura Intelectual de Per¬ 
nambuco, com prefácio do Prof. Andrade Bezerra, então diretor da referida Faculdade. 
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da nacionalidade sem o qual a Universidade falha em uma das suas 
mais importantes missões, a da investigação científica. 

O DIREITO CANÔNICO (19) como o conjunto das normas jurí¬ 
dicas que governam a Igreja Católica, como instituição religiosa e disci¬ 
plinam as suas relações com os fiéis é, igualmente, de grande utilidade 
para o jurista, seja no que diz respeito à sua confissão religiosa, seja 
para o conhecimento das próprias instituições* civis, nêle fundadas. 

DO \TERCEIRO ANO 
a) — MATÉRIAS OBRIGATÓRIAS 

Durante dois semestres e com três aulas semanais, para cada 
uma, teremos três das quatro atuais disciplinas do terceiro ano: 

Direito Civil, 
Direito Penal, e 
Direito Comercial. 

Em um único semestre e com duas aulas por semana teremos o 
Direito Internacional Público. 

Com a frequência semanal de três aulas para cada uma e a dura¬ 
ção de um semestre, teremos, ainda, o 

Direito do Trabalho, e o 
Direito Processual Civil, 

deslocados do atual quarto ano de bacharelado, sem qualquer prejuízo 
para o ensino. 

Como resultado, proporcionaremos a aprendizagem, no terceiro 
ano, de seis disciplinas ao invés das quatro do currículo vigorante, sendo 
que, em um único semestre, haverá cinco matérias simultâneas. 

DO DIREITO CIVIL serão ensinadas as noções básicas do Direito 
das Cousas e do Direito das Obrigações, salvo, duanto a este, a parte de 
contrates, que ficará, toda, para o quarto ano. O aprofundamento 
dessas matérias será feito, para aquêles que o desejarem, na Seção de 
Direito Privado, quando teremos mais dois semestres da disciplina, com 
três aulas por semana. 

Quanto ao DIREITO PENAL não haverá modificação. Teremos 

19) — Na consonância da decisão tomada pela Congregação da Faculdade, na 
sessão de 11 de junho de 1962, aludida, o Direito Canônico passou a ser disciplina obri¬ 
gatória do 3.° ano, com a duração de um semestre e duas aulas por semana. 
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a Parte Especial e a Parte Complementar, compreendendo os crimes 
em espécie e os delitos não incluídos no Código Penal. 

No que tange ao DIREITO COMERCIAL, estudaremos a parte 
geral, os atos de comércio, as sociedades comerciais, as bolsas e bancos. 
O curso geral da disciplina compreende mais dois semestres no quarto 
ano, para todos e, ainda, dois semestres, no quinto ano, para aquêles 
que escolherem a Seção de Direito Privado. 

Sôbre o DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO a redução de um 
semestre verificada não trará prejuízos para aquêles que desejarem a 
êle se dedicar, uma vez que, na Seção de Direito Público e Ciências Polí¬ 
ticas teremos, no quinto ano, mais um semestre com duas aulas sema¬ 
nais e, ao mesmo tempo, será o suficiente para a formação básica do 
bacharel. 

O DIREITO DO TRABALHO terá as suas noções básicas ensina¬ 
das em um único semestre, para todos, mas o curso geral da disciplina, 
ao invés de reduzido foi ampliado, porquanto teremos mais dois semes¬ 
tres, ccm três aulas semanais em cada um, no quinto ano, na Seção de 
Direito Público e Ciências Políticas. 

Do DIREITO PROCESSUAL CIVIL será ensinada, nêsse único 
semestre, a teoria geral do processo, como fundamento indispensável 
para o estudo do processo civil e do processo penal. O curso geral da 
disciplina compreende mais dois semestres comuns a todos, no quarto 
ano, e, ainda, dois semestres no quinto ano para aquêles que escolherem 
a Seção de Direito Privado. Em sendo assim, a redução de um semestre 
no curso básico geral, que poderia parecer prejudicial à primeira vista, 
não o será. Ao contrário, trará benefícios para aquêles que pretendem 
advogar porquanto, no cômputo total, haverá o acréscimo de um semes¬ 
tre, com a vantagem indiscutível de serem os dois semestres do quinto 
ano de complementação de estudos, ou seja, de aprofundamento. 

b) — MATÉRIAS LIVRES OU ELETIVAS 

Constituem matérias eletivas, a partir do terceiro ano, a 

Ciência das Finanças, o 
Direito Marítimo, o 
Direito Aeronáutico e o 
Direito Tributário, 

com três aulas semanais de cada uma. A duração do curso será de um 
semestre para os três primeiros e de deis semestres para o último. 

Justificamos a inclusão da CIÊNCIA DAS FINANÇAS, no ter¬ 
ceiro ano, porquanto acreditamos que o seu estudo será muito mais 
proveitoso após o conhecimento da Economia Política (primeiro ano) 
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e do Direito Administrativo (segundo ano) e a sua colocação como maté¬ 
ria eletiva, ao invés de obrigatória como atualmente ocorre, porquanto 
entendemos que, ao jurista, imprescindível será o Direito Financeiro, 
colocado, com êste caráter, no segundo semestre do segundo ano. Isto 
não significa que olvidemos a ciência do fenômeno financeiro, mas, 
apenas, que, numa escala de prioridades, em uma Faculdade de Direito, 
o lugar obrigatório pertence à disciplina que estuda o aspecto jurídico 
dêsse mesmo fenômeno financeiro. 

A autonomia do DIREITO MARÍTIMO e do DIREITO AERONÁU¬ 
TICO (19) aconselha, já agora, a inclusão das duas disciplinas no currí¬ 
culo, embora com o caráter eletivo, posto que não constituem especiali¬ 
zações de larga utilização em nosso meio regional. Assim procedendo, 
não só atenderemos a essa exigência técnica como aos justos reclamos 
de elastecimento do currículo formulados pelos atuais professores de 
direito comercial. Êstes poderão, assim, em quatro semestres e com a 
frequência semanal de três aulas, ministrar as noções básicas do até 
então chamado direito comercial terrestre sem desviarem, como agora, 
a sua atenção para essas duas matérias, já por si bastante vastas. 

Com a inclusão do DIREITO TRIBUTÁRIO, como disciplina tam¬ 
bém eletiva, satisfaremos a necessidade de aprofundamento do estudo 
da matéria tributária, por aquêles que a ela desejam se dedicar. Esta, 
apesar da sua importância na vida moderna, não tem merecido, das 
Faculdades, a atenção devida e, por isso, milita quase ao sabor das con¬ 
veniências momentâneas. A duração de dois semestres, que lhe atri¬ 
buímos, encontra ampla justificação na complexidade do problema e na 
existência dos três poderes tributantes, o federal, o estadual e o muni¬ 
cipal, de acordo com a nossa organização constitucional. 

DO QUARTO ANO 

a) _ MATÉRIAS OBRIGATÓRIAS 

Das cinco atuais disciplinas que constituem o quarto ano de 
bacharelado, permanecem quatro, com a duração de dois semestres: 

o Direito Civil, 
o Direito Comercial, 
o Direito Processual Civil, e a 
Medicina Legal. 

19) — A Congregação da Faculdade de Direito resolveu, em sessão de 25 de maio 
de 1962, que a matéria das duas disciplinas seria ensinada na cadeira de Direito da Nave¬ 
gação que foi, então, criada. 
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Os primeiros com a frequência de três aulas semanais e a última 
com duas. Ao invés do Direito do Trabalho, que colocamos no terceiro 
ano, ensinaremos, com a mesma duração de dois semestres e a frequência 
semanal de três aulas, o 

Direito Processual Penal. 

A essas matérias acrescentaremos, em um semestre, ccm duas 
aulas por semana, o 

Direito Internacional Privado. 

Comparativamente com o regime atual, teremos, apenas, o acrés¬ 
cimo de uma disciplina, durante um único semestre. 

Do DIREITO CIVIL ensinaremos toda a parte de Contratos e o 
Direito das Sucessões. Com elas concluiremos o curso básico e geral 
da disciplina, estudando todos os seus departamentos. 

Quanto ao DIREITO COMERCIAL serão estudados os contratos, 
os títulos de crédito, a falência e as concordatas. 

No que concerne ao DIREITO PROCESSUAL CIVIL teremos o 
estudo da parte especial compreendendo o procedimento ordinário, todo 
o processo de execução, os procedimentos especiais, os substitutos da 
jurisdição e a chamada jurisdição voluntária. 

Ò DIREITO PROCESSUAL PENAL sofrerá, apenas, um desloca¬ 
mento do quinto para o quarto ano, sem qualquer prejuízo para a sua 
aprendizagem eis que, no terceiro ano, foram ministradas as noções 
gerais do processo. O curso geral da disciplina foi, no entanto, ampliado. 
Na seção de Direito Público e Ciências Criminais haverá mais dois 
semestres da mesma, para aquêles que por ela optarem. 

A MEDICINA LEGAL permanecerá, como dantes, no quarto ano 
e com dois semestres. Mas no cômputo geral, terá o seu curso acrescido 
de mais um semestre, com duas aulas semanais, no quinto ano, para os 
que preferirem a Seção» de Direito e Ciências Criminais. 

O DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO será ministrado em 
apenas um semestre, durante o quarto ano, como sucede, aliás, no currí¬ 
culo francês reformado. No quinto ano, em a Seção de Direito Privado, 
serão dadas as noções gerais aprofundadas, em cutro semestre, com a 
frequência semanal de duas aulas, exclusivamente para aquêles que por 
ela optarem. 

b) — MATÉRIAS LIVRES OU ELETIVAS 

)■ São matérias eletivas, a partir do quarto ano: 

História das Doutrinas Econômicas, 
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História das Idéias Políticas, e 
Psicologia Jurídica. 

O curso de cada uma delas terá a duração de um semestre e a 
frequência semanal de três aulas. 

A HISTÓRIA DAS DOUTRINAS ECONÔMICAS irá permitir a 
análise da evolução do pensamento econômico e o estudo comparado e 
crítico das diversas teorias que o fundamentam, através da história. 
Não se limitando a uma simples cronologia será mais proveitosa ao 
estudante já conhecedor das instituições econômicas e político-jurídicas. 
Daí a exigência, que fizemos, do nível de terceiro ano completo e a sua 
opção a partir do quarto ano de bacharelado em direito. A sua inclusão 
neste curso não é, igualmente, criação nossa, pois encontra precedentes, 
entre outros, no currículo francês reformado e no iugoslavo, que a colo¬ 
cam no terceiro ano. 

A HISTÓRIA DAS IDÉIAS POLÍTICAS objetiva o conhecimento 
dos fatos políticos através da história. Não deverá se limitar ao estudo 
cronológico e crítico das doutrinas elaboradas pelos expoentes do pen¬ 
samento político, mas analisar os vários sistemas, num contexto histó¬ 
rico e, principalmente, a influência que exerceram sobre os homens e as 
sociedades, nas respectivas épocas, como processo para ensinar aos de 
hoje a organizar-se melhcr a fim de que as instituições também possam 
funcionar melhor. 

A PSICOLOGIA JURÍDICx^ oferecerá à solução de problemas 
jurídicos os meios e os métodos fundados no estudo concreto des fenô¬ 
menos psíquicos e suas leis. A sua utilidade para o jurista é, dessarte, 
enorme, embora a sua aplicação seja, ainda, restrita a certos aspectos, 
porém básicos, do direito, como a psicologia do testemunho, a evidência 
delituosa, a reforma moral do delinquente e a prevenção dos conflitos 
entre o indivíduo e a norma (higiene mental). 

DO QUINTO ANO 

a) — SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO E CIÊNCIAS CRIMINAIS 

Iniciando-se, no quinto ano de bacharelado, a pré-especialização, 
a Seção de Direito Público e Ciências Criirfnais constará das seguintes 
matérias, tôdas obrigatórias: 

1) — com a duração de dois semestres e a frequência de três 
aulas por semana: 

Direito Penal, e 
Direito Processual Penal; 
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2) — com a duração de um semestre e a frequência de 
duas aulas semanais: 

Criminologia, 
Penologia, 
Polícia Científica, e 
Medicina Legal. 

O estudo das disciplinas já ensinadas nos quatro anos básicos será 
complementar e total, isto é, de revisão geral da matéria, em detalhe. 
Igual orientação será adotada nas demais seções em que se subdivide 
o quinto ano. 

A PENOLOGIA (20) objetiva o estudo da execução das penas ou 
seja da aplicação e dos efeitos da sanção penal. A sua importância na 
luta repressivo-preventiva contra o crime não é demasiado ressaltar, 
porquanto o internamento em penitenciárias, que dela faz parte, tem, 
frequentemente, em nosso meio, se constituído em escola de delinqüen- 
tes, ao invés de processo de reeducação que deverá ser. 

A POLÍCIA CIENTÍFICA tem por fim traçar as diretrizes que 
permitirão, aos órgãos estatais competentes para a prevenção e a repres¬ 
são do crime, um funcionamento eficaz, não só na sua prevenção, mas 
na determinação da sua autoria e na fixação dos elementos essenciais à 
sua prova, no processo. 

b) — SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO E CIÊNCIAS POLÍTICAS 

Serão ensinadas, na Seção de Direito Público e Ciências Políticas, 
as seguintes matérias obrigatórias: 

1) — com a duração de dois semestres e a frequência semanal 
de três aulas: 

Ciência Política (21), 
Direito do Trabalho, e 
Direito Financeiro; 

2) — com a duração de um semestre e três aulas semanais: 
Direito Administrativo; 

20) — Em sessão de 25 de maio de 1962, a Congregação da Faculdade de Direito 
aprovou o ensino da Ciência Penitenciária conjuntamente com o Direito Processual 
Penal, suprimindo, da nossa proposta, a Penologia. 

21) — Na sessão de 25 de maio de 1962 a Congregação da Faculdade de Direito 
resolveu acrescentar o Direito Público Comparado ao ensino da Ciência Política, como 
uma única cadeira, de Ciência Política e Direito Público Comparado, permanecendo a 
frequência e a duração da nossa proposta. 
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3) — com a duração de um semestre e duas aulas por semana: 

Direito Internacional Público. 

A inclusão da CIÊNCIA POLÍTICA justifica-se, plenamente, ape¬ 
sar da controvérsia ainda existente sobre o seu real objeto, para a aná¬ 
lise do funcionamento das instituições políticas, especialmente das con¬ 
temporâneas, como sejam, os partidos políticos, os grupos de pressão, 
as eleições e a opinião pública. 

Quanto às demais matérias convém lembrar que o seu estudo 
será complementar ao que já foi feito nos quatro anos básicos e com¬ 
preenderá, em detalhe, os principais problemas das respectivas disci¬ 
plinas. 

c) — SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO 

As matérias que constituem a Seção de Direito Privado serão as 
seguintes: 

1) — com a duração de dois semestres e a frequência semanal 
de três aulas: 

Direito Civil, 
Direito Comercial, e 
Direito Processual Civil; 

2) — com a duração de um semestre e três aulas por semana: 

Direito Privado Comparado; 

3) — com a duração de um semestre e duas aulas por semana: 

Direito Internacional Privado. 

Salvo o DIREITO PRIVADO COMPARADO, cujo estudo objetiva 
a fixação dos caracteres comuns ao direito privado dos povos as demais 
disciplinas constituem uma complementação de matérias já ensinadas. 

d) — MATÉRIA OBRIGATÓRIA COMUM ÀS TRÊS SEÇÕES 

A FILOSOFIA DO DIREITO será obrigatória e comum às três 
seções em que se divide o quinto ano de bacharelado, com duas aulas 
por semana, durante um semestre. Constituirá o coroamento dos estu¬ 
dos jurídicos. O caráter deontológico que lhe é assinalado moderna¬ 
mente pressupõe o estudo das suas diversas disciplinas. Objetiva, por¬ 
tanto, logicamente, a definição do direito, in genere (“quid jus” ao invés 
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do “quid júris”); fenomenològicamente, o seu fundamento; e, deontolo¬ 
gicamente, a sua avaliação face à justiça, ou seja, o conhecimento inte¬ 
gral do que deve ser o direito em oposição ao que êle é. 

DA ORGANIZAÇÃO DO CURRÍCULO POR MATÉRIAS 

O currículo das diversas ciências sociais e filosóficas e das disci¬ 
plinas jurídicas que integram o curso de bacharelado terá, assim de 
acôrdc com a nossa proposta, a seguinte duração: 

a) — EM CARÁTER OBRIGATÓRIO: 

1) — DIREITO CIVIL — 8 semestres, com três aulas semanais em 
cada um, sendo 6 no curso básico e 2 no de pré-especialização (Seção de 
Direito Privado); 

2) — DIREITO PENAL — 6 semestres, com três aulas semanais 
em cada um, sendo 4 no curso básico e 2 no de pré-especialização (Seção 
de Direito Público e Ciências Criminais); 

3) ___ DIREITO COMERCIAL — 6 semestres,, com três aulas 
semanais em cada um, sendo 4 no curso básico e 2 no de pré-especiali- 
cialização (Seção de Direito Privado); 

4) -— DIREITO PROCESSUAL CIVIL — 5 semestres, com três 
aulas semanais em cada um, sendo 4 no curso básico e 2 no de pré-espe- 
lização (Seção de Direito Privado); 

5) — DIREITO PROCESSUAL PENAL — 4 semestres, com três 
aulas semanais em cada um, sendo 2 no curso básico e os outros 2 no 
de pré-especialização (Seção de Direito Público e Ciências Criminais); 

6) — DIREITO DO TRABALHO — 3 semestres, com três aulas 
semanais em cada um, sendo 1 no curso básico e 2 no de pré-especiali¬ 
zação (Seção de Direito Público e Ciências Políticas); 

7) — DIREITO FINANCEIRO — 3 semestres, sendo 1 no curso 
básico com 2 aulas por semana, e 2 no de pré-especialização (Seção de 
Direito Público e Ciências Políticas) com três aulas por semana; 

8) — DIREITO ADMINISTRATIVO — 2 semestres, com três 
aulas por semana em cada um, sendo 1 no curso básico e o outro no 
curso de pré-especialização (Seção de Direito Público e Ciências Polí¬ 
ticas) ; 

9) __ DIREITO CONSTITUCIONAL — 2 semestres, no curso 
básico, com três aulas por semana; 

10) — DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO — 2 semestres, 
com duas aulas por semana em cada um, sendo 1 no curso básico e o 
outro no de pré-especialização (Seção de Direito Público e Ciências 
Políticas); 
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11) — DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO — 2 semestres, 
com duas aulas por semana, em cada um, sendo 1 no curso básico e 
outro no de pré-especialização (Secão de Direito Privado); 

12) — INTRODUÇÃO À CIÊNCIA DO DIREITO — 2 semestres 
no curso básico, com cinco aulas por semana em cada um; 

13) — DIREITO PRIVADO COMPARADO — 1 semestre no curso 
de pré-especialização (Seção de Direito Privado), com três aulas per 
semana; 

14) — DIREITO ROMANO — 1 semestre com três aulas por 
semana, no curso básico; 

15) — HISTÓRIA DO DIREITO — 1 semestre, com três aulas 
semanais, no curso básico; 

16) — MEDICINA LEGAL — 3 semestres, com duas aulas por 
semana em cada um, sendo 2 no curso básico e 1 no de pré-especiali¬ 
zação (Seção de Direito Público e Ciências Criminais); 

17) — TEORIA GERAL DO ESTADO — 2 semestres, com três 
aulas por semana em cada um; no curso básico; 

18) — ECONOMIA POLÍTICA — 2 semestres, com três aulas por 
semana em cada um, no curso básico; 

19) — CRIMINOLOGIA — 2 semestres, sendo 1 no curso básico, 
com três aulas por semana e o outro no curso de pré-especialização 
(Seção de Direito Público e Ciências Criminais), com duas aulas por 
semana; 

20) — POLÍCIA CIENTÍFICA — 1 semestre, com duas aulas por 
semana, no curso de pré-especialização (Seção de Direito Público- e 
Ciências Criminais); 

21 — PENOLOGIA — 1 semestre, ccm 2 aulas por semana, no 
curso de pré-especialização (Seção de Direito Público e Ciências Cri¬ 
minais) ; 

22) — CIÊNCIA POLÍTICA — 2 semestres, com três aulas por 
semana em cada um, no curso de pré-especialização (Seção de Direito 
Público e Ciências Políticas); 

23 — FILOSOFIA DO DIREITO —- 1 semestre, com duas aulas 
por semana, em tôdas as seções de curso de pré-especialização; 

b) _ EM CARÁTER ELETIVO, TÔDAS NO CURSO BÁSICO: 

1) — DIREITO TRIBUTÁRIO — 2 semestres, com três aulas 
por semana em cada um; 

2) — DIREITO MARÍTIMO — 1 semestre, com duas aulas por 
semana; 

3) — DIREITO AERONÁUTICO — 1 semestre com duas aulas 
por semana; 
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4) — DIREITO CANÔNICO — 1 semestre com três aulas por 
semana; 

5) — SOCIOLOGIA JURÍDICA — 1 semestre com três aulas por 
semana; 

6) — HISTÓRIA DO DIREITO NACIONAL — 1 semestre ccm 
três aulas por semana; 

7) — PSICOLOGIA JURÍDICA — 1 semestre com três aulas por 
semana; 

8) _ INSTITUIÇÕES POLÍTICAS BRASILEIRAS — 1 semestre 
com três aulas por semana; 

9) — SOCIOLOGIA GERAL — 1 semestre com três aulas por 
semana; 

10) — CIÊNCIA DAS FINANÇAS — 1 semestre com três aulas 
por semana; 

11) — HISTÓRIA DAS DOUTRINAS ECONÔMICAS — 1 semes¬ 
tre com três aulas por semana; 

12) — HISTÓRIA DAS IDÉIAS POLÍTICAS — 1 semestre com 
três aulas por semana; 

13) — CULTURA RELIGIOSA — 1 semestre com três aulas por 
semana. 

QUADROS COMPARATIVOS ENTRE OS CURRÍCULOS 

DE BACHARELADO EM VIGOR NA FACULDADE 

DE DIREITO DA UNIVERSIDADE CATÓLICA 

DE PERNAMBUCO E A NOSSA 

PROPOSTA 

A fim de facilitar, ainda mais, a comparação entre os dois currí¬ 
culos, o vigorante e o que propomos, organizamos dois quadros: um 
obedecendo ao critério de horas-aula por semana e por série do curso 
e o outro segundo a distribuição das matérias ou disciplinas que são 
ensinadas. 

Quanto ao primeiro, veremos que, no total semanal, o currículo 
proposto, embora compreenda um maior número de matérias ou disci¬ 
plinas jurídicas obrigatórias será ministrado em um menor número de 
horas-aula semanais, deixando, em consequência, um maior tempo livre 
para as matérias ou disciplinas livres ou eletivas. 

No que tange ao segundo, observaremos, também, em resultado, 
que as diversas matérias terão o seu ensino melhor distribuído no curso 
básico e serão estudadas com maior profundidade. 
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a) — QUADRO COMPARATIVO DE MATÉRIAS OU DISCI¬ 
PLINAS OBRIGATÓRIAS SEGUNDO O CRITÉRIO DE HORAS-AULA 
POR SEMANA E POR SÉRIE DO CURSO : 

PRIMEIRO ANO 

CURRÍCULO N.° DE AULAS 
POR SEMANA 

CURRÍCULO N.' de fluías por Semana 

VIGENTE 
DURANTE OS 

DOIS SEMESTRES PROPOSTO r semestre V semestre 

Introdução à 
Ciência do 
Direito 5 

Introdução à 
Ciência do 
Direito 5 5 

Teoria Geral 
do Estado 3 

Teoria Geral 
do Estado 3 3 

Economia Po¬ 
lítica 3 

Economia Po¬ 
lítica 3 3 

Direito Romano 3 Direito Romano —— 3 

Cultura Reli¬ 
giosa 2 

História do Di¬ 
reito 3 —— 

Total Semanal 16 
Total Semanal 
Por Semestre 14 14 

SEGUNDO ANO 

CURRÍCULO N.# DE AULAS 
POR SEMANA 

CURRÍCULO SC de Aulas por Semana 

VIGENTE 
DURANTE OS 

DOIS SEMESTRES PROPOSTO 
r semestre 2.’ semestre 

Direito Civil 3 Direito Civil 3 3 

Criminologia 3 Criminologia 3 — 

Direito Penal 3 Direito Penal 3 3 

Direito Consti¬ 
tucional 3 

Direito Consti¬ 
tucional 3 3 

Ciências das 
Finanças 3 

Direito Admi¬ 
nistrativo — 3 

Cultura Reli¬ 
giosa 2 

Direito Finan¬ 
ceiro - 2 

Total Semanal 17 
Total Semanal 
Por Semestre 12 14 
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TERCEIRO ANO 

CURRÍCULO N.* DE AULAS 
POR SEMANA 

CURRÍCULO N.’ de Aulas por Semana 

VIGENTE 
DURANTE OS 

DOIS SEMESTRES PROPOSTO 
I.9 semestre V semestre 

Direito Civil 3 Direito Civil 3 3 

Direito Penal 3 Direito Penal 3 3 

Direito Comer- Direito Comer- 
eial 3 ciai 3 3 

Direito Interna- Direito Interna- 
cional Público 3 cional Público 2 — 

Direito Cano- Direito do Tra- 
nico 3 balho 3 — 

Direito Proces¬ 
sual Civil —- 3 

Total Semanal 15 Total Semanal 
Por Semestre 

14 12 

QUARTO ANO 

CURRÍCULO N.° DE AULAS 
POR SEMANA CURRÍCULO N.° de Aulas por Semana 

VIGENTE DURANTE OS 
DOIS SEMESTRES PROPOSTO 1.’ semestre V semesire 

Direito Civil 3 Direito Civil 3 3 

Direito Comer¬ 
cial 3 

Direito Comer¬ 
cial 3 3 

Direito Proces¬ 
sual Civil 3 

Direito Proces¬ 
sual Civil 3 3 

Direito do Tra¬ 
balho 3 

Direito Proces¬ 
sual Penal 3 3 

Medicina Legal 3 Medicina Legal 2 2 

Filosofia do Di¬ 
reito 3 

Direito Interna¬ 
cional Privado — 2 

Total Semanal 18 ! Total Semanal 
Por Semestre 

14 16 
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QUINTO ANO 

N.° DE AULAS CURRÍCULO 

CURRÍCULO 

POR SEMANA 
DURANTE OS PROPOSTO 

ü-° de fiiilas por Semana 
Dois Semestres 

VIGENTE 

SEÇÃO ÚNICA 
(a) Seção de Direito Pe¬ 
nal e Ciências Criminais 1° Semestre 2-° Semestre 

Direito Civil 3 Direito Penal o 
í) 3 

Direito Proces- 1 Direito Proces- 
suai Civil 3 suai Penal 3 3 

Direito Proces- Criminologia 2 — 

suai Penal 3 
Penologia 2 

Direito Interna¬ 
cional Privado 2 Polícia Cientí¬ 

fica 2 
Direito Admi- 
nistrativo 3 Medicina Legal 

° 
2 ■■ 

Filosofia do Di¬ 
reito 

__ 

2 

Total Semanal 14 
1 

Total Semanal 
10 12 

Por Semestre 

b) Seção de Osreifo Públi¬ 
co 8 Ciências Políticas 

í i 

i i 
t Ciência Política 3 3 

. 

i 

Direito do Tra¬ 
balho 3 3 

Direito .Finan- 
Célia 3 3 

Direito Admi¬ 
nistrativo 3 — 

i 

Direito Interna¬ 
cional Público — - 2 

Filosofia do Ri- 
reito 2 

Total Semanal 14 Total Semanal 12 13 
1 Por Semestre 
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c) Seção de Direito 
Privado 

Direito Civil 3 3 

Direito Comer¬ 
cial 3 3 

Direito Proces¬ 
sual Civil 3 3 

Direito Interna¬ 
cional Privado 2 

Direito Privado 
Comparado 3 — 

Filosofia do Di¬ 
reito —. 2 

Total Semanal 14 Total Semanal 
Por Semestre 

14 11 
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b) — QUADRO COMPARATIVO ENTRE OS CURRÍCULOS VIGENTE 

E O PROPOSTO, POR MATÉRIA OU DISCIPLINA 

CURRÍCULO ATUAL CURRÍCULO PROPOSTO 

MATÉRIA SER 1 AÇÃO POR ANO SER í AÇÃO POR.ANO E POR 
E POR SEMESTRE semestre: 

O U O 
a 
< 

O 
a 
< 

o 
a 

O 
C 
< 

o 

< 
15 

O 
a 
< 

o 
a 
< 

o 
a 
< 

O 
a 
< 

5.0 ANO 
15 *-> 

DISCIPLINA 
o ♦ o 

CN 
o 
CO 

O • O 
in 

o 
o • O 

CN 
© 
CO 

^■4 
O ♦ 

» 

ca 

a k=3 CD flL C-J D.
 

Pe
na

l o 
H 

a) Matérias obrigatórias 

DIREITO CIVIL 2 2 2 2 8 2 2 2 2 8 
DIREITO PENAL — 2 2 — — 4 •— 2 2 — — — 2 6 
DIREITO COMERCIAL — — 2 2 — 4 — — 2 2 2 ■— — 6 
D. PROCESSUAL CIVIL — — — 2 2 4 *- ; 2 2 — — 5 
D. PROCESSUAL PENAL — — >— ■— 2 2 — *- •“ 2 •— — 2 4 
D. DO TRABALHO — — ’ 2 — 2 — — 7 ■ — 2 — 3 
DIREITO FINANCEIRO ■— — — ■— —• 0 *■— 1 •- •- ■— 2 — 3 
D. ADMINISTRATIVO •— — — — 2 2 •— t ■ — — 7 — 2 
D. CONSTITUCIONAL •— 2 «— — •— 2 2 •— ■— — — 2 
DIREITO INTERNACIO¬ 

NAL PUBLICO _ 2 , m 2 — ■— 1 •— —• 7 . 2 
DIREITO INTERNACIO¬ 

NAL PRIVADO 2 2 .— — — 1 7 — — 2 

INTRODUÇÃO À CIÊN¬ 
CIA DO DIREITO 2 •— _. 2 2 — — — — — — 2 

D. PRIVADO COMPA¬ 
RADO _ r — 0 .— — — ■— 7 ■— — 7 

DIREITO ROMANO 2 •— — ■— — 2 1 * — "- r '■ ’ 7 

HISTÓRIA DO DIREITO — ■— .— ■— — 0 1 ■ —— 1 

MEDICINA LEGAL — ■— — 2 — 2 — — 2 ■— 7 3 

TEORIA GERAL DO 
ESTADO 2 ■— — — .— 2 2 — — —• — — — 2 

ECONOMIA POLÍTICA 2 — — ■— -— 2 2 
1 

— •- 
7 
7 
7 

£ 

CRIMINOLOGIA .- 2 ■— — •— 2 , ■ — 2 

POLÍCIA CIENTÍFICA — •— — — 0 ■ • *— — * 7 
7 PENOLOGIA — ■— — * 0 ■ 1 1 — 

CIÊNCIA POLÍTICA — — — — -— 0 ' •— — * 2 
7 

£ 

FILOSOFIA DO DIREITO — -— — 2 — 2 7 7 1 

b) matérias eletivas 

DIREITO TRIBUTÁRIO 0 2 2 
DIREITO MARÍTIMO — — — — •— 0 — — 1 ■— — -- -— 1 
D. AERONÁUTICO — — — — ■— 0 •— — 1 — — — — 1 
DIREITO CANÔNICO — — 2 ■— - 2 — 1 1 
CULTURA RELIGIOSA 2 -— 2 1 — — _ .— — 7 
SOCIOLOGIA JURÍDICA 

*- 
—- — — 1 o 1 7 
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HISTÓRIA DO DIREITO 
NACIONAL 

PSICOLOGIA JURÍDICA 

INSTITUIÇÕES POLÍTI¬ 

CAS BRASILEIRAS 

SOCIOLOGIA GERAL 

CIÊNCIA DAS FINAN¬ 
ÇAS 

HISTÓRIA DAS DOU¬ 
TRINAS ECONÔMICAS 

HISTÓRIA DAS IDÉIAS 
POLÍTICAS 

1 
1 

— 1 r 
— 

— 

1 — — — _ „ , 

— — * — — — 

— 1 

7 

■— — — 

— — 7 — _ - 



OS ASPECTOS DIVERGENTES ENTRE A ENCÍCLICA 

“MYSTICI CQRPORIS” E A SÍNTESE TEOLÓGICA DE 

ÉMILLE MERSCH 

P. EXPEDITO TELES, S. I. 

“Si Von peut la plupart des cas considérer 
comme interchangeables les deux expressions 
Église et le Corps Mystique, ü ríensuit pas 
qu’elles aient rigoureusement et à tout point 
de vue le même seus; on forceroM, croyons-nous, 
la portée du texte paulinien: — “ECCLESIA QUAE EST 
CORPUS EIUS”, et de quelques autres semblables, 
si Von prétendait y trouver Vaffirmation d'une 
telle identité 

E. MERSCH, LA THÉOLOGIE DU CORPS MYSTIQUE, 
T. II, p. 195. 

A Encíclica “MYSTICI CQRPORIS”, afirma a identidade entre o 
Corpo Místico de Cristo e a Igreja Católica Romana. Êste é um dos 
temas capitais da Encíclica. Segundo Pio XII a Igreja sôbre a terra 
coincide exatamente com o Corpo Místico terrestre, é a mesma realidade. 
Portanto, não há razão para opor a Igreja visível ao Corpo Místico, nem 
seria legítimo, por um curioso processo semântico, restringir o Corpo 
Místico à simples designação do que chamamos às vêzes, — a alma da 
Igreja! Com efeito, são idênticos cs laços que unem uma realidade à 
outra. Por conseguinte, ninguém poderá ser membro do Corpo Místico 
sem pertencer à Igreja jerárquica, visível. (1) 

1) — Dictionnaire de Spiritualité Pascicules XVI-XVII, Beauchesne, Paris, 1953. 
Art. Corps Mystique, col 2400ss. Crf. L. BOUYER, dans DIEU VIVANT, n. 2. Une date 
dans 1’histoire de 1’exégése catholique. Lá publication de la Théologie de 1‘Église suivant 
saint Paul, par L. Cerfaux, 1945, p. 139-140, et revue des Sciences religieuses, t. 22,1948, pp. 
321 ss. 
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Esta identidade é na mente do Papa uma definição formal e 
estrita da verdadeira Igreja de Cristo: 

“Iamvero ad definiendam describendamque hanc veracem 
Christi Ecclesiam, quae sancta, catholica, apostólica, Ro¬ 
mana Ecclesia est, — nihil nobilius, nihil praestantius, 
nihil denique divinius invenitur sententia illa, qua eadem 
nuncupatur MYSTICUM IESU CHRISTI CORPUS” (2). 

O Romano Pontífice na Encíclica “HUMANI GENERIS” retorna 
à mesma idéia afirmando que a Igreja Católica e o Corpo Místico são 
duas realidades idênticas e conversíveis: 

“Quidam censent se non devinciri doctrina paucis ante 
annis in Encyclicis Nostris Litteris expcsita, ac fontibus 
revelationis inixa, quae quidem docet Corpus Christi Mys- 
ticum et Ecclesiam Catholicam Romanam unam idemque 
esse.” (3) 

A opinião de Émile Mersch não concorda inteiramente com estas 
declarações claras e decisivas do Magistério eclesiástico. Vê Émile 
Mersch entre a Igreja jerárquica e o Corpo Místico, só uma estreita 
afinidades não uma perfeita identidade. Com efeito, diz, estas duas 
realidades, enquanto uma conduz à outra, são intimamente afins, 
porém não idênticas. 

IGREJA, escreve: representa a sociedade dos batizados sob a 
autoridade dos legítimos pastores. 

CORPO MÍSTICO, o conjunto de todos aquêles que vivem da 
vida de Cristo, vida que possue graus. Assim, é possível ser membro 
da Igreja, sociedade visível, sem viver atualmente da vida de Cristo e 
sem ser perfeitamente membro do Corpo Místico, por ex., um católico 
obstinado no pecado. Por outra parte, pode-se viver autênticamente 
da vida de Cristo sem ser membro jurídico da Igreja, por ex., um pagão 
justificado pela graça e caridade. Portanto, IGREJA CATÓLICA e 
CORPO MÍSTICO, são duas entidades que na terra não coincidem per¬ 
feitamente. Forçar-se-ia a compreensão do texto paulino: “ECCLESIA 
QUAE EST CORPUS EIUS”, de outros semelhantes querendo desco¬ 
brir nêles a afirmação de uma tal identidade. (4) 

2) — Encycliea "MYSTICI CORPORIS", A AS, 35(1943), p. 199. 
3) — Encyclica "HUMANI GENERIS", AAS. 42(1950), p. 571. 
4) — E. Mersch, La Théologie du Corps Mystique, T. II., p. 196: Le terme 

corps mystique signifie, dans le langage ordinaire de lTSglise, 1’ensemble de ceux qui 
vivent de la vie du Christ, d’une vie qui a d’alleurs ses degrés, tandis que le mot Église 
représente la societé des fidéles baptisés sous les pasteurs légitimes. Les deux réalités, 
assurément, son extrêmement voísines... mais sur cette terre, les deux ne se rejoignent 
parfaitement. 
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Esta conclusão de Émile Mersch é a conseqüência lógica de uma 
dupla suposição sobre a gênese dos dois vccábulos, Igreja e Corpo Mís¬ 
tico. Para êle, estas duas noções, IGREJA e CORPO MÍSTICO corres¬ 
pondem a questões e preocupações distintas porque foram plasmadas 
por itinerários de pensamento e elaboração teológicas diferentes. (5) 

Portanto, identificá-las equivaleria a renunciar a toda uma 
herança tradicional de meditações e estudos, e a aparente simplificação 
que resultaria desta identidade seria um empobrecimento, porque em 
lugar de dois conceitos ter-se-iam apenas duas palavras sinônimas. (6) 

Concedemos a Émile Mersch com o P. Tromp, que a expressão 
“Corpo Místico de Cristo” foi empregada no decurso dos séculos em 
sentidos distintos. (7) Porém, lhe fazemos notar com o mesmo autor a 
existência de um conceito central e primordial subjacente a todos os 
estados semânticos de evolução desta fórmula. (8) O conceito primordial 
e central é aquêle que primordialmente foi revelado na Sagrada Escri¬ 
tura e primeiramente aceito nos documentos eclesiásticos: 

“Conceptus autem primarius erit ille, qui primário reve- 
latus est in sacra Scriptura, qui primário intenditur a 
magistério ecclesiastico”. (9) 

Portanto, em última análise, é na Escritura e sobretudo nas 
epístolas de São Paulo, onde devemos buscar os fundamentos desta 
identidade. A questão reduz-se, em sua base, a um problema exegético 
e histórico. 

PERGUNTAMOS: existe nas epístolas de São Paulo uma con- 
ceituação, onde apareçam identificados em uma equação: — IGREJA 
e CORPO’ (MÍSTICO) DE CRISTO? A pergunta introduz-nos em uma 
dupla disquisição: 

1) sobre a gênese da temática paulina “CORPO (MÍSTICO) DE 
CRISTO”; 

2) sobre a origem do vocábulo EKLESÍA e sua relação com a 
fórmula: “CORPO (MÍSTICO) DE CRISTO”; 

Anotamos à maneira de introdução que o tema CORPO (MÍS¬ 
TICO) DE CRISTO”, constitui em São Paulo o núcleo primordial das 
epístolas do cativeiro. 

5) — E. Mersch, Lá Théologie du Corps Mystique, T. II, p. 196. 
6^ — E. Mersch, La Théologie du Corps Mystique, T. II, p. 196-197. 
7) _ Sebastiano TROMP, CORFUS CHRISTT QUOD EST ECCLESIA, p. 167. 

Cír. Henri du LUBAC, CORPUS MYSTICUM. 
g) _ sebastiano Tromp, Corpus Christi quod est Ecclesia, p. 167. 
9) Ibd. p. 167. t 
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Êste tema aparece já em suas cartas anteriores: I COR. e ROM 
de modo episódico. Enquanto que em COL. e EPH. ocupa a expressão 
um lugar central relacionado com novas imagens: “Cabeça e Pleroma”. 
(10).. 

PERGUNTAMOS: o vocábulo “Corpo” é um conceito específico 
paulino ou da Filosofia sincretista? 

É bastante comum buscar a fonte da primeira componente, — 
“Corpo” —, da expressão —, “Corpo (Místico) de Cristo” —, no apólogo 
clássico muito conhecido que compara o Estado a um grande corpo, 
cujos membros são os cidadãos, (11) Esta concepção grega e sobretudo 
estoica possui como' finalidade sublinhar a unidade de uma sociedade 
organizada na diversidade dos indivíduos que a compõem. (12) Paulo, 
haveria recorrido a estas doutrinas estoicas e especulações de gnosis 
sincretista para expressar a solidariedade de todos os cristãos em Cristo. 
(13) Daí tomaria a palavra “Corpo” para significar exatamente o que 
designamos com a expressão: — “Corpo Místico”. (14) 

Nesta hipótese, haveria no pensamento de Paulo uma evolução 
ou ao menos um aprofundamento na utilização e aplicações desta ima¬ 
gem do “Corpo” (15) Portanto, em suas grandes epístolas, I COR. 
12,12-30 e ROM. 12,4-5, Paulo voltaria ao velho apólogo dos membros e 
do estômago para ilustrar a unidade moral dos cristãos com Cristo e 
entre si. Porém, a imagem não ultrapassaria os limites de uma metá¬ 
fora. Tratar-se-ia somente de um “Corpo” em Cristo, e não do “Corpo 
de Cristo”. (16) 

Seria por conseguinte, exclusivamente das epístolas do Cativeiro, 
EPH. e COL., toda a força especificamente cristã da expressão, signifi¬ 
cando um ponto de vista novo: — não unidade moral em Crism, senão 
unidade real, física, de um corpo que se tornou aquêle de “Cristo”, do 
qual Êle é c possuidor, a parte essencial, — a CABEÇA! (17) 

Esta suposição implica uma série de conclusões e consequências: 
aJ o tema “Corpo (místico) de Cristo”, seria empregado por 

10) _ Pierre BENOIT, CORPS. TÊTE ET PLÉRÓME DANS LES ÊPITRES DE 
LA CAPTIVITÉ, Revue Biblique, T. LXIII, 1956, p. 5. 

11) _ ver o artigo de Pierre BENOIT, Corps, Tête et Plérôme dans les épitres de 
la Captivité, Revue Biblique, T. LXIII, 1956, também Dictionnaire de Spiritualité, Fas- 
cicuies XVI-XVIL art. de Émile Merseh, — Corps Mystique, col 2378. 

12) — Esta idéia, segundo BENOIT é de A. WIKENHAUSER em sua obra: Die 
Kirche ais der mystiche Leib naeh dem Apostei Paulus, Murister West., 1937 e também 
de J. Dupoint, Gnosis. La connassanee religieuse dans les épitres de saint Paul, Lou- 
vain, 1949 Cfr. artigo citado, RB., p. 5. 

13) — Dictionnaire de Spiritualité, art. Corps Mystique de Émile Merseh, col 2378. 
141 — j. Bonsirven, L’évangile de Paul, Paris, 1948, p. 219. 
15) — Pierre Benoit, art. cit. pp. 6ss. 
16) — Ibd. pp. 6ss. 
17) — Ibd. pp. 6ss. 
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RON* 22*4 5°L 6 EPH> ^ maneira distinta a- I COR. XII, 12-30 e 

b) nestas últimas, apareceria a expressão em dependência do 
apoiogo clássico, como uma metáfora, significando a união dos cristãos 
em Custo, enquanto que em EPH. e COL. se processaria uma fusão no 
espirito de Paulo daquela imagem de origem profana com uma idéia 
especificamente sua:^ a união mística dos cristãos em Cristo. (18) 

A fórmula gnóstica enriquecer-se-ia assim na Mística paulina da 
vida em Cristo, e originaria o segundo membro da componente: “Corpo 
(Místico) de Cristo”. (19) 

Segundo esta exegese, a fórmula: “Ccrpo (Místico) de Cristo”, 
seria analisada da seguinte maneira: 

“CORPO”: — Os cristãos constituem em conjunto um único 
organismo espiritual; 

“DE CRISTO”: — êste organismo depende de Cristo, é sua vida 
que aí palpita; 

“MÍSTICO”: — por razão desta vida unitária, o conjunto dos 
cristãos identifica-se realmente com o Corpo pessoal de Cristo porém 
de uma maneira mística. (20) 

Nesta suposição, o vocábulo “EKLESÍA”, formar-se-ia em Paulo 
per via distinta do tema: “Corpo (místico) de Cristo”. 

“EKLESIA”: — em sua etimologia significaria o povo eleito de 
Deus cm sua unidade empírica e terrestre. Desta maneira, São Paulo 
ao escrever: 

“a Igreja, que é o Corpo de Cristo”... de nenhuma maneira 
pretendeu dar uma definição formal de “Igreja”, tudo induz a crer o 
contrário, que “Corpo (místico) de Cristo”, em seu pensamento designa 
um predicado concreto pertencente à Igreja, e não uma identidade dos 
dois conceitos. (21) Portanto, as duas realidades na terra não se identi¬ 
ficam perfeitamente. (22) Estas conclusões aproximam-se daquelas do 
P. Émile Mersch, que escreve: “não se deve dar preferência na palavra 
“Corpo” a uma entidade social e visível, senão ao Cristo continuado. (23) 
Porém, afastam-se das idéias da Encíclica “MYSTICI CORPORIS” que 

18) — Ibd. PD. 6ss. 
19) — V. MOREL, Le Corps Mystique du Christ et ITiglise catholique romaine 

Révue théologique, T. 70, 1948, L. Cerfaux, La Théologie de DÉglise suivant saint Paul, 
Paris, 1948, pp. 221ss. 

20) — V. MOREL, Le Corps Mystique du Christ et ITÊglise catholique romaine, 
Révue théologique, T. 70. 1948. 

21) — Ibd. art. citado. 
22) — E. Mersch, Lá Théologie du Corps Mystique, T. II, pp I96ss 
23) — Ibd. p. 195 
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adota uma exegese de identidade entre “Igreja” e Corpo Místico” (24), 
exegese que se apoia nas fontes da Revelação... “revelaticni inixa. (25) 

Que conclusões podemos deduzir desta primeira disquisição? 

a) que a temática paulina “Corpo (místico) de Cristo” tem sua 
gênese, substância e qualificação no pensamento específico de 
Paulo e não no mito gnóstico, êste não trazendo à revelação 
senão uma simples metáfora literária. 

b) que a opinião de Émile Mersch (26) é insustentável sob o 
ponto de vista dogmático dos novos ensinamentos da Encíclica 
“MYSTICI CORPORIS”. 

Provemos a nossa afirmação: 

— Inclinamo-nos, a crer com Pierre BENOIT, em seu artigo 
“CORPS, TÊTE ET PLÉRÔME DANS LES ÉPÍTRES DE LA CAPTI- 
VITÉ”, que 

1) Paulo não pensou em uma união mística do cristão com 
Cristo, de maneira diversa daquela união física (sacramental) 
do corpo do cristão com o Corpo individual de Cristo; 

2) como ccnseqüência, pensamos que a expressão “Corpo (mis- 
tico) de Cristo”, já se encontra em sua base tão bem deli¬ 
neada em I COR., 12,12-30 e ROM., 12,4-5 como em COL., e 
EPH. 

3) E concluímos com o citado autor que o recurso ao mito gnós¬ 
tico não se deve rechaçar “a priori” por razões dogmáticas, 
porque Paulo poderia muito bem como os outros portadores 
da revelação bíblica inspirar-se nos pensamentos do mundo 
ambiente e haver recorrido ao apólogo clássico, cristiani¬ 
zando-o, mas êste empréstimo, sob o ponto de vista histórico e 
exegético, parece-nos pouco verossímil. (27) 

24) — A AS, 35 (1943) p. 199, Encyclica Mystici Corporis e Encyclica Humani Gene- 
ris, ASS, 42 (1950) p. 571. 

25) — ASS, 42 (1950) p. 571, Encyclica Humani Generis. 
26) — A opinião de Émile Mersch é aceitada em parte por V. Morei em seu artigo, — 

Le Corps Mystique du Christ et LÉglise Catholique Romaine, Nouvelle revue théologique, 
T. 70, 1948. 

27) — P. Benoit, Corps. Tête et Plérôme dans les építres de la Captivité, RB. T. LXIII, 
1956, pp. 7, 11, 17. 
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Procedamos por partes: 

— Em primeiro lugar, sublinhemos o realismo físico da nossa 
união com Cristo contida na expressão: — “Corpo (místico) de Cristo”. 
Segundo BENOIT, uma das idéias fundamentais de Paulo e da Comu¬ 
nidade primitiva é: — a união dos cristãos com Cristo. 

Portanto, unindo-se a Cristo e a sua Obra redentora o pecador 
justifica-se e recebe de Deus a salvação. Esta convicção é expressa por 
Paulo pela fórmula: “EN XPISTÔ”. Esta união opera-se em primeiro 
lugar pela fé e em seguida pelo batismo. As duas realidades para êle 
são inseparáveis, como são inseparáveis, no homem, o espírito e o ccrpo. 
(28) 

Em ROM., VI, 1-11, descreve Paulo como êste rito submerge o 
cristão na morte de Cristo, para torná-lo participante de sua vida res¬ 
suscitada: 

“ccnsepulti enim sumus cum illo per baptismum in mortem, ut 
quomodo Christus surrexit a mortuis per gloriam Patris, ita et nos in 
novitate vitae ambulemus”. (29) Paulo insinúa aqui um pensamento 
de um realismo físico mui profundo: — o pecado arrojou-nos na morte 
não só da alma senão também do corpo, portanto, o retorno à vida 
exige uma restauração completa da integridade humana pela volta à 
vida simultânea do corpo e da alma. (30) E Paulo passa imediatamente 
desta conclusão ao fato real de que a salvação nossa é dada por Cristo, 
que fêz morrer em sua Pessoa o “corpo do pecado”, o qual por ordem 
do Pai assumira por nós (II COR., V, 21; ROM., VIII, 3); sofrendo a 
justa condenação da lei, fazendo-o voltar outra vez à vida pelo dom do 
Espírito, em sua ressurreição (ROM., 1,4). Paulo recalca a continua¬ 
ção que êste corpo pneumático, vivificante (I COR., XV, 44s) de Cristo 
ressuscitado é o portador da vida regenerada da salvação. Portanto, 
unindo-se a Êle em seu corpo o cristão, levará a imagem dc homem 
celeste, que é Cristo ressuscitado (I COR., XV, 49). Pelo rito do batismo 
esclarecido pela fé, cumpre-se e verifica-se esta união do cristão com o 
corpo de Cristo, na morte e na ressurreição. (31) 

Esta união do corpo do cristão com o Corpo de Cristo, condição 
essencial de salvação, deve entender-se com um grande realismo; por¬ 
que Paulo jamais sonha unicamente com uma ressurreição “espiritual” 
de Cristo senão também com uma ressurreição física, ainda que trans¬ 
formada, porque Êle possue seu corpo “pneumático” e real. (32) 

28) — Pierre Benoit, RB. p. 7. Act. XIX, 1-6; I Cor., 14-17. 
2.9) — Rom., VI, 4-5. 
30) — Pierre Benoit, RB. Corps, Tête et Plérôme dans les építres de la Captmté 

T. LXIII, 1956, pp. 8ss. 
31) — Ibd. pp. 9-7. 
32) — Ibd.. RB. p. 9. 
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Sem dúvida, esta realidade “física”, é de uma ordem especial, 
inteiramente nova; — como designar esta realidade, de nossa vida 
oculta em Deus (COL. III, 3), certa pela fé e que nos escapa? (33) Aqui 
pois o têrmo “Místico” tem seu lugar. (34) Convém anotar que êste 
vocábulo jamais foi empregado per Pauio. A expressão “Corpo Místico”, 
como demonstra Henri de LUBAC apareceu na Teologia, na Idade Média, 
aplicada em primeiro lugar ao corpo eucarístico e em seguida por uma 
transposição à Igreja. (35) Esta expressão, recebeu da Tradição ecle¬ 
siástica em nessos dias um valor expressivo e justo, sancionado pela 
Encíclica “Mystici Corporis”. (36) 

Que conclusões se podem tirar destas considerações, sobre o fato, 
a natureza e a maneira de expressar a união do cristão com Cristo? 

1) que a gênese da expressão “Corpo (místico) de Cristo”, con¬ 
serva. em São Paulo, uma referência ao corpo pessoal de Cristo; êste 
corpo morto e ressuscitado ao qual o cristão deve unir-se para participar 
da salvação; (37) 

2) êste corpo individual glorificado representa aos olhos de 
Paulo, o arquétipo da ressurreição do cristão para uma vida nova pela fé 
e pelo batismo; 

3) não cessa contudo de ser o corpo individual que sofreu na 
cruz e ressuscitou; 

4) o “Corpo de Cristo”, não permanece limitado à individualidade 
histórica, é algo dinâmico, que agrega a si a todos aquêies que a Êle 
se unem no rito do batismo como membros. Propaga-se, constrói-se, 
desenvolve-se até abraçar e constituir toda a Igreja. (38) Portanto, falar 
de uma “união mística” dos cristãos com Cristo, cuja idéia se originaria 
em Paulo da metáfora profana do corpo social, para depois dar gênese 
à idéia de “Corpo (místico) de Cristo, não parece nem acertado, nem 
legítimo. O contrário é que nos parece verdadeiro. (38) Existe, 
antes de tudo, na mente de Paulo a convicção de salvação que se opera 
pela união do corpo do cristão com o ccrpo morto e ressuscitado de 
Cristo: — união que se realiza no rito do batismo e ulteriormente sob a 
luz da fé. (39) À luz desta primeira verdade revelada, a metáfora cor¬ 
rente do corpo social uno e múltiplo pôde parecer-lhe útil para ilustrar 

33) — Ibd. RB, p. 10. 
34) — H. de Lubac, Corpus Mysticum; L’eucharistie et 1’église au Moyen Age, 

Paris, 1944. 
35) — Pierre Benoit, RB. art. cit. p. 11. AAS, p. 221. 
36) — Encyclica "Mystici Corporis" 35 (1943) ASS. 221. 
37) — Pierre Benoit, RB. art. cit. p. 11. 
38) — Pierre Benoit, Corps, Tête et Plérôme dans les építres de la Captivité, 

RB., T. LXIII, 1956, p. 11. 
39) — Ibd. art. cit. RB. p. 9. 
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a uniãc dos cristãos entre sí, como resultado de sua união comum com 
o mesmo Corpo de Cristo. (40) 

Como conseqüência destas conclusões surge uma confirmação: — 
se êstes pontos de vista são verdadeiros, o tema “Corpo (místico) de 
Cristo”, possue já toda sua riqueza em I Cor., e Rom., onde aparece 
por primeira vez. 

Vejamos ràpidamente: 

JEm I Cor., VI, 12-20, Paulo põe a alerta os Coríntios contra a 
profanação do corpo pela impureza. O argumento que aduz para fugir 
dêste vício é a verdade da “sacralidade” do corpo do cristão por sua 
união com Cristo: “Não sabeis que vossos corpos são membros de 
Cristo ? Paulo reforça sua argumentação mostrando que êste corpo 
em outro tempo escravo do pecado foi resgatado: “fostes comprados por 
grande preço”, (v. 20) e por esta razão: 1) está todo inteiro consagrado a 
Deus e não à fornicação: “o corpo não é para a fornicação, senão para 
o Senhor, e o Senhor para o corpo” (v. 13); 

2) ressuscitará como o Corpo de Cristo: “E Deus, que ressuscitou 
o Senhor, ressuscitar-nos-á também a nós por seu poder” (v. 14); 

3) desde agora é templo do Espírito Santo: “Oh! não sabeis que 
vosso corpo é templo do Espírito Santo”? (v. 19) 

4) é membro de Cristo (v. 15) (41) 
Esta última expressão evoca nitidamente o tema “Corpo (mís¬ 

tico) de Cristo”, em I. Cor. XII, 12, onde Paulo propõe a imagem do 
corpo, que sendo um se ccmpõe de diversos membros (v. 12), como 
uma aplicação à realidade cristã já presente em seu espírito. As pala¬ 
vras que concluem o v. 12: “assim é também Cristo”, evocam que se 
trata aqui somente de uma aplicação. Com efeito, estas palavras são 
elípticas, e entre as várias maneiras de completá-las uma delas seria: 
“assim é também Cristo... um só corpo cujos diversos membros (que 
são os cristãos, VI, 15), compõem a unidade. (42) 

Do contexto 'podemos deduzir: 

a) se os cristãos são “Membros” de Cristo, é porque seus cor¬ 
pos se encontram unidos ao Corpo de Cristo na comunhão com 
a morte que os resgatou (I Cor., VII, 23; Gal., III, 13; IV, 5), e com a 
ressurreição que, por sua vez, assegura sua própria ressurreição, pela 

f 40) — Ibd. art. cit. RB. p. 14 
41) — Ibd. art. cit. pp. 13ss. 
42) — Ibd. art. cit. RB. p. 15 ' "v 
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presença do Pneuma que já os está santificando (Rom., VIII, 11, 23) (43) 
b) esta união é real, física, porque Paulo a compara’e opõe à 

união sexual que estreita dois corpos em uma só carne. Certamente, 
Pauto sublinha a diferença afirmando que o cristão forma com Cristo 
um só espírito (v. 17); porém esta oposição entre o Espírito, princípio 
pecador do mundo antigo, não destrói em nada o realismo físico do 
Corpo-Sóma, que é ccm o Nous o terreno neutro onde êstes dois prin¬ 
cípios se combatem. (44) 

c) êste Espírito não está desencarnado; é o Espírito que vivifica 
o corpo “pneumático” de Cristo ressuscitado, e por Êle o corpo do Cristão 
regenerado (I. Cor., 44-49). (45) 

Portanto, Paulo concebe esta união do cristão ccm Cristo, que 
se chama por outra parte “mística”, de maneira real; e desta sua con¬ 
cepção original brota o tema: — “Corpo (místico) de Cristo”, cujos 
membros são os cristãos. (46) 

Em I Cor., X, 17, podemos comprovar esta conclusão. Trata-se 
da Eucaristia (v. 16), cujo efeito de comunhão assim é expressado por 
Paulo: “porque o pão é um, somos muitos um só corpo, pois, todos 
participamos dêste único pão”. O contexto impede ver nêste corpo único 
;formado pelos cristãos uma metáfora. (47) Porque êste corpo é em pri¬ 
meiro lugar o Corpo individual de Cristo, morto e ressuscitado, que os 
cristãos recebem quando comungam o pão eucarístico. Com efeito a 
palavra Soma, tem o mesmo sentido nos vv. 16 e 17. Portanto, a ilação 
entre os dois versículos é marcante: — recebendo em seus corpos, pelo 
rito sacramental, o Corpo de Cristo, os cristãos constituem um único 
corpo, individual, que assume n’Êle os corpos de todos aquêles aos quais 
Êle se une. Aparece assim no contexto a mesma gênese e o mesmo 
realismo sacramental do tema “Corpo (místico) de Cristo”, com a vari¬ 
ante de que aqui não se trata do batismo senão da eucaristia. (48) 

Comparando todas as passagens anteriores com I Cor., XII, 12-27 
e Rom., XII, 4-5, já não podemos sustentar: 

1) que a idéia “Corpo (místico) de Cristo” aparece pela primeira 
vez aqui; 

2) nem tão pouco buscar no apólogo clássico a origem da expres¬ 
são paulina: — “Corpo (místico) de Cristo”. O Apólogo é empregado 
por Paulo em I Cor. XII, 12-27 e Rom., XII, 4-5, apenas como ilustração 
de uma doutrina que êle já possui; sua fé e teologia ensinam-lhe, antes 

43) — Ibd. art. cit. RB. p. 15. 
44) — Ibd. art. cit. RB. p. 13. 
45) — Ibd. RB, p. 13. 
46) — Pierre Benoit, Corps, Tête et Plérôme dans lês épitres de la captivité RB , 

1956, T. LXIII, p. 14. 
47) — Ibd. RB., pp. 13ss. 
48) — Ibd. RB. p. 14, nota (1) 
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de tudo, a verdade primária e fundamental de que os cristãos estão 
unidos ao Corpo ressuscitado de Cristo, e que constituem com Êle um 
so corpo Partindo desta convicção a metáfora popular de caráter 
estoico lhe parece apropriada para ilustrar seu pensamento. O desen¬ 
volvimento que dela resulta, deixa claramente perceber a combinação 
de dois elementos: — por uma parte, a idéia cristã e a imagem profana; 
— por outra parte sua jerarquisação. (49) 

3) Portanto, a expressão: — “en XPISTô” em Rom., XII, 4-5 não 
se póde interpretar como uma metáfora, (50) que indicaria um simples 
laço moial. Esta fórmula que por si é vaga, reveste em Paulo um sen- 
tido^muito concreto: o “slongan” que resume todo o sistema de nossa 
união com Cristo. (51) Em síntese, pensamos com BENOIT que é no 
Antigo Testamento e Judaísmo (52), onde se deve buscar a principal 
fonte destas categorias do pensamento paulino. Com efeito, aí se en¬ 
contram as duas componentes que formam a expressão: — “Corpo 
(místico) de Cristo”. Por uma parte, a idéia de um indivíduo que 
representa a coletividade em uma espécie de “Corporate personality”, 
idéia que se encontra em Paulo particularmente sob a forma de Cristo 
“Novo Adão”. Por outra parte, o realismo físico que jamais concebe 
o homem sem seu corpo e associa êste estritamente à obra de salvação 
escatológica. (53) Portanto, o recurso ao mito gnóstico não é necessá¬ 
rio. Basta, como opina Benoit, considerar por uma parte a fé de Paulo 
na morte e ressurreição de Cristo, como fonte de salvação para todos 
aquêles que se lhe unem pela fé e batismo. Por outra parte, o realismo 
físico que infunde nos cristãos esta renovação da qual brota expontâ¬ 
neamente em Paulo: — a idéia de “Corpo (místico) de Cristo”. (54) 

Logo, que relação existe, entre êste tema específico paulino: — 
“Corpo (místico) de Cristo” e o vocábulo “Eklesía”? 

Em primeiro lugar, concebe Paulo êste Corpo como um organismo 
vivo, dinâmico, coerente, compacto e jerarquizado, que abraça em si 
todos os cristãos e que se desenvolve com “crescimento divino”, até ao 
ponto de identificar-se com a “Igreja”. (55) 

Anotamos, antes de tudo, com Benoit, que o uso do termo 

49) — ibd. RB. : Pour souligner cette imité dans la diversité, Paul propose Timage 
du corps qui, étant un, se compose de divers membres (v. 12), mais il ne fait appel à 
cette métaphore connue parce qu’il songe à sa conception du Corps du Christ, oü elle 
trouve une application nouvelle et éminente. p. 15. 

50) — Ibd. RB. p. 16 
51) — Ibd. RB. p. 16. 
52) — Ibd. RB. p. 18. 
53) — Ibd. RB. p. 18. 
54) — Ibd. RB. p. 18. 
55) — Pierre Benoit, Corps, Tête et Plérôme dans les épUres de la Captivité 

RB. p. p. 22. 
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“Eklesia” em singular para designar toda a assembléia dos cristãos, 
não é novo em Paulo. Encontra-se já em I Cor., XV. 9; Gal., I, 13; 
Phil., III, 6, onde se chama a si mesmo perseguidor da “Igreia de 
Deus”. (56) 

Em I Cor. XII, 28, êste vocábulo aparece nitidamente ligado 
pelo contexto ao tema: “Corpo (místico) de Cristo”. Porque esta 
“Eklesía”, onde Deus estabeleceu apóstolos, profetas, doutores... é 
evidentemente o “Corpo (místico) de Cristo”, do qual Paulo acaba de 
mcstrar a unidade através da diversidade de caríssimas (vv. 4-27). 
Existe portanto, uma aproximação muito estreita entre os termos: 
“Soma tou XPISTOU” (v. 27) e “Eklesia” (v. 28), aproximação que 
prepara sua adequação em (Col., I, 18, 24; Eph., I, 22ss; V, 23-30). Ao 
designar “Corpo (místico) de Cristo” como a Igreja, Paulo sublinha a 
existência coletiva dêste grupo de homens salvos como uma parte orga¬ 
nizada e unificada, como uma pessoa viva que se distingue por uma 
parte do Cristo pessoal e por outra vive d’Êle; tem seu ser e subsistência 
n5Êle, como o objeto de sua obra redentora, de seu amor, de sua influ¬ 
ência vivificadora. (56) 

Êste “Corpo (místico) de Cristo” circunscreve-se ao grupo de 
homens salvos, — que é a Igreja, que aumenta sem cessar, da qual 
Cristo é a Cabeça, que a governa e também o princípio que a nutre. (57) 
De acordo com o pensamento paulino podemos concluir a existência de 
um conceito primordialmente revelado, subjacente a todos cs demais, 
que funde sôbre a terra as duas realidades: — “Igreja” e “Corpo Místico 
de Cristo”, de tal maneira que, as duas entidades sejam perfeitamente 
conversíveis, até ao ponto de que “Corpo Místico de Cristo”, constitua 
uma definição formal e estrita de “Igreja Católica Romana”, como 
propugna a Encíclica “Mystici Corporis”? 

Parece-nos que sim, pela unidade de doutrina que existe entre a 
Encíclica e a mente de Paulo. Com efeito, para Paulo a Igreja é: 

“um corpo”: — porque é algo dinâmico, compacto, jerarquizado, 
que cresce e se dilata, abraçando todos os cristãos (Col., II, 19; Eph., 
IV, 16; Col., I, 18, 24, Eph., I, 23); 

“de Cristo”: — porque tem sua entidade real em união com o 
Corpo pessoal e individual de Cristo, morto e ressuscitado ao qual o 
cristão se une pelo rito do batismo (Rom., 1-11) e da eucaristia (I Cor., 
X, 17): 

“Místico”: — (esta expressão jamais é empregada por Paulo), 
porque para êle esta união que existe entre o “Corpo de Cristo” e o 
próprio Corpo de Jesús Cristo, morto e ressuscitado, é real, porém de 

56) 
57) 

Ibd. RB. p. 22. 
Ibd. RB. pp. 29, 41, 43, 44. 
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outia ordem, (porque êste “Corpo (místico) de Cristo, se distingue de 
seu Corpo pessoal), e contudo vive e subsiste d’Êle e n,Êle; está unificado 
por seu Espírito (Col., III, 15; Eph., II, 16; II, 18). 

Esta exegese paulina é, em nossa maneira de ver, a mesma da 
Encíclica que afirma: 

1) — A Igreja chama-se Corpo: — porque é um organismo jerár- 
quico e visível; 

2) “de Cristo”: — porque é instituída e governada por Cristo. 
3) “místico”: — porque esta organização está unificada e vivi¬ 

ficada pelo princípio invisível que Cristo infundiu: — seu Espírito. (58) 
Assim, o sentido próprio da expressão: — “Corpo (místico) de 

Cristo”, como anotámos com o P. Tromp, é aquêle que primàriamente 
foi revelado na Escritura e aceita nos documentos eclesiásticos. (59) 

Afirmamos, portanto, contra Émile Mersch que a Igreja e o Corpo 
Místico terrestre identificam-se perfeitamente sem forçar a compreensão 
do texto paulino: “Ecclesia quae est Corpus eius” e de outros seme¬ 
lhantes. (60) 

Se a Igreja e o Corpo Místico coincidem estritamente, quem são 
seus verdadeiros membros? A resposta a esta questão implica posições 
precisas sobre a natureza mesma da Igreja. Com efeito, se a Encíclica 
Identifica o Corpo Místico de Cristo com a Igreja Católica Romana faz 
ressaltar contudo dois aspectos dêste: um visível (corpo), e outro espi¬ 
ritual (corpo místico), correspondendo a duas missões subordinadas 
entre si: — a jurídica e a pneumática, unidas à única Igreja militante 
coextensiva ao Corpo Místico de Cristo sobre a terra. (61) Por esta 
razão, Pio XII a modo de São Paulo e Leão XII recorda que a Igreja é 
um organismo “visível”, uno e “invisível”, rechaçando imediatamente a 
idéia de uma certa concepção de ecumenismo que olhasse a Igreja como 
um organismo invisível que reunisse n’êle comunidades mútuamente 
divididas. (62) Assim tôda concepção1 de um dualismo na noção de 
Igreja está constantemente combatida no curso da Encíclica. Com 
efeito, a doutrina muito antiga e constante dos Padres ensina que o 
divino Redentor com seu Corpo social constitui uma única Pessoa mís¬ 
tica, ou como diz Santo Agostinho o Cristo Total. (63) Com estas pre¬ 
cisões eclesiológicas Pio XII, rompe de uma vez, com a idéia de que a 
Igreja-Corpo Místico de Cristo, seja o conjunto de indivíduos santifi- 

58) — Esta exegese da Encíclica está tomada do P. Tromp, em seu livro: "Corpus 
Christi quod est Ecclesia", p. 167. 

59) — S. Tromp. "Corpus Christi quod est Ecdesiae", p. 167. 
60) — E. Mersch, La Théologie du Corps Mystique, T. II., p. 195. 
61) — André Liége. Revue des Sciences Philosophiques et Théologiques, T. 32, 1948. 
62) — D. Th. Strotmann, Irénikon, 1956, Les membres de nÉglise, p. 254. 
63) — Ibd. p. 254. 
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ca dos, unidos misticamente a Cristo, pelos laços essencialmente invisí¬ 
veis, comunidade situada além dos limites visíveis de uma sociedade 
de caráter jurídico. (64) 

Em síntese: — A Encíclica não separa a pertinência à instituição 
salvadora da pertinência à comunidade de salvação. (65) 

Uma vez determinada a essência da Igreja-Corpo Místico de 
Cristo, passa Pio XII a declarar: 

1) quem são seus verdadeiros membros; 
2) a maneira como se integram no Ccrpo Místico os cristãos 

separados que vivem em estado de graça habitual e os não-cristãos justi¬ 
ficados interiormente por sua resposta íntima ao chamamento divino 
da fé e da vida sobrenatural da caridade. (66) 

A Eclesiologia anterior à Encíclica dava uma definição total¬ 
mente jurídica de membro da Igreja, v. g. Belarmino: aduz três ele¬ 
mentos na definição da pertinência à Igreja: — profissão da verdadeira 
fé, participação d:s Sacramentos, sujeição à jerarquia. A título do pri¬ 
meiro elemento encontram-se excluídos todos os infiéis, herejes e após- 
tatas; a título do segundo: os catecúmenos e excomungados; a título 
do terceiro: os cismáticos. Todos os demais homens pertencem à Igreja. 
Os ímpios e criminosos seriam reprovados na predestinação. (87) 

A Encíclica não adota esta Teologia belarminiana que separa 
demasiadamente os dois aspectos da Igreja, para conceder finalmente 
uma importância quase exclusiva, aos elementos visíveis de pertinência, 
porém êstes supõem de acordo corri a doutrina geral do Corpo Místico 
— Igreja Católica Romana, a presença dos elementos pneumáticos. (83) 

Segundo o Papa, são membros verdadeiros “proprie et stricte” do 
Corpo Místico: 

1) aquêles que formam parte do organismo visível; 
2) Os que se enxertam neste organismo pela recepção do batismo 

e profissão da verdadeira fé; 
3) que não estejam separados da Igreja-Corpo de Cristo, por 

si mesmos cu pela legítima autoridade; 
4) Os que possuem em si mesmos o fruto desta inserção: — O 

Espírito Santo,, — Alma increada da Igreja: — a título perfeito de 
caridade nos “membros sãos”; da fé e esperança nos “membros enfer¬ 
mos(69) 

64) —Ibd. p. 255. 
65) — p. André Liége, Revue des Sciences Philosophiques et Théologiques, T. 32, 

1948, p. 353. 
66) — Nouvelle revue Théologique, T. 70, 1948, p. 690. 
67) — De Controversiis ]ib. III. De Ecclesia militante, c. II, edit. Naples 1857, 
68) — A. Liége, révue des Sciences philosophiques et théologiques, T. 32, 1948, 

p. 352. 
09) — A AS., T. 35 (1943), pp. 202, 218-219, Encyclica "Mystici Corporis". 
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Pio XII, justifica suas afirmações citando I Cor., XII, 13 que faz 
do batismo em um só Espírito, a condição da pertinência ao Corpo; e 
Eph., IV, 5, que aduz a fé como segundo requisito desta pertinência; à 
continuação refere-se a Mt. XVIII, 17, que autoriza, por direito divino, à 
Igreja excluir de seu seio a todcs aquêles que recusam escutá-la. (70) 

A pertinência à Igreja não exclui a todos os pecadores senão 
unicamente aos apóstatas, herejes e cismáticos. (71) Como confirmação 
d*sto póde-se invocar o testemunho de Pio XII em que refuta c êrro 
dos Agustinianos que levando a questão ao seu extremo, afirmaram que 
semente .os predestinados e justos formariam parte da Igreja: c< por que, 
toda falta ou pecado grave não acarreta per si, — como o cisma, a here¬ 
sia ou apostasia, a separação do homem do Corpo da Igreja, pois não 
desaparece completamente a vida naqueles que havendo perdido, pelo 
pecado, a caridade e a graça santificante, conservam ainda a fé e espe¬ 
rança teologais. (72) Assim, em seu pensamento a pertinência à Igreja 
implica a presença da vida de Cristo. (73) Portanto, a Encíclica em 
sua definição tem diretamente em vista a totalidade da Igreja em sua 
íunçãc redentora e considera a qualidade de membro em relação a esta 
totalidade e não sob o ângulo da salvação individual (74). 

Depois de definir os verdadeiros membres do Corpo Místico, passa 
Pio XII a precisar a posição que ocupam em relação à Igreja, todos os 
homens aos quais alcança a graça: — os não-católicos, pagãos, judeus, 
cismáticos, herejes materiais e catecúmenos fervorosos, que por uma 
parte estão separados da verdadeira Igreja, porém por outra têm a 
graça santificante e as virtudes infusas: fé, esperança e caridade. (75) 
O Papa define esta posição quase ao final da Encíclica, quando assinala 
à oração da Igreja seus distintos objetivos: em primeiro lugar, os que 
se beneficiam desta oração: 

1) todos os membros da Igreja, e entre êstes os Bispos, sacerdotes, 
religiosos e religiosas, os membros que padecem aqui e no purgatório; 

2) os catecúmenos, aos quais a Encíclica não conta entre os 
verdadeiros membros; 

3) os pagãos e cismáticos, aos quais a Igreja não exclui de sua 
oração pública e universal: 

70) _ ASS., 35 (1943), Encyclica "Mystici Ccrporis", p. 203, cfr. A. Chavasse, 
"Ordonnés au Corps Mystique", Nouvelle revue théologique, T. 70, 1948, p. 693. 

71) _ ASS, 35 (1943), Encyclica "Mystici Corporis", p. 203, cfr. Chavasse, art. 

cit. p. 694. 
72) _ ASS, 35 (1943), p. 203, cfr. Chavasss, art. cit. p. 694. 
73) — Por la gracia y caridad en los miembros sanes, por la fe y esperanza eti 

los miembros enfermos. 
74) — D. Th. Strotmann, Irénikon, T. XXV (1952), Les membres de lOÊglise, p. 

261. 
75) — Chavas.se, "Ordonnés au Corps Mystique", NRT., T. 70, 1948, p. 695. 
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a) — para que saiam livremente do estado em que se acham 
mediante o impulso da graça; 

k) — e entrem na unidade católica —único organismo do 
Corpo de Jesús Cristo. (76) Dois motivos complementares invoca o Papa 
para conduzí-los a esta decisão: 

c) — seu estado presente, no qual não podem estar seguros de 
sua salvação eterna; 

d) — a Igreja, à qual são convidados a aderir e onde encontrarão 
a plenitude dos favores celstiais. (77) 

Aqui utiliza Pio XII a expressão: “inscio quodam desiderio ac 
voto”, a fim de precisar a situação dos separados, pagãos e dissidentes. 
(78) Modifica por uma parte, a fórmula de Belarmino: “desiderio et voto” 
e por outra parte a expressão de Suarez: “votum ingrediendi Ecclesiam”, 
que deixava transparecer um desejo consciente e usa o qualificativo 
u Inscio”: “inscio quodam desiderio ac voto” para dar a entender que a 
situação ontológica do separado o ordena à Igreja sem que êle se dê 
conta. (79) 

Embora, esta ordenação inconsciente implique uma relação real a 
êste Corpo. (80) A Tradição teológica anterior falava de duas maneiras 
de pertencer à Igreja: uma autêntica “reipsa” e outra anormal e mino¬ 
rada uvoto vel desiderio”. Pio XII não adota êstes critérios antigos. (81) 

Precisemos os limites dos ensinamentos da Encíclica a fim de 
julgar com critério posições insuficientes, incompletas e pouco precisas. 

Segundo Pio XII: 
a) ninguém pode pertencer à instituição salvadora sem pertencer 

à comunidade de salvação; porque “Corpo Místico de Cristo” e “Igreja 
Católica Romana” são formalmente uma única e idêntica realidade. 
Portanto, ninguém pode ser membro do Corpo Místico sem ser por sua 
vez membro da Igreja. Por conseguinte, a velha distinção teológica 
entre “alma” e “corpo” da Igreja, não tem já nenhum efeito; (82) 

bj para formar parte dêste organismo visível é necessário viver 
segundo a totalidade dos elementos que o compõem: magistério, pela 
profissão da verdadeira fé cristã e católica; sacerdócio, pelo batismo 

.76) — ASS, 35 (1943), Enc. Mystici Corporis, p. 242. cfr. Chavasse, art. cit. p. 695. 
77) — ASS, 35 (1943), Enc. Mystici Corporis, p. 243. 
.78) — Chavasse, "Ordonnés au Corps Mystique", art. cit. p. 697. 
79) — Ibd. art. cit. p. 697. 
80) — Chavasse, "Ordonnés au Corps Mystique", revue théologique, T. 70, 1948, 

Cette ordination implique cependant un rapport réel à ce Corps, puisque dans le texte 
de 1’encyclique Summi pontificatus auquel íe pape nous renvoyait... il n’hésitait pas 
dire: copulantur nobis. p. 697. 

81) — Chavasse, art. cit. p. 697. 

82) — Dictionnaire de Spiritualité, Fascicules XVI-XVII, art. Corps Mystique 
col. 2401. 
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“in re susceptum”; jerarquia, unida ao Romano Pontífice, pela obedi¬ 
ência e submissão. (83) 

c) o efeito destas três condições implica no membro a presença da 
vida de Cristo: — a graça santificante nos membros sãos; a fé e espe¬ 
rança teologias nos membros enfermos. Esta última cláusula de Pio 
XII rememora, por uma parte, a doutrina definida no Concílio de 
Trento: “Si quis dixerit, amissa per peccatum gratia simul et fidem 
semper amitti, aut fidem, quae remanet, non esse veram fidem”. A.S. 
(84) Por outra parte, a condenação da Constituição dogmática “Unige- 
nitus”: “Totum deest peccatori, quando ei deest spes; et non est spes 
in Deo, ubi non est amor”. (85) Assim, segundo a Encíclica, a graça 
santificante não se requer absolutamente para ser membro do Corpo 
Místico, porque o Salvador não retira de seu Corpo (a não ser pelo 
cisma, heresia e apostasia) aquêles que, em outro tempo, admitiu à 
sua mesa; (86) 

d) finalmente, os herejes e cismáticos materiais divididos por 
razões de fé ou de govêrno, que vivem em estado de graça habitual como 
os justificados extra-sacramentalmente, não são segundo a Encíclica 
membros do Corpo Místico, senão “ordenados a êle por certo desejo e 
voto inconsciente”. 

Tiradas estas conclusões, surge uma dupla dificuldade: — por 
um lado o axioma de Orígenes: “Extra Ecclesiam nulla Salus”, por outro 
é uma verdade teologicamente certa que Deus na distribuição da graça 
santificante, não está ligado aos Sete Sacramentos por Êle instituídos, 
nem à Instituição salvadora: — que é a verdadeira Igreja. (86) 

Como explicar então, segundo a Encíclica “Mystici Corporis” as 
duas afirmações: 

a) “Extra Ecclesiam nulla salus”; 
b) que os pagãos, catecúmenos e cristãos dissidentes se salvem? 
Em primeiro lugar observemos: 
a) Pio IX ensina que os não-cristãos, que de boa fé e sem culpa 

voluntária ignoram a Igreja, porém crêem com fé sobrenatural na 
existência de um Deus remunerador e observam a lei natural, podem 
obter a vida eterna. (87) Desta maneira, a ignorância invencível excusa 
aos olhos de Deus o homem que não pertence visível e juridicamente 
à Igreja, já pagão, já cristão dissidente. 

b) O “Schema de Ecclesia Christi” do Concílio Vaticano seguindo 

83) — p. André Liége, L’appartenance a 1’Église, Revue de Sciences Philosophi- 
ques et théologiques, T. 32, 1948, p. 353. 

84) — Cone. Trid. Sess. VI, D. 838. 
85) — Const. dogmática "Unigenitus". D. 1407. 
86) — V. Morei, Le Corps Mystique du Christ et TÉglise Catholique Romaine» 

nouvelle revue théologique, T. 70, 1948. 
87) — Ibd. art. cit. révue théologique, T. 70, 1948. 
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as pegadas de Pio IX aborda o mesmo problema, sob um duplo aspecto : 
positivo e negativo. (88) Porém, o texto da Constituição não precisou a 
maneira como os separados de boa fé se inclúam na Igreja. Pio IX 
e o “Schema” afrontavam determinadamente o caso dos separados de 
boa fé para distinguí-los dos de má fé e obstinados. Mas Pio XII ultra¬ 
passou êstes limites ao falar indistintamente da ordenação à Igreja de 
todos os separados. Passa os limites da doutrina que focalizou Pio IX 
e o “Schema”, sôbre as duas maneiras de pertinência à Igreja: “sive re 
sive voto”, do plano teológico ao plano do ensinamento oficial do Magis¬ 
tério. (89) 

Segundo êle o estado de separação da autêntica Igreja de Cristo: 
do pagão ou cristão dissidente seja ou não de boa fé, impede que se lhe 
possa aplicar o apelativo de membro da Igreja. Contudo, Pio XII deixa 
margem para uma conclusão: — que todos aquêles que se salvam não 
são alheios à Igreja: sua ordenação por um certo desejo e voto incons¬ 
ciente”, constitui-os de certa forma membros dela em estado incoativo, 
cuja pertinência atualmente invisível será plenamente revelada no céu. 
(90) Desta maneira, parece-nos que estas considerações tomadas por 
sua vez de Pio IX e do “Schema” do Concílio Vaticano solucionam a 
problemática: 

— “Extra Ecclesiam nulla salus”, 
— Como os pagãos, catecúmenos e cristãos dissidentes se salvam. 
Examinemos agora, a posição de Émile Mersch, ante estas con¬ 

clusões: 

1) Para êle o critério para classificar os membros do Corpo mís¬ 
tico é a graça ou vida de Cristo. Portando, todos aquêles que 
possuem a caridade e graça, são membros do Corpo Místico e 
podem não ser membros da Igreja: v.g. um pagão ou um 
catecúmeno justificados. (91) 

2) São membros da Igreja e por sua vez do Corpo Místico todos 
os batizados que vivem em estado de graça; porém nem todos 
que desfrutam a graça habitual são membros da Igreja. No 
primeiro caso Corpo Místico e Igreja <(aeque patent”, no 

88) — MANSI, LI, 541. D. 542 A. "Porro dogma fidei est extra ecclesiam salvari 
neminem posse. Neque tamen, qui circa Christum eiusque ecclesiam invincibili igno- 
rantia laborant, propter hanc ignorantiam poenis aeternis damnandi non sunt, cum 
nulla obstringantur huiusce rei culpa ante oculos Dei, qui vult omnes homines salvos 
fieri et ad agnitionem veritatis venire, quique facienti quod in se est non denegat gra- 
tiam ut justificationem et vitam aeternam consequi possit. 

89) — A. Chavasse, "Ordonnés au Corps Mystique", NRT, T. 70. 1948, p. 700. 
.90) — Dictionnaire de Spiritualité, Fascicules XVI-XVII, art. Corps Mystique, 

col. 2402. 

91) — E. Mersch, La Théologie du Corps Mystique, T. II, p. 198. 
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segundo, “Corpo Místico”, “latius patet”. (92) Esta concepção 
de Émile Merseh é paralela à de Santo Tomás que adota na 
classificação dos membros, critérios únicamente invisíveis: 
Graça e pecado. (93) 

EM SÍNTESE: — Para Émile Merseh, ser membro do Corpo Mís¬ 
tico significa: participar da vida de Cristo pela graça. Esta concepção 
é o fruto de sua Eclesiologia. Para êle, a Igreja é o Corpo de Cristo, 
enquanto prolongação do Redentor, que se continua em todo gênero 
humano susceptível de salvação a saber, o gênero humano que está no 
céu, no purgatório e na terra: existirá, portanto, uma tríplice Igreja: 
Triunfante, Purgante e Militante. (94) Corno sôbre a terra Cristo pro¬ 
longa-se tanto nos séculos que O antecedem como nos séculos subse- 
qüentes, haveria lugar, segundo Émile Merseh, para falar de uma Igreja 
no Antigo e no Novo Testamento. (95) 

Prossegue Émile Merseh, se a Igreja é a continuação de Cristo 
será a maneira de Cristo, humano-divina. Ccnstituir-se-á por sua vez 
em uma realidade empírica e misteriosa. (96) Como realidade empírica, 
é como tôdas as realidades humanas: concreta, visível e tangível, como 
era a Humanidade de Cristo. Tem sua história, sua sociologia, seu 
direito canônico, seus membros nitidamente definidos e sua sede deter¬ 
minada: — A Igreja de Rema como Jesús era, Jesús de Nazaré. (97) 
Como realidade misteriosa: é uma vida de pensamento, amor e graça 
que se comunica no interior das almas, uma divinização e uma filiação 
adotiva que na unidade do Filho único encarnado difunde-se em toda 
a humanidade, interioriza-a e unifica em Deus. (98)^ 

Por esta razão, a Igreja é uma realidade teândrica. Rela pro¬ 
mana uma virtude idêntica à de Cristo, Homem-Deus que diviniza e 
santifica. (96) , . 

O Corpo da Igreja, é para Émile Merseh, a sociedade empírica —, 
A Igreja Romana. Porém o vocábulo “corpo” aplicado à Igreja não 
reveste o mesmo sentido da fórmula “Corpo Místico . (9<) Porque a 
expressão “Corpo Místico” designa somente o elemento interior e miste¬ 

rioso da Igreja. (98) _ , , 
Como já se pode apreciar, a concepção de Emile Merseh e distinta 

daquela da Encíclica. . . , , 
Portanto, se o Corpo Místico é uma entidade sobrenatural, que 

92) — Ibd. pp. 196ss. 
93) _ d. Th. Strotmann, Les membres de FÉglise, Irénikon, T. XXV (1952). 
94) _ e. Merseh, La Théologie du Corps Mystique, T. II, pp. 199ss. 

95> — Ibd. pp. 198ss. 
96) — Émile Merseh, La Théologie du Corps Mystique, T. II, p. 199. 

97) — Ibd. p. 200 
98) — Ibd. pp. 200ss. 
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une todos os seus membros com Cristo: qual é a sua natureza, ou para 
usar os têrmos de Émile Mersch, — o coeficiente da realidade que con¬ 
vém a esta unidade de graça”? 

Émile Mersch, na segunda edição de seu livro: “Le Corps Mysti¬ 
que de Christ”, T. I, p. XXIII-XXIV, anota que existem duas maneiras 
de conceber o Corpo Místico: 

a) como uma união real, ontológica que se podia chamar física; 
b) ou como uma união real, porém de uma realidade mais pálida, 

de ordem moral; entre estas duas concepções, a Igreja, diz, ainda não 
se há pronunciado. 

Esta asserção de Émile Mersch era exata, há anos atrás. Porém 
hoje já não se pode falar desta maneira depois da Encíclica “Mystici 
Corporis”. Certamente, os ensinamentos do Magistério contidos na 
Encíclica não constituem a solenidade de uma definição, contudo aduzem 
importantes precisões, rechaçando posições insuficientes, vagas ou pouco 
delimitadas como parecem ser aquelas de Émile Mersch. 

Segundo a Encíclica a unidade do Corpo Místico não é nem a de 
um corpo físico, nem a de um corpo moral. Não é a de um corpo 
físico, porque seus membros são pessoas e portanto irredutíveis ao papel 
de simples meio em relação ao bem do Corpo. Não é a de um corpo 
moral, porque sua unidade transcende aquela dos homens orientados 
para um fim comum sob uma autoridade moral. É portanto um corpo 
de tipo único que possui a forte unidade de um corpo físico e o valor 
pessoal dos membros de um corpo moral; por seu caráter misterioso e 
origem divina denomina-se: Corpo Místico para diferenciá-lo assim de 
qualquer outro corpo seja físico ou moral. (Cfr. P. Galtier, L’Encyclique 
sur le Corps Mystique du Christ et la spiritualité, dans RAM, t. 22, 
1946, p. 47-48 (99) 

Se o Corpo Místico é uma unidade compacta possui um princípio 
de unidade vital. Qual é êste princípio? 

Segundo a Encíclica é a Pessoa do Espírito Santo: “se conside¬ 
ramos atentamente êste princípio divino de vida e força dado por Cristo, 
enquanto que êste constitui a fonte mesma de todo dom e de tôda a 
graça criada, compreendemos fàcilmente que não é outra coisa que o 
Espírito de Cristo, ou o Espírito do Filho. É a êste Espírito de Cristo 
como a um princípio invisível que é necessário atribuir o efeito de que 
todas as partes do Corpo sejam ligadas tão bem entre si e com a sua 
nobre Cabeça, pois Êle reside todo inteiro na Cabeça, todo inteiro no 
corpo, todo inteiro em cada um de seus membros; e segundo suas dis¬ 
tintas funções e obrigações, segundo o grau mais ou menos perfeito 

99) — Ver Dctionnaire de Spiritualité, Fascicules XVI-XVII, art. Corps Mystique 
col. 2402. 
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de saúde espiritual de que gozam. É, portanto, Êle que insuflando a 
Viüa sobrenatural em todas as partes do corpo, deve ser considerado 
como principio de tôda a ação vital e verdadeiramente salutar, porque 
Cristo é a Cabeça da Igreja; o Espírito Santo é sua alma. (100) 

Não podia ser, como propugna Émile Mersch (101), a graça santi- 
fiean.e espalhada nos membros por Cristo-Cabeça? A resposta a esta 
ques.ão exige uma série de considerações. Notemos em ;primeiro lugar: 

a) a graça santificante, implica a presença de um duplo dom e 
como bem observa M. de LA TAILLE, “esta união de essência a essência 
que se chama graça santiiicante, ademais do dom creado que a cons¬ 
titui, traz um Dom Increado, sem o qual esta se desvanece”. (102) 

Portanto, a essência mais profunda e rica de nossa existência 
sobrenatural, é o dem increado: — Deus! — dom consumado na glória, 
começado na ordem da graça, pela inhabitação em nós da Trindade. 
Esta visitação celeste exige em nós uma preparação de alma. Para 
receber a Deus, não é necessário, portanto, que nossa alma dilate a sua 
medida? Esta dilatação é para os eleitos a luz da glória, e para os 
cristãos “in via”, a graça santificante; transformação que Deus efetua 
em nós, em vista a habilitar-nes à sua presença, por sua vez condição e 
efeito criado do Dom Increado. Assim, êstes dois dons são rigorosa- 
mente solidários; portanto, se a graça santificante, segundo seu sentido 
estrito, não designa senão o dom criado, em um sentido amplo, designará 
por seu meio, a união indivisa de duas doações. (103) 

Acjarado êste preâmbulo, póde-se responder à questão proposta 
com uma dupla distinção: 

b) se se trata unicamente da graça santificante em sentido 
estrito, esta não pode ser a alma do Corpo Místico. Com efeito, a alma 
do Corpo Místico não pode ser senão uma realidade indivisa e que pre¬ 
sente em nós, não faça número com a vida própria de Cristo. De outra 
maneira, sob que título, poderíamos dizer de Cristo, que Êle vive em 
nós, e em que sentido estaríamos identificados com Êle? O Corpo 
Místico deve unir-nos não só com Cristo, senão conosco mesmos; para 
merecer sua semelhança a um corpo orgânico, a Igreja deve submeter 
todos os seus membros"sob a lei de um único princípio vital. 

100) — Encíclica "Mystici Corporis", ASS, 35 (1943), pp. 218-219. 
101) — Émile Mersch, Lá Théologie du Corps Mystique, T. II, p. 2C0: "Quant à 

1’âme de TÉglise, il est clair que ce doit être ce qui constitue cette societé en organisme 
vivant, et ce qui est en tous ses membres le príncipe premier d’une vie collective et une. 
Ce quelque chose, d’autre part, ne peut être que la grâce en tant qu’elle fait de tous 
ces membres les membres vivants du Christ; que la grâce divinisante en tant qu’elle est 
influée en tous par un seul et même Christ." 

102) — M. de La Taille, Actuation crée par Acte incrée, dans Recherches de 
Sciences religieuse, T. XVIII, 1928, p. 259. 

103) — L. Malevez, art. citado, Nouvelle revue théologique, T. 67 (1945), p. 395. 
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Porém, quem não vê que a graça santificante propriamente dita 
não satisfaz a nenhuma destas duas condições? Sem dúvida, o dom de 
graça habitual que me corresponde, é semelhante e homogêneo à graça 
habitual de Cristo, e aquela de todcs os cristãos, meus irmãos, porém 
não numèricamente idêntico. Acidente de nossa natureza singular, a 
graça multiplica-se tantas vêzes quantos são os sujeitos aptos para 
recebê-la; fato que a inhabilita para fundar nossa identificação com 
Cristo e nossa incorporação mútua. 

c) êste fato que se verifica com o dom criado, não se realiza 
com o dom Increado. O DOM INCRIADO é Deus, é a essência divina 
que se comunica em seu ser mesmo, perfeitamente na glória e incoati- 
vamente na ordem da graça. Pois bem, Deus dá-se a muitos, sem multi¬ 
plicação, nem divisão. Cada um dos cristãos recebe-O em sua plenitude 
absoluta; ninguém Lhe impõe restrições de sua própria individualidade. 
Assim pelo Espírito Santo, unimo-ncs com Cristo e conosco mesmos em 
uma comunidade orgânica, como alma incriada do Corpo Místico. (104) 

A estas precisões dogmáticas ajunta a Encíclica dois princípios 
que devem permanecer inquebrantáveis: 

a) por uma parte, há-se de rechaçar, tratando-se desta união 
mística, toda a forma que faça cs fiéis traspassar de qualquer modo a 
ordem das coisas criadas e invadir erroneamente o divino, sem que 
nenhum atributo, próprio do Sempiterno Deus, possa atribuir-se-lhes 
como próprio; 

b) por outra parte, que nesta matéria tudo é comum à Santís¬ 
sima Trindade, posto que tudo se refere a Deus ccm-o à suprema causa 
eficiente. (105) 

Assim, à luz da Encíclica “MYSTICX CORPORIS” podemos apre¬ 
ciar e julgar as imprecisões da “SÍNTESE TEOLÓGICA” de Émile 
Mersch; imprecisões de tríplice ordem: exegética, histórica e dogmÁtica. 
(106) 

Contudo, sua “SÍNTESE TEOLÓGICA” é em sua base uma Cris- 
tologio, que se constroi em torno à uma verdade central: A DOUTRINA 
DO CORPO MÍSTICO —, centro por sua vez do Dogma e da vida cristã; 
convergindo desta maneira, como lego veremos, para a mesma concepção 
da Encíclica. 

10-1) — L. Malevez, "Quelques Enseignements cie FEncyclique Mystici Corporis". 
Nouvelle revue théologique, T. 67, (1945), pp. 405ss. 

105) — Encíclica "Mystici Corporis", ASS, 35 (1943), p. 231; cfr. Dictionnaire de 
SpirituaJité, art. Corps Mystique, col. 2397-2403. 

106) — Dictionnaire de Spiritualité, art. Corps Mystique col, 2397-2403. 
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Reiterando o que em ‘‘Alimentação de Acordo com o Riotipo e o 
Clima” afirmamos estribados em auteres universalmente acatados, os 
primeiros períodos da terra não permitiam a vida de corpos que não 
tivessem a capacidade de se alimentar, diretamente, de elementos quí¬ 
micos ou de seus compostos não muito complexos e de transformar-lhe a 
energia sem o auxílio benéfico do sol cuja luz, nas fases iniciais da terra, 
era parcialmente interceptada pelos vapores d'água e demais gases em. 
ocorrência na atmosfera de então. A terra, à superfície, apresentava-se, 
na sua fase inicial, formada de rochas eruptivas compostas de feldspatos 
sódicos. Se assim, a:nda não se libertara o bioelemento sódio nem o 
bioelemento cloro para a efetividade do cloreto de sódio A rocha mãe 
do solo era, inicialmente, desprovida de matéria orgânica. Logo, a 
vida surgiu em tal rocha com as algas diatomáceas e, em seguimento, 
com as sulfobactérias passos conjuntes com as bactérias nitrificantes e 
as bactérias de fontes ferruginosas. Pela atuação dos microorganismos 
a que nos reportamos nestas premissas, os bioelementos carbono, nitro¬ 
gênio, enxofre, oxigênio e o hidrogênio foram os primeiros no levar a 
efeito o cenário vital, preparando, depois, condições físicas, físico-quí¬ 
micas e químicas que permitiram a libertação dos bioelementos sódio e 
cloro que propiciaram uma fase mais avançada da matéria viva cujo 
trabalho então deve ter sido o de captar, preliminarmente, a eletroafi- 
nidade de elementos de pêso atômico pciico elevado, de calor específico 
considerável, de má condutibilidade térmica e elétrica, fatores de insta¬ 
bilidade química necessários ao desenvolvimento dos fatos vitais. Pos¬ 
teriormente, em uma fase mais avançada, a matéria viva tirou energia 
do sol. 

Muito tempo depeis, levando a efeito uma série complexíssima 
de reações em cadeia para efetividade dêsse complexo mneumônico 

* _ Trabalho apresentado à IX Reunião Anual da Sociedade Botânica do Brasil, 
realizada na Escola de Agronomia da Universidade do Ceará, no período de 18-25 de 

janeiro de 1958. 
** — Professor Catedrático da Cadeira de Química Orgânica e Biológica da Facul¬ 

dade de Farmácia e Odontologia da Universidade do Ceará. 
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capaz de, associando um cortejo de fatcs que hoje chamamos psieofi- 
siológicos, eíeituar idéias, pensamento e uma sequela de fenômenos 
cuja interpretação científica não é, em nosso conceito, ainda para os 
intelectuais contemporâneos. 

O Cenário Vital está situado na biosfera terrestre, 
A Biosfera Terrestre é o solo, o ar atmosférico e os demais flúidos 

que à periferia do globo terráqueo contribuem para que os fatos vitais 
se processem. 

O solo é o principal componente da Biosfera Terrestre. 
O solo é a formação da superfície, estrutura móvel, espessura 

variável, resultante da transformação, sob a influência de diversos pro¬ 
cessos físicos, químicos, biológicos, das camadas periféricas da crosta 
terrestre. (A. Demolon). 

Ao solo e no solo, há o fenômeno complexíssimo que, com inefável 
simplismo, traduzimos pela palavra Vida. 

O solo é ser vivo: nasce, desenvolve-se, adoece, involui, morre. 
Se assim, pode, o solo, ser são, ser doente e, como tal, involuir, enve¬ 
lhecer e fenecer. 

O selo evoluindo, proporcionou ao mundo objetivo, o Fitcclima 
para os vegetais superiores, o Zooclima para os animais superiores, e 
finalmente, numa fase avançadíssima, deu ao mundo condições físicas, 
físico-químicas e biológicas para a efetividade do que chamamos de 
Antropoclima. 

O Fitcclima tem estreita, nímia correlação com o Zooclima e 
evolue passos conjuntos com o solo. O antropoclima é função do Fito- 
clima e do Zooclima: a arboricultura impede a eresão, proporciona 
fitcclima para as forrageiras e estas, se medrarão em selo não carente, 
sadio, proporcionarão zooclima de primeira ordem para os animais 
superiores e dêstes, o gado eugenizado por alimentação adequada e 
sadia, propiciarão concomitantemente com os demais componentes da 
Fáuna e a totalidade da Flóra, Antropoclima de primeira ordem. 

A destruição dos vegetais superiores, por uma causa ou por outra, 
trará, fatalmente, por erosão ou quejando, a involução do solo que 
poderá chegar (nas regiões tropicais serranas com mais facilidade) 
até à fase esquelética. Esquelética é a fase final da evolução do solo 
desnudado pela erosão que põe nua, em tal fase, a rocha-mãe. 

O soro brasileiro está, pela devastação de sua flóra e fáuna, 
respectivamente, na fase involutiva inicial, força é dizê-lo. Se assim, 
as tendências para involução cio Fitociima, cio Zooclima e do Antropo¬ 
clima no Brasil, porque a involução do Fitociima causa, fatalmente, a 
involução do Zocclima e, consequentemente, a modificação, no sentido 
involutivo, do que chamamos em um dos nossos últimos trabalhos (A 
Alimentação de Acordo com o Biotipo e o Clima), de Antropoclima. 

Os colonizadores portugueses foram quem, empírica mas pres- 
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cientemente, levou a efeito ao Norte, Nordeste e Sul, Brasil, arboricul¬ 
tura de espécies vegetais indígenas da América Tropical e Sub-Tropical 
e de outras regiões, propiciando a efetividade de fenômenos fitosocioló- 
gicos que nos permitem saber, empiricamente, quais os bi-otipos vege¬ 
tais serem cultivados, empírica e imediatamente, em tais ou quais 
regiões do nosso vasto território que, valha a verdade, em toda a sua 
área, pode ser levado a efeito Antropoclima saudável pela arboricultura 
dos biótipos vegetais adaptados à nossa gleba. 

O clima não é somente o cortejo de fatores meteorológicos; é de 
fato, o funcionamento conjunto, harmônico, dêsses referidos fatores 
associados a uma seauela de fatores pedológicos e biológicos em corre¬ 
lação (flóra e fáuna) os quais ocorrem na Biosfera Terrestre. “É a 
tradução fisiológica de uma condição geográfica” (Euclides da Cunha) 
como afirmou, com muita propriedade, distinto intelectual brasileiro. 

Nos grandes centres culturais da velha Europa, fazem-se climo- 
gramas (curvas pluviométricas) e fitoclimogramas (curvas ecológicas) 
para efetividade de culturas vegetais. Na determinação dos climogra- 
mas, o maior número possível de dados são colhidos. O clima tem 
influência sôbre os vegetais, é óbvio. Se assim, os climogramas podem 
ser utilizados para pôr em evidência as exigências de um lado biótipo 
vegetal. Bem ponderando, todos os problemas de natureza meteoroló¬ 
gicas, pedolóedcas e biológicas devem ser cuidadosamente estudados em 
correlação com os problemas biológicos que foram postos na mesa para 
resolver. As causas do crescimento, as melhores são as que traduzem o 
máximo rendimento, levar-nos-ia, se tivéssemos dados para tal, a con¬ 
cluir quais as condições mais favoráveis a uma dada cultura de feijão 
ou de outro biótipo vegetal como o milho, o trigo ou mesmo a nossa 
tão útil mandioca (Manihot utilíssima), se outrossim tivéssemos dados 
pedológicos correlacionados com o crescimento, levando-se em conta os 
bioelementos que para tal contribuiram. 

Em outras palavras, um estudo ponderado dessas condições, 
permite definir, relativamente a cada fase do desenvolvimento, os valo¬ 
res respectivos das precipitações pluviométricas, da temperatura, da 
insolação e dar-nos-ia, com o teor dos bioelementos em ocorrência no 
solo, as condições ótimas de desenvolvimento para eugenização de um 
dado tipo vegetal. Tais condições, é óbvio, expressam as normas ecoló¬ 
gicas do biótipo considerado. Restaria, então, se pudéssemos, os brasi¬ 
leiros nordestinos (não sabemos, força é afirmá-lo, se os brasileiros do 
sul já os obtiveram), obter tais dados, levar a efeito fitoclimogramas 
típicos de biótipo vegetal considerado. Na Europa, os técnicos consi¬ 
deraram, ao fazerem tal fitoclimograma (Montlaur e discípulos) as 
abeissas com normas pluviométricas totalizadas fase por fase, conven¬ 
cionando que as ordenadas se reportam às temperaturas médias relativas 
a cada fase. Se assim, entendem que tal não é um fitoclimograma 
completo por não trazer índices de bioelementos em ocorrência no 
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habitat, sua interrelação e quejandos. O Fitoclimograma de Montlaur 
se propõe traduzir o clima típico da planta considerada, comparando-se 
os gráficos pluvicmétricos anuais estabelecidos a partir das normas 
meteorológicas de cada região, permitindo prever o rendimento e o valor 
industrial de cada colheita. 

Não temos, os nordestinos brasileiros, climogramas e, consequen¬ 
temente, não podemos levar a efeito uma adubação conveniente a uma 
dada cultura intensiva; mas ,mesmo assim, para defesa dos vegetais de 
pequeno porte, para conservação do solo, para atenuar a agressividade 
do homem brasileiro de uma intensa insolação, para impedir, nas zonas 
praieiras nordestinas, a ação nociva da areia das dunas, é imprescin¬ 
dível a imediata e intensiva arboricultura de biótipcs vegetais de grande 
porte já cultivados pelos portugueses, como o cajueiro (Anacardium 
occidentale L.), o cajazeiro (Spondias mombin L.), o sapotizeiro (Achras 
sapota), a árvore da sapota (Calocarpum sapota Merr.). os coqueiros 
(Cocus nucifera L.), o catolé (Rhapis pyramidata), a carnaubeira (Co- 
pernicia cerifera), o buritizeiro (Mauritia vinifera, cujo fruto propor¬ 
ciona um óleo que é, de feito, um concentrado de B caroteno), o tama¬ 
rineiro (Tamarindus indica L.), a ateira (Anona squamosa L,), a goia- 
beira ÍPsidium guayava L.), a gravioleira (Anona muricata L.), as 
mangueiras (Mangifera indica L.), a jaqueira (Artocarpus heterophyllus 
Lam.), o abacateiro (Persea americana Mill.), a árvore da oiticica (Lica- 
nia rigia Benth.), o batiputá (Ouratea fielddingiana Eng. var cearensis 
Huber), o arbusto que medra, com facilidade, nas regiões praianas, por¬ 
tador de um frutículo rico em lipídio de grande valôr nutritivo e capaz 
de impedir, por sua possível ocorrência à circunvizinhança das dunas, a 
possível ação nociva da areia dessas mesmas dunas, e outras árvores que 
ocorrem no nordeste brasileiro como o genipapeiro, genipapeiro bravo p 
outros que não me ocorrem a mente, as quais o machado vandálico do 
homem ignorante abate impiedosa, inconscientemente, sem atinar com 
o prejuízo que causa a si e ao território em que vive. 

Se, bem ponderando, o Fitoclima brasileiro está, valha a verdade, 
na fase involutiva inicial pela devastação de suas florestas e pela des¬ 
truição dos componentes mais úteis de sua fáuna; 

Se nossas praias e circunvizinhanças fossem ensombradas de 
coqueiros, cajueiros, cajuizeiros, batiputás, plantados de acordo com as 
normas gerais da fitosociologia, nessas regiões, teríamcs paisagem beati- 
ficadora e higienizadora, teríamos também produção de frutos de valôr 
econômico e evolução do solo no literal nordestino; 

Se a matéria viva se forma e se conserva por agregação evolutiva 
dos componentes do solo e da atmosfera e tais agregações moleculares 
e macromoleculares são feitas pelos fitoorganismos superiores; 

Se conhecemos, pelo feliz trabalho dos nossos colonizadores por¬ 
tugueses, quais os biótipob vegetais que podem ser empírica e imedia¬ 
tamente cultivados; 
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Se podemos chegar a uma fase inelutável por quase inelutável 
de involução do Fitoclima e do Zooclima; 

É óbvio, é saltante à visão mais estreita e curta, que devemos 
proceder à Arboricultura intensiva, empírica e imediata, dentro das 
normas gerais da Fitosociologia, empregando sementes selecionadas 
com eletividade pelos biótipos indígenas do Brasil, de outros países 
da América Tropical, da América sub-tropical e de outros continentes, 
cultivados pelos nossos colonizadores. Para tal, deve-se obedecer a um 
critério empírico mas razoável, no sentido de impedir o embastecimento 
ou quejando, semeando no centro de um quadrado de n metros, propor- 
cionaimente ao espaço possivelmente ocupado por tal cu qual árvore. 

Nas regiões nordestinas cujo ar, por aturado, apresenta, nas 
estiadas, baixo coeficiente higroscópico, devem ser cultivados, eletiva- 
mente, árvores xerófilas. 

A Arboricultura imediata deve ser, no memento presente, o 
apanágio dos bons brasileiros. Para tal, mistér se faz uma campanha 
intensiva em toda a vasta área do território brasileiro, orientada por 
um cordão de intelectuais formado pelas elites do grupo de brasileiros 
dados ao estudo da Agricultura. Verdade que ainda não levamos a 
efeito, no Brasil, ao que nos conste, Climogramas completos que nos 
permitam efetuar Fitoclimogramas convenientes. Com tais recursos 
subsidiários, poderíamos, os brasileiros, fazer arboricultura científica, 
correlacionando-os com os dados complementadores da pedologia e da 
ecologia, efeituando o trabalho conjugado, metódico, harmonioso, de 
uma corrente de várias equipes de técnicos orientados por um fitosocio- 
logista de cultura geral, de grande poder de síntese, de visão percueiente 
e larga. Como não podemos efeituar tal trabalho porque nos faltam, 
sobretudo, recursos financeiros, façamos, antes de mais nada Arboricul¬ 
tura Empírica imediatamente, com fundamento em certas noções empí¬ 
ricas de Fitosociologia, passos conjuntos com o trabalho intensivo, ra¬ 
cional, no sentido de fazer Climogramas com dados colhidos em todo o 
Brasil para efetividade de Fitoclimogramas futuros, prevendo e provendo 
recursos financeiros, alimentação adequada para nutrição conveniente 
ao gado e ao homem, respectivamente. Se assim fosse c Brasil, teríamos, 
é óbvio, uma nação capaz de atuar, brilhantemente, no Cenário Sócio- 
Mental do mundo. 
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SOCIALIZAÇÃO 

M ARIAN O PINHO, 5 J. 

Na já célebre e atualíssima Encíclica MATER ET MAGISTRA de 
João XXIII, vêm estas palavras que não podem passar despercebidas, 
pela obrigação que nos recorda de estudarmos a sério a doutrina social 
da Igreja: 

“Antes de tudo — diz o Papa — confirmamos que a doutrina 
social professada pela Igreja Católica não se pode separar da concepção 
cristã da vida. Por esta razão desejamos vivamente que esta disciplina 
seja cada vez mais estudada. Em primeiro lugar, exortamos que seja 
ensinada, como dever obrigatório, nas escolas católicas de qualquer 
grau, mas sobretudo nos Seminários, embora já saibamos que em alguns 
dêstes estabelecimentos, desde algum tempo, os jovens a estudam com 
ardor” (Para os Seminários êsse estudo fci prescrito já em 1920 e esta 
prescrição foi recentemente inculcada aos Religiosos, em 1957 pela 
S.C.R.) 

“Pedimos ainda — continua Sua Santidade — seja o estudo da 
Questão Social acrescentado ao índice das matérias religiosas nas quais 
as paróquias ou associações de leigos instruem seus membros para 
incentivá-los ao apostolado; seja apresentada por todos cs meios atual¬ 
mente empregados, isto é: por artigos quotidianos ou periódicos; por 
livros editados relativos à doutrina destinados ou aos eruditos ou ao 
povo; por fim, em transmissões radiofônicas ou televisivas.” 

Certamente uma das fontes ou documentos desta doutrina é a 
Encíclica MATER ET MAGISTRA. 

A propósito dêste documento importantíssimo escreveu Hervé 
Carrier, S.J. (Relations-Sept. 1961, pág. 231) fazendo suas as palavras 
de um sociólogo célebre: “Que nenhuma instituição na História adqui¬ 
riu nunca uma suma de experiência social comparável à da Igreja cató¬ 
lica. Tudo sociologicamente aí chega, tudo aí é observado. Mãe e Edu¬ 
cadora de todos os povos, a Igreja universal conhece a Sociedade humana 
por uma espécie de experiência secular e de intuição que lhe são pró¬ 
prias. Ontem como hoje, Roma está por vocação presente ao mundo 
inteire e a imagem que Ela tem da cidade terrestre é única em pene- 
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tração, em benevolência e universalidade”. E conclui que é o que 
impressionará mais de um observador ao ler a Encíclica MATER ET 
MAGJSTRA. 

Um dêsses observadores foi o socialista-democrata Sueno-Pao- 
Kan. A revista chinesa de Hong-Kcng, “A Cidade Nova” publicou em 
fevereiro um artigo da autoria dêle, onde lemos que não há desacordo 
entre os princípios enunciados na Encíclica MATER ET MAGISTRA e a 
doutrina do “Socialismo democrático” a que êle adere e que se encontra 
em perfeito acordo com o Papa no terreno social e é tanto como Êle 
contrário ao materialismo marxista. “Como socialista-democrata”, 
sinto admiração pela doutrina enunciada na Encíclica — diz. Êste 
Pontífice é uma pessoa verdadeiramente avançada: seu modo cie ver 
construtivo tem o meu completo assentimento.” (Iníormations Catho- 
iiques Internationales, 1 de Maio de 1962, pág. 10) 

A revista donde copiamos está notícia não faz nenhum comen¬ 
tário, corno talvez convinha; mas não deixa de ser sintomático o fato 
e pode enunciar-se entre os frutos que a MATER ET MAGISTRA já 
está produzindo. 

Mas para o estudo dêsse documento precioso, importa lê-lo no 
texto oficial que é o latino. Traduções aparecidas em italiano, francês, 
espanhol, português, alemão, inglês, não foram rigorosamente fiéis; nu¬ 
ma das partes importantes da Encíclica, quando fala do Incremento das 
Relações Sociais, introduziram repetidamente a palavra SOCIALIZA¬ 
ÇÃO, que não aparece em lugar nenhum do texto latino oficial; mas 
em vez dela lêem-se as expressões: socialium rationum incrementa; pro- 
gressus rationum socialium; increbescentes socialis vitce rationum. .. 

Apareceu no Brasil e em Portugal uma tradução fiel e por isso 
não empregou nunca a palavra Socialização para traduzir essas frases 
latinas (Leia-se CATOLICISMO n. 129 de Setembro de 1961, de Cam¬ 
pos; e o jornal português MESTRE DA VIDA, n. 138, Outubro-Novem¬ 
bro de 1961). 

Resultado nos que leram à pressa essa expressão SOCIALIZA¬ 
ÇÃO: como notou a revista SIGN de Ncvaiorque (Nov. 1961), ante 
essa expressão SGCIALIZATION, pareceu-lhes que o Papa admitia uma 
certa forma de Socialismo. Também por aí houve quem pensasse o 
mesmo e afirmasse que tínhamos um Papa moderno, ou avançado, sim¬ 
patizante com uma fcrma de Socialismo moderado a que chegaram 
até a chamar Socialismo Cristão. E por isso, acrescentavam que as 
Encíclicas de Leão XIII e Pio XI já estavam superadas. 

I) Superadas as Encíclicas da doutrina Social? 

Mas João XXIII afirma categoricamente a respeito, por exemplo 
da RERUM NOVARUM: “Leão XIII com a Sua Encíclica RERUM NO- 
VARUM propôs mensagem social que é tirada da própria natureza 
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humana e mícrmada peles princípios do Evangelho... A considerarmos 
o campo econômico-sociaT, podemos com razão ver nela uma suma da 
doutrina católica ” 

E citando palavras de Pio XII, no cincoentenário da R.N., diz o 
atual Pontífice: “que era um acontecimento que merecia ser marcado 
com letras de ouro nos anais da Igreja, e para render imensas graças a 
Deus Onipotente por ter o seu Vigário na Terra, por meio dessa Encí¬ 
clica concedido tão grande dom à Igreja; e louvá-lo per ter inspirado 
por ela tal entusiasmo, que incentiva todo o gênero humano a procurar 
sempre mais novas e melhores condições. 

E com Pio XII reafirma ainda c valor perene 
jl 

Encíclica de Leão XIII e sua inegável fecundidade.” 
uu memoranda 

Mais adiante sintetizando: “A doutrina que a Igreja católica 
ensina e proclama sôbre a comunidade e sociedade dos'homens, possui, 
sem sombra de dúvida, um valor perpétuo.” 

Então não está nem jamais será superada! 
2) Bastavam essas citações, para concluirmos que João XXIII, 

na questão social não tem doutrina diferente dos seus predecessores. 
Continuando a linha das grandes Encíclicas que êles legaram ao mundo, 
jGão XXIII propõe a Doutrina Social Cristã, não só com abundância e 
riqueza de elementos mas também com notáveis acréscimcs de atuali¬ 
zação. (v. REB, pág. 6, 1 de março) 

Mas quanto ao Comunismo e Socialismo expressamente lembra e 
reafirma o que Seus Antecessores disseram; referindo-se por exemple a 
Pio XI, na Quadragésimo Anno: “Declara ainda o Pontífice estarem 
os princípios católicos em radical oposição com os comunistas e não 
poderem os católicos de forma alguma (ullo pacto) aprovar os princí¬ 
pios socialistas os quais parecem professar uma opinião mais moderada; 
pois da doutrina dêste decorre em primeiro lugar que, estando a socie¬ 
dade limitada ao âmbito do tempo, deve ser ordenada somente em 
função do bem estar terreno e decorre em seguida que relacionando o 
corpo social apenas à produção, a liberdade sofre com isso grave dano, 
com menosprezo da reta noção da autoridade social.” 

E repete as razões pelas quais não se pode ser comunista nem 
ainda socialista, embora o socialismo se apresente mais moderado que o 
comunismo: “A propriedade privada, sem excetuar a dos instrumentos 
de trabalho é um direito natural de cada um que de modo algum é lícito 
ao Estado suprimir. Como porém é intrínseca à propriedade particular 
uma função social, quem goza dêsse direito, deve gozá-lo não só em 
proveito próprio mas também em benefício comum.” 

E ainda: “O direito de propriedade privada — afirma — mesmo 
em relação aos bens empregados na produção vale para todos os tempos. 
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Pois depende da própria natureza das coisas que nos diz ser o homem 
anterior à Sociedade civil e por êste motivo a sociedade civil tem por 
finalidade o homem...” 

E logo com Pio XII: “A Igreja protegendo o direito da proprie¬ 
dade tem em vista um excelente fim ético-social. De modo nenhum 
pretende ela defender a atual ordem das coisas, como se nela conhe¬ 
cesse a expressão da vontade divina; nem assume o patrocínio dos opu¬ 
lentos e ricos, desprezando os direitos dos pobres e indigentes. .. A ver¬ 
dadeira intenção da Igreja ecnsiste em fazer com que a instituição da 
;propriedade particular seja tal como o desígnio da divina Sabedoria e a 
lei natural a estabeleceram. Isto é, que a propriedade particular seja 
uma garantia da liberdade da pessoa humana e ao mesmo tempo inter¬ 
venha como elemento indispensável no estabelecimento duma justa 
ordem da Sociedade.” 

E reforçando: “A difusão da propriedade privada deve ser pro¬ 
curada tanto mais atualmente quanto, como o lembrávamos, os sistemas 
econômicos de um número de nações alcançam cada dia maiores desen¬ 
volvimento. .. ” 

“É tendência da nossa época — atesta ainda o Papa — atribuir 
propriedades cada vez maiores ora ao Estado, ora a outras instituições 
públicas. Encontra-se a razão disto também nas funções sempre mais 
amplas que o bem comum pede que os poderes públicos exerçam. Porém 
também nisto se deve conservar o princípio de suplementação que já 
mencionamos: assim, só é lícito ao Estado e às instituições públicas 
aumentar suas propriedades, quando a necessidade evidente e verda¬ 
deira do bem comum o exige e sem perigo sobretudo de diminuir as 
propriedades particulares; e o que seria pior, eliminá-las. ..” 

3) Mas então que significa o Sumo Pontífice com as tais expres¬ 
sões que foram traduzidas por SOCIALIZAÇÃO? 

É bem clara a resposta dada pela Encíclica: “Entre as princi¬ 
pais notas características da nossa época deve-se certamente incluir 
o incremento das relações sociais 

É um fato histórico incontestável, chamem-lhe Socialização, cha¬ 
mem-lhe como quiserem. 

Às relações sociais em geral, já Leão XIII, Pio XI e Pio XII se 
referiram de vários modos. O próprio João XXIII, tratando da Qua¬ 
dragésimo Anno escreve: “Afirma-se ainda na mesma encíclica que é 
direito natural dos operários não somente reunir-se em associações, 
sejam elas compostas só de operários, ou de operários e patrões e dar- 
lhes a forma que julgarem mais apta a seus interêsses económico-pro¬ 
fissionais; mas também, nas referidas associações, sem empecilho 
nenhum, moverem-se com autonomia e iniciativa própria para a conse- 
cucão de seus interêsses.” 
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‘Sem dúvida — afirma de novo — conforme o ensinamento do 
Nosso Predecessor, tal objetivo exige que em primeiro lugar seja restau- 
iacia devidamente a convivência social com a instituição de associações, 
com finalidade econômico-social, não impostas pelo Estado, mas autô¬ 
nomas.” 

Logo não é só João XXIII o primeiro a falar de tal SOCIALIZA- 
ÇÃO; já antes dêles outros Pontífices trataram do assunto, embora não 
tão de propósito. No entanto, em nosso tempo progrediu imenso êsse 
fenômeno e por isso o Papa chama característico ãa nossa época “o 
aumento crescente das relações entre cidadãos com várias formas de 
vida e atividade associadas, em geral reconhecidas pelo direito privado e 
público.” 

E lembra a variedade dessas associações: “Em virtude dessa 
tendência, sobretudo nos últimos tempos, surgiram em tôda a parte 
grupos, associações e institutos com fins econômicos e sociais, culturais 
e recreativos, profissionais e políticos, tanto no plano estritamente nacio¬ 
nal como no plano mundial.” 

Qual a origem dêste fato? “O progresso científico e técnico, a 
maior eficácia da produção, a elevação da vida civil.” 

Êsses progressos da vida social são ao mesmo tempo — diz o 
Papa — indício e causa da crescente intervenção do Estado em ques¬ 
tões que, atinentes ao que há de mais íntimo na pessoa humana, não 
são da pouca importância, nem estão isentas de perigo. São por exem¬ 
plo as que se referem à saúde pública, à formação e instrução das novas 
gerações, à orientação profissional, à recuperação e readaptação daquê- 
les que sofrem de alguma falha física e mental.” 

4) E aprova o Papa êsse incremento das relações sociais sem 
restrições? 

Por um lado reconhece e afirma que: “Ninguém pede pôr em 
dúvida que dêsse desenvolvimento das relações sociais decorrem gran¬ 
des vantagens. Com efeito, torna ela viável a satisfação de muitos 
direitos da pessoa humana, sobretudo em matéria econômico-social, 
tais como principalmente os referentes ao sustento da vida, ao trata¬ 
mento da saúde, à elevação do nível da instrução de base, à formação 
profissional mais adequada, à habitação, ao trabalho, a um repouso 
conveniente e a uma honesta recreação. Além disso a organização 
cada vez mais perfeita dos meios modernos de difusão do pensamento, 
— como a imprensa, o cinema, o rádio, a televisão — permite aos 
homens, em qualquer parte do mundo, estarem como que presentes aos 
acontecimentos, embora separados dêles por grandes distâncias.” 

Mas frisa o Papa que daí “resultam limites à liberdade de agir de 
cada indivíduo, confinada cada vez mais estreitamente; pois com fre¬ 
quência, os meios usados, os métodos empregados e as circunstâncias 
são tais que tornam difícil a cada um pensar independentemente de 
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influência externa, agir por iniciativa própria, exercer na forma devida 
os seus direitos e deveres, afirmar e enriquecer sua personalidade.” 

Como evitar êsses inconvenientes reais? Podem-se evitar? De¬ 
vem-se evitar, porque, como ensina o Papa: “Os incrementos da vida 
social (Socialização se quiserem) não são de modo algum resultado de 
um impulso cego de certas forças naturais. Pois como já observamos, 
são criação dos homens, sêres livres e levados pela natureza a agir com 
plena responsabilidade, embora devam reconhecer e respeitar as leis do 
progresso humano e o desenvolvimento econômico, e não lhes seja 
possível subtrair-se de todo à pressão das circunstâncias.” 

Evidentemente, na consecução dêste desiderato ideal, precisa-se, 
na maior parte dos casos, da ação esclarecida do Estado. Por isso acres¬ 
centa S.S.: “para alcançar com maior facilidade o fim desejado, devem 
os governantes ter uma clara e reta noção do bem comum, noção que 
abarque o conjunto das condições da vida social nas quais podem os 
homens atingir mais plena e fàcilmente sua própria perfeição.” 

E um pouco depois: “Com os progressos pois, pelos quais em 
nosso tempo os homens se unem, as nações alcançam mais fàcilmente a 
reta ordem em que melhor se moderem reciprocamente estas duas 
coisas: de um lado, a liberdade de agir de cada indivíduo e de cada 
associação, respeitados os interesses da mútua colaboração; do outro, a 
ação do Estado que regula e favorece oportunamente as iniciativas 
particulares.” 

E concluindo êste assunto, afirma o Santo Padre: “Se fôr em 
obediência a estas normas e à ordem moral que as relações sociais se 
realizarem, de modo algum seu incremento dará origem, por sua natu¬ 
reza, a graves riscos e ônus para os indivíduos; devemos antes esperar 
que êle não só favoreça a afirmação e desenvolvimento das qualidades 
próprias da pessoa, mas ainda a organização adequada da comunidade 
humana. Esta almejada constituição, como indica Nosso Predecessor 
de feliz memória, Pio XI, na Encíclica Quadragésimo Anuo, é absoluta¬ 
mente necessária para a plena satisfação dos direitos e deveres da 
vida social.” 

Como se vê, as tais expressões da Encíclica que foram traduzidas 
por SOCIALIZAÇÃO, de modo algum significam um Socialismo disfar¬ 
çado ou mais humano. Em qualquer forma de Socialismo materialista 
os direitos do indivíduo são-lhe concedidos pela Sociedade através do 
Estado. Na doutrina defendida pelo Papa os direitcs individuais, por 
exemplo o da propriedade privada, são inerentes à pessoa humana; por¬ 
tanto precedem o Estado ou qualquer gênero de agrupamento. 

Em resumo, para concluirmos: é um fato histórico bem patente 
aos olhos de todos a chamada SOCIALIZAÇÃO, ou seja ccmo diz o 
Papa, êsse incremento cada vez maior das relações sociais, atingindo não 
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só simples grupos, mas grandes instituições privadas e até nacionais e 
internacionais. E não se trata de simples contrato social à moda de 
Rousseau, nem de instinto cego, como queria Hobbes, mas de ação 
humana perfeitamente livre. 

É fruto do progresso científico e técnico, da maior eficácia na 
produção e da elevação da vida civil. 

Resultam daí grandes vantagens para os indivíduos, para as 
famílias, para as mesmas associações, para a nação e para o mundo. 
Mas há o perigo de coarctar a liberdade e personalidade humana dos 
indivíduos. Tudo se remedeia, se se tiver em vista, particularmente no 
campo econômico, o direito individual inviolável da propriedade privada 
e ao mesmo tempo a sua função social. 

E especialmente, se o Estado defender a verdadeira noção do bem 
comum sem prejuízo do bem do indivíduo. Numa palavra: se defen¬ 
der a todo o custo a verdade e a justiça. 



RESULTADO DAS PESQUISAS GEOLÓGICAS REALI¬ 

ZADAS NA REGIÃO DA SERRA DA ARARUNA NO 

ESTADO DA PARAÍBA 

PROF. CLÁUDIO DE CASTRO 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A apresentação dêste relatório, o segundo de uma série progra¬ 
mada para ser realizada no Nordeste merece antes de mais nada uma 
ligeira explicação. 

Quando da conclusão dos estudos preliminares empreendidos na 
Região do Cariri no Estado do Ceará, cujos resultados já foram publi¬ 
cados, especificamos a região do Seridó no Rio Grande do Norte para 
ser o centro de novas observações. E as observações iniciais na região 
do Seridó foram realizadas em meados do ano passado quando empreen¬ 
demos duas viagens a Parelhas — Acari — Currais Novos e Sêrro Corá. 
Deveria portanto neste trabalho ser apresentado o resultado destas 
observações o que não aconteceu em virtude de ser ainda necessário 
empreender duas ou mais viagens de complementação à Equador — 
Jardim Seridó — Carnaúba dos Dantas — Florania e Picuí. 

Todavia, por circunstâncias favoráveis no que diz respeito prin¬ 
cipalmente a transporte e acomodação e com a intenção de atender ao 
convite formulado pelos Drs. Manoel Morais e Luiz Alvares Coêlho, esta 
terceira viagem não foi realizada na região do Seridó como estava pre¬ 
visto mas, na serra da Araruna e seus arredores. Esta modificação no 
itinerário dos trabalhos é devida principalmente ao fato de Araruna ser 
completamente desconhecida sob o ponto de vista geológico, sendo 
portanto o seu estudo uma colaboração para o conhecimento cada vêz 
maicr dos recursos minerais do nordeste nas suas diferentes regiões. 

OBJETIVO DAS PESQUISAS 

O principal objetivo dos trabalhos realizados foi o de se investigar 
as possibilidades de ocorrência de Scheelita — Tantalita — Columbita 
— Cassiterita — Wolframita — Ambligonita ou de outros minerais de 
evidente expressão econômica na referida área. Além dêste aspecto, 
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também estava cbjetivada a constatação da possibilidade de Araruna 
ser um possível prolongamento da província pegmática da Borborema. 
A evidencia de minerais estratégicos também íoi prevista na orientação 
destas pesquisas. 

NATUREZA DO TRABALHO 

As observações realizadas estiveram Tmifcadas ao aspecto minero- 
petrográfico de superfície não se utilizando nenhum prc cesso para 
obtenção das amostras a não ser o da coleta do material carreado e 

o 

depositado ao longo do leito de pequencs riachos sêcos ou na encosta 
dos morros que circundam e emolduram tôda a região. Os trabalhos 
de observação foram dificultados em virtude de serem raros os afícra- 
mentos e êstes quando existentes eram pouco individualizados por 
estarem geralmente cobertos pelo manto de intemperismo. Não foi 
feita nenhuma investigação de sub-superfície nem nos foi possível a 
obtenção de amostras de profundidade em virtude da inexistência de 
banquetas na área trabalhada. 

AREA PESQUISADA 

Os trabalhos de observação foram realizados sob regime de tempo 
integral e intensivos tendo sido coberta a cavalo tôda a área pesquisada. 

A; fazenda Casinhas que serviu de sede aos trabalhos, localiza-se 
na parte em que a serra da Araruna se inclina para o Estado do Rio 
Grande do Norte e pertence a êste mesmo Estado. A topografia nesta 
área é bastante movimentada em virtude da presença muito próxima 
das serras de S. Bento e Araruna que são sem dúvida possíveis prolon¬ 
gamentos da serra da Borborema que toma nesta região a direção 
Leste. A casa Grande da fazenda ocupa a parte mais baixa da área 
(altitude de 260 m) e foi tomada como ponto de amarração com os 
seguintes valores: 220/40 N.M. e 120/300 N.M. frente da casa. 

Os locais trabalhados foram os seguintes: Serra dos Macacos 
(direção sul 185 N.M.) — Garganta do Apertado da Hera — Serra 
do Mente Fogo — Serra do Roçado (270 N.M.) — Rebordos da Serra 
do Samanaú (210 N.M.) — Serra do Cata Vento — Serra da Pedra 
Branca — Riacho do Romeiro e Riacho Fundo. 

ASPECTO GEOLÓGICO REGIONAL 

A geologia da região apresenta muita semelhança com a da pro¬ 
víncia pegmatítica da Borborema, a mais importante do Nordeste que 
abrange uma boa parte do Estado do Rio Grande do Norte e conside¬ 
rável área do norte da Paraíba. As rochas da região são principalmente 
o gnaiss, em alguns casos os micaxisfcs pré-cambrianos cem intrusões 
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de granito e veios de quartzo. Peles aspectos tanto de relêvo como lito- 
lógico a área apresenta certa analogia com a da região do Seridó. Dela 
difere apenas pelo fato de não se evidenciar os afloramentos do pegma- 
tito nem a presença do tão individualizado Micaxisto Seridó. O modo 
comum de ocorrência dos pegmatitos é o de que podem dar substituição 
nas rochas encaixantes. São rochas de estrutura grosseira oriunda de 
restos magmáticos expelidos do magma já consolidado e introduzido 
nas rochas circunvizinhas. A ocorrência des pegmatitos está associada 
a todos os tipos de rochas granelares, porém mais comumente com os 
granitos. Na cidade de Tacima, na pedreira Balbina são encontrados 
afloramentos de granito perfiróide. Apesar de não se haver constatado 
a presença de nenhum dique, existe evidentes possibilidades dêles exis¬ 
tirem à profundidade. A sua constatação seria deveras edificante por¬ 
quanto aumentaria as possibilidades de encontrarmos nêles pegmatitos 
— tactitos com os mesmos elementos dos da Borborema; iste é, Ambli- 
gonita — (lítio) — Cassiterita (estanho) — Wolframita — Scheelita — 
Tântalo — Berilo — Tório etc. e também terras raras. 

Nos pegmatitos ocorrem geralmente óxidos e silicatos complexos 
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juntamente com fosfatos e tantalatos. A região é de contacto do gra¬ 
nito com o gnaiss sendo bem definida a direção do gnaiss — 210 a 230 
N.M. 

MATERIAL COLETADO 

Foi coletado e classificado uma grande quantidade de rochas. 
Algumas variedades por estarem pcuco individualizadas foram encami¬ 
nhadas para o Recife a fim de serem submetidas a ensaios de labora¬ 
tório principalmente aquelas que apresentavam os mais ligeiros indí¬ 
cios do tungsténio. 

É a seguinte a relação do material coletado: 

1. ° — GNAISS: é o tipo de rocha mais individualizado e maior 
ocorrência. Sua direção média é de 210 a 230 N.M. e existe evidência 
do seu contacto com o granito. O gnaiss encontrado apresenta-se geral¬ 
mente bastante intemperizado. A rocha fresca também é encontrada 
nos leitos sêcos dos riachos na parte trabalhada pela erosão. O felds- 
patho encontrado nêste gnaiss pode ser potássico ou calco-sódico indo 
do branco ao avermelhado. A sua mica pertence as variedades musco- 
vita e biotita e está concentrada no plano de xistosidade. 

2. ° — FELDSPATHO — São silicatos de alumínio combinados 
com quantidades de potássio, sódio e cálcio. São encontrados em grande 
quantidade sendo que em algumas ocorrências se evidencia o processo 
da caclinização. Nas suas variedades exibem cores que vão do branco 
ao avermelhado. É muito comum no feldspatho encontrarmos ocor¬ 
rência do epidôto. 

3. ° — QUARTZO — Ocorre em grande quantidade principal¬ 
mente na proximidade da serra do Roçado e Mente Fogo. Encontra-se 
depositado so longo da base e na escarpa da serra do Roçado. A prin¬ 
cipal variedade é a leitosa, havendo sido encontrado alguns enfurna 
çadcs, hialinos e outros ligeiramente roxo. A maioria é amorfa havendo 
também grande quantidade de cristais. Estes quartzos são encontrados 
geralmente em forma de agregados irregulares ou formando pequenos 
geminados. São geralmente curtos. Foi encontrado uma amostra de 
Azurita (2CuC03Cu(0H)2) carbonato bórico de cobre e outra com 
epidôto. Esta amostra em análise de laboratório apresentou uma 
pequena percentagem de Scheelita — W04Ca. 

4. ° — BIOTITA XISTO — Ocorre em grande quantidade e é 
encontrado principalmente na proximidade do gnaiss em decomposição.. 
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5. ° — GRANITO — Estão localizados mais acima da cidade de 
Araruna nas proximidades de Tacima, cnde é bem evidente o seu con¬ 
tacto com o gnaiss. Êste granito é de natureza porfiróide com a massa 
do feldspatho predominantemente rósea. 

6. ° — QUARTZITO — São encontrados nas áreas do feldspatho 
e do quartzo. 

7. ° — LIMONITA — Ocorre em toda área trabalhada. 

8. ° — MAGNETITA — É encontrada ccm frequência, sendo maior 
sua ocorrência nas proximidades da serra do Mente Fogo e do Roçado. 
Apresentam grande densidade e são encontrados em blocos de tamanho 
regular. Também é encontrada em grãos soltes formando areia magns- 
tífera, onde são identificados belíssimos cristais de Martita. Não há 
entretanto evidência de jazida. 

9. ° — PEGMATITO GRÁFICO — Sua ocorrência se verifica em 
quase tôda área. 

10. ° — ARENITO MICÁCIO — De ocorrência rara havendo sido 
encontrada apenas um bloco sendo nêle predominante a mica muscovita. 

ll.o — EPIDÒTO — Encontrado em grande quantidade ocor¬ 
rendo principalmente sobre o feldspatho de onde provém de sua decom¬ 
posição térmica. É um mineral muito difundido e caracteriza-se por 
ser elemento do contacto. 

Segundo alguns mineralogistas sua ocorrência tem grande impor¬ 
tância no que se refere a existência da Scheelita. Isto porque o pro¬ 
cesso de gênese da scheelita está intimamente relacionado com a do epi- 
dôto. É por esta razão a amostra de maior importância entre as cole¬ 
tadas pelo fato dela definir na área a possível existência da scheelita. 

CONCLUSÃO 

Embora não se tenha conseguido amostra de scheelita nem de 
outro mineral de evidente expressão econômica na área trabalhada o 
que permitiria uma conclusão direta e definitiva, a analogia com as 
áreas produtoras vizinhas são animadoras. A ocorrência da scheelita é 
em geral em tactito sub-superficial onde encontramos o corpo cio miné¬ 
rio nos bordos ou no interior dos leitos de calcáreo intercalados nos 
micaxistos sendo sua existência caracterizada pela presença do epidôto, 
granada, vesuvianita, quartzo etc. que podem servir de guia para loca¬ 
lização do minério. A scheelita também pode ser encontrada nos veios 
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de quartzo. Estes deis elementos epidôto e quartzo relacionados com o 
aspecto geológico regional nos permite por avaliação indireta levantar 
as mais otimistas hipóteses da existência real da scheelita. Há quem 
afirme que basta a presença do epidôto para se garantir a existência da 
scheelita. Assim sendo, pela grande quantidade de epidôto encontrados 
pode-se afirmar segundo êles a existência na área da scheelita, sendo 
todavia prudente que se tenha cautela nesta afirmação. Entretanto, 
outros estudos complementares deverão ser realizados como por exemplo 
a medida da direção e o ângulo de mergulho do pegmatito da província 
Borborema que deverá ser tomada a partir da cidade de Picuí até Ara- 
runa assim como também a abertura de banquetas o que permitirá uma 
palavra final. 

NOTA FINAL 

O principal objetivo da apresentação dêste relatório fei o de levar 
a todos aquêles que se dedicam desta ou daquela maneira à investiga¬ 
ções geológicas, uma primeira informação sobre o aspecto geológico de 
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Araruna. É portanto de natureza mais informativo visando o máximo 
possível dar idéia absoluta do que lá encontramos, devendo por isso 
servir de um ponto de partida para estudos posteriores por parte de 
especialistas. Outro objetivo visado é o de colaborar no sentido de 
divulgar as possibilidades e a realidade geológica das áreas inexploradas 
do nordeste no que diz respeito principalmente aos seus recursos natu¬ 
rais. 

Fica portanto com a publicação dêste relatório o registro do pri¬ 
meiro trabalho de natureza geológica realizado na cidade de Araruna e 
seus arredores que somados a outros dessa mesma natureza contribuirá 
para o conhecimento cada vez maior da nossa geologia. 

COLABORADORES: Colaboraram para a realidade dêste tra¬ 
balho o Prof. Sílvio da Cunha Santos (titular das cadeiras de minera¬ 
logia e petrografia da F.F.U.C.), estudante Jorge do Cravo Barros 
(Escola de Geologia da U.R.), estudante Freddy Martinez (boliviano 
bolsista da Escola de Engenharia da U.R.) aos quais sou agradecido. 

Ao Dr. Manoel Morais o nosso reconhecimento pela acolhida 
que nos foi dada em sua propriedade Casinhas assim como também os 
meios de transportes que utilizamos. 



REVISTAS “DE BANCA" RESULTADOS DE UMA 

PESQUISA 

Pe. LÚCIO CAMPOS, S. J. 

RAZÕES DESTA PESQUISA: — É um fato a influência da lei¬ 
tura na formação do critério pessoal de apreciação de valores e con¬ 
cepção ideológica. Pela leitura se processa uma das mais íntimas for¬ 
mas de contacto: o contacto pela idéia. É dentro de nós que se dá o 
encontro, na intimidade de nossa inteligência. Discutimos as idéias. 
Aceitamo-las ou não. Corroboramos nosso modo de pensar; reafirma¬ 
mos nossa cosmo-visão; enriquecemo-nos intelectual e espiritualmente 
no diálogo com os autores. 

Um trabalho crítico, seletivo, de idéias supõe uma orientação 
ideológica, uma maneira de pensar própria, maturidade e independência 
intelectual, segurança na posse da verdade. Mas para quem ainda se 
encontra em formação, a leitura, boa ou má, é que virá fornecer os 
elementos, positivos ou negativos, para uma concepção de valor do uni¬ 
verso e da vida. É por isso que da leitura também se pode dizer: “dize- 
me o que lês e dir-te-ei quem és”. A boa leitura tem sido o caminho 
redentor que levou muita gente à luz da verdade como a má leitura 
tem sido 6 precipício que atirou muita inteligência no abismo do erro. 
A leitura é alimento para o espírito. 

O educador tem por missão “formar o cristão perfeito” (Pio XI). 
Deve, portanto, ser consciente do papel da leitura junto ao educando, 
sobretudo junto ao adolescente, dada a fase crítica que atravessa. O 
adolescente entrou no período de busca franca de auto-afirmação. Quer 
pensar sozinho, gozar de independência de idéias. Mesmo quando de¬ 
fende um ponto de vista que acaba de ler, no jornal, numa revista ou 
num livro qualquer, é o pensamento dele que está sendo apresentado. 
Porque não pensa ainda por si próprio, a fonte de idéias para o adoles¬ 
cente é a leitura. Mais do que ninguém o adolescente está exposto à 
influência da leitura. Êle começa a lançar os fundamentos de sua con¬ 
cepção da vida e da interpretação do universo. A leitura para êle é fator 
importantíssimo de formação. 

Sempre me chamou a atenção o número enorme de revistas 
expostas à venda nas estantes e bancas de rua e nas livrarias. No 
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centro das cidades mais desenvolvidas, quase em esquina, há uma banca 
ou estante oferecendo à curiosidade pública um arsenal de revistas. Seu 
número sobe a mais de trezentas. São lidas, sem critério algum de 
escolha, por meninos e meninas, rapazes e moças, e também por muita 
gente adulta. Deixaram de ser leitura de passa-tempo, nos momentos 
de lazer, e se tornaram a leitura constante, a fonte de informação e de 
formação, com o prejuizo de empobrecimento intelectual, de formação 
moral e perca de tempo, roubando horas destinadas ao estudo. Nos 
ônibus, nas aulas, em casa, vemos “viciados” (como os estudantes clas¬ 
sificam) agarrados com essas revistas. 

Veio-nos então a curiosidade de saber até que ponto a leitura 
dessas revistas estava influenciando os adolescentes e os estudantes de 
maneira geral. Por ocasião de um encontro de professores secundários 
em Fortaleza, programado pela Seccional do Ensino Secundário no 
Ceará, lançamos um inquérito entre os estudantes secundários. Du¬ 
rante o encontro apresentamos, por falta de tempo, apenas uma pequena 
parcela da apuração do inquérito. A aceitação foi boa. Pediram-nos 
que publicássemos os resultados. Nessa intenção neste trabalho foi 
chamar a atenção para a responsabilidade do Educador na orientação 
de seus educandos no que se refere à matéria de leitura. O Educador 
não pode e nem deve ficar alheio a êsse problema. Seria fugir a uma 
obrigação grave. 

Organizamos a seguinte ficha: 

Ncme do estabelecimento onde estuda. 

Idade.Sexo.Curso.Série. 

1) — Você gosta de ler? Muito Pouco Não 

2) — Que tipos de livro prefere? 

3) — Quais as revistas que você lê frequentemente? 

4) — Grife as de sua preferência 

5) — Das revistas que você conhece, acha alguma inconveniente? 

Qual?. Por que? 

Procuramos fazer uma ficha bem simples, fácil de responder, 
Atendíamos principalmente ao nível intelectual dos estudantes secun¬ 
dários. O inquérito visava os estudantes do sexo masculino e feminino, 
desde o quinto ano primário até o normal, clássico, científico e técnico. 
Para deixarmos os alunos mais à vontade nas respostas ao questionário 
da ficha, omitimos identificação. Pelo mesmo motivo a distribuição 
das fichas e seu recolhimento foram feitos nas classes cu por alunos ou 
pelo Orientador Educacional e em alguns casos por nós. 
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O acolhimento e compreensão por parte da diretoria dos estabe¬ 
lecimentos e por parte dos alunos foram excelentes. Houve casos, como 
mostraremos adiante, em que as respostas foram dadas levianamente. 
Esses casos contituiram excecão rara. 

.3 

Fizemcs o inquérito em vinte estabelecimentos de ensino do nível 
médio: estabelecimentos públicos, estabelecimentos dirigidos por leigos 
e estabelecimentos dirigidos por religiosos e religiosas: 1 — Colégio 
Cearense (Irmãos Maristas); 2 — Ginásio Brasil (leigos); 3 — Ginásio 
Christus (leigos); 4 — Colégio Farias Brito (leigos); õ — Colégio Esta¬ 
dual de Fortaleza; 6 — Colégio Agapito dos Santos (leigos); 7 — Colégio 
de Sta. Dorotéa (Irmãs Dorotéas); 8 — Externato Cristo Rei (jesuitas); 
9 — Instituto Justiniano de Serpa (estadual); 10 — Ginásio Nossa 
Senhora das Graças (religiosas); 11 — Ginásio Juvenal de Carvalho 
(religiosas); 12 — Ginásio Sta. Isabel (religiosas); 13 — Ginásio Sta. 
Rita (religiosas); 14 — Ginásio Nossa Senhora de Lourdes (religiosas); 
15 — Colégio Imaculada Conceição (religiosas); 16 — Ginásio São José 
(leigos); 17 — Ginásio D. Bosco (leigos); 18 — Ginásio Sta. Cecília 
(religiosas); 19 — Ginásio Maria Goretti (religiosas); 20 — Escola 
Técnica Champagnat. 

Responderam o inquérito 5.256 secundaristas. Do sexo mascu¬ 
lino 1.698 de 10 até 32 anos de idade; do sexo feminino 3.558 de 10 até 
21 anos de idade. 

Na apuração seguimos o critério da idade cronológica. Há alunos 
de 19 anos de idade no curso de admissão e no curso ginasial. Não 
achamos conveniente seguir a apuração por série, dada a diferença em 
idade, e portanto de mentalidade. 

Juntamos as respostas dadas pelos alunss de 10-11 anos, de 12-13, 
etc. Entre êles, em geral, a idade mental corresponde à idade crono¬ 
lógica. 

Êste nosso trabalho se divide em três partes: l.a parte: apuração 
das fichas; 2.a parte: análise dos caracteres apresentados nos contos e 
histórias das revistas; 3.a parte: a influência negativa da leitura das 
revistas e suas consequências na fcrmação do caráter da criança e do 
adolescente. 

Ia parte: — APURAÇÃO DAS FICHAS. 

Os resultados de apuração entre 83 alunos do sexo masculino 
de 10 e 11 anos são os seguintes: Revistas lidas 74: Super Mouse, 
Epooéia, Pato Donald, Mickey, Mindinho, Perna Longa, Princezinha, 
Varinha Mágica, Possante, Bat Man, Super Man, Capitão 7, Mike Hcl- 
mes, Popey, Anjinho, Bolinha, Pimentinha, Luluzinha, Gurilâncíia, 
Aventura no Faroeste, O Guri, Tarzan, Zorro, Gene Autry, Roy Rogers, 
Gato Felix, Jerônimo, Visão, Dom Chicote, Nevada, Campeões do Oeste, 
Xuxuquinha, Cowboy, Diversões Escclares, Mecânica Popular, O Cru¬ 
zeiro, Fantasma, Charlie Chan, Flagrante, Kid Colt, Cavalheiro Negro, 
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Bill Kid, O Anjo, O Pato Dizzy, Rim-Tim-Tim, Misterinho, Terror, Capri¬ 
cho, Cisco Kid, Capitão Marvei, Cacareco, Super X, Bob Smídt, Gari lho, 
Manchete, Ai Mocinho, Sesinho, Seleções, Rcck Lane, Buffalo Bil, Fle¬ 
cha Ligeira, X-9, Rei do Faroeste, Bill Elliot, Dale Evans, Detetive, Bidú, 
Gato Preto, o Herói, Gibi mensal, O Globo, Sétimo Céu. 

Revistas preferidas por ordem decrescente de preferência: Pato 
Donald, Bclinha, Luluzinha, Mikey, Jerônimo, O Cruzeiro, Zorro, Tar- 
zan, Roy Rogers, Gene Autry, O Pato Dizzy, Terror, Cowboy, Bill Kid, 
Gibi mensal, Gato Felix, GuriTândia, Cavalheiro Negro, Anjinho, Fan¬ 
tasma, Cacareco, Bat Man, Super Man, Dom Chicote. 

33 revistas constituem leitura constante para êsses meninos. Um 
número muito elevado. As outras, as 41 restantes, são lidas com fre¬ 
quência também, mas não são as preferidas, isto é, podem deixar de ser 
lidas. 

Livros lidos: coleção relâmpago de Monteiro Lobato, contos de 
fada, soldadinho de chumbo. 

REVISTAS INCONVENIENTES, segundo o critério dos meninos e 
os motivos por êles apresentados: 

1) — Cowboy: ensina violência, roubos e assaltos; só ensina o 
que não presta; 

2) — Sorro: ensina violência, roubos e assaltos; ensina o que 
não presta; 

3) — Contos de terror: tem violência e crimes; deixa a gente 
impressionada; 

4) — Dom Chicote: só tem crimes e eu fico impressionado. Êste 
motivo é apresentado por vários meninos; 

5) — Capricho: só tem cousas feias; só tem cousas de amor; só 
tem amor; 

6) — O Cruzeiro: mostra figuras indecentes; 
7) — Terror negro: muito assombroso, malassombrado; impres¬ 

sionante demais; a pessoa pode praticar o que lê; as cousas ficam no 
pensamento da gente e depois vem a vontade de fazer; 

81 — Gato preto: impressiona demais; mexe com os nervos da 
gente; 

9) — X-9: ensina a praticar crimes; só tem crimes; 
10) — Detetive: é contra a moralidade; para mim é prejudicial; 

é negócio de crimes; 
11) — Gibi mensal: tem muito crime e muita briga, por isso me 

faz mal. 
Das 74 revistas lidas por 83 alunos de 10 e 11 anos de idade as 11 

acima citadas, são tidas por êles como inconvenientes. Na segunda parte 
dêste trabalho faremos uma análise de cada uma destas revistas julgadas 
inconvenientes e procuraremos mostrar, objetivamente, como de fato a 
sua leitura é um prejuizo moral e intelectual. 
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20 aluncs não acham inconveniência nas revistas que lêm. Signi¬ 
fica isso ausência de critério, deformação na apreciação de valores, con¬ 
sequência, já, da leitura constante dessas revistas? Ou é apenas per 
não perceberem o que lêm? Ou “naturalidade” no sentido de que não 
há nada de mal nas revistas e nós adultos transferimos nossos precon¬ 
ceitos e nossa mentalidade complicada, vendo maldade onde não existe? 
Mas não é um péssimo sinal olhar o roubo, o assalto, o homicídio com 
“naturalidade”? 

Dentre os 20 meninos que não encontram inconveniência nas 
revistas que lêm, 8 lêm somente Pato Donald, Bolinha, Luluzinha, 
Mickey e Pimentina. Essas revistas são tão inocentes, quanto podem 
parecer à primeira vista? Responderemos na parte final do trabalho. 

O maior número de revistas lidas só por menino, semanalmente, 
é 16. Eis a transcrição exata de sua ficha: 

Estabelecimento onde estuda: Ginásio de Cristo Rei. 
Idade: 11 anos. Sexo: masculino. Curso: ginasial. Série: l.a. 
1 — Você gosta de ler? Muito 
2 — Que tipos de livros prefere? Revistas infantis ou de detetives. 
3 — Quais as revistas que você lê frequentemente? PATO DO¬ 

NALD, Mickey, Mindinho, Pernalonga Princezinha, Varinha Mágica, 
Possante, BAT MAN, SUPER MAN, CAPITÃO 7, MIKE HOLMES, Pcpey, 
Anjinho, BOLINHA, PIMENTINHA, LULUZINHA. 

4 — Grife as de sua preferência. 
5 — Das revistas que você conhece acha alguma inconveniente? 

Acho. Qual? Cowboy, Terror. Porque? Porque mete coisas na cabeça 
da gente. 

Quanto tempo perdido por parte dêste garoto! Terá tempo 
“livre” para estudar, fazer os deveres de casa? Quandc tentar estudar 
terá aquela serenidade de espírito que proporciona o recolhimento indis¬ 
pensável a quem estuda? Quanto fantasma povoando a imaginação e 
os sonhos desta criança! Não é de admirar que “muitas cousas se 
metam na cabeça dele”... 

Só um aluno não lê nem livro nem revista. 15 lêm muito pouco 
e esse muito pouco é dado à leitura das revistas. Os restantes lêm mudo. 

417 alunas de 10 e 12 anos enumeraram 37 revistas: Pimentinha, 
Luluzinha, Pato Donald, Bolinha, Mindinho, Chico e Chica, Princezinha, 
Sesinho, Anjinho, Jerônimo, Jujuca, O Cruzeiro, Mickey, Varinha Má¬ 
gica, Diversões Escolares. Até aqui 15 revistas. Essas são as revistas 
lidas pelas meninas de 10 anos, pele menos aquelas oue indicaram. As 
meninas de 11 e 12 anos de idade além destas 15 revistas apresentaram 
mais 22: Capricho, Ilusão, Intimidade, Idílio, Sentimental, Desejo. Foto 
Novela, Sedução, Manchete. Cinderela, Estréia. Noturno, Pateta, Sétimo 
Céu, Filmes processos, Cinemascope, Você, Meia-Noite, Cinelândia, Es¬ 
cândalo, Fascinação, Terrcr. 
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Vinte e duas revistas a mais circulam entre as meninas de 11 e 
12 anos. É verdade que as 37 revistas não são lidas por todas as meni¬ 
nas. A menina que lê o maior número de revistas lê 8. Os meninos 
de 10 anos enumeram 18 revistas a mais que as meninas dessa idade. 
Isso quer dizer que os meninos são mais influenciados pela leitura dessas 
revistas e portanto mais prejudicados intelectual e moralmente. Não 
há dúvida que a educação familiar da menina é mais cuidada. A me¬ 
nina é mais protegida, o que é um bem. Mas seria muito melhor que 
aos meninos fosse dada igual atenção. As cousas andariam muito p'or, 
se também às meninas se negasse êsse cuidado educacional e moral. 
Expostos como são, indefesos contra as insídias do mal, os meninos se 
transformam em play-boys e em transviados. 

LIVROS LIDOS: contos de fada, livros de formação, livros cie 
aventura e romances. 

REVISTAS INCONVENIENTES, segundo o critério das meninas, 
e os motivos por elas apresentados: 

— CAPRICHO: faz mal à consciência; Mamãe não consente; faz 
mal à moral; não é para minha idade; é muito amorosa; acaba com a 
moral; porque excita a mente; só tem amores desonestos; atrapalha os 
estudos; 

— CINE-ROMANCE: sou muito nova para ler esta revista; pre¬ 
judica os meus princípios; é muito emocionante; 

— X-9: muito emocionante; é de crimes; 
— DETETIVE: é de crimes; muito emocionante; 
— QUERIDA: bota a pessoa a perder; não tenho o espírito feito; 
— SEDUÇÃO: é contra a formação; 
— NOTURNO: não é para a minha idade; só tem amor. 
— DESTINO: porque tira a inocência; porque deixa a alma 

suja; porque as histórias são pesadas; não tenho idade para ler; 
— TERROR: inconveniente; porque abala o sistema nervoso; 

faz mal às crianças; por que é de assombração; 
— ILUSÃO: minha idade não permite; muito amorosa; é inde¬ 

cente; faz a pessoa não prestar; 
— FASCINAÇÃO: não tem nada que preste; 
— ROMANCE: é muito emocionante; não é para menina cató¬ 

lica; 
— ESCÂNDALO: tem cenas indecentes; 
— CINELÃNDIA: porque é prejudicial para nós; tem figuras 

inconvenientes; tem muito escândalo; 
— MEIA-NOITE: porque é de crimes; 
— CINEMASCOPE: por ser muito pesada; porque é de amor; 
— NOTURNO: por ter quadros indecorosos; má para a forma¬ 

ção; tem coisas impressionantes; 
— SEDUÇÃO: porque traz figuras indecentes; porque é pesada; 

não é para minha idade; 
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— ASSOMBRAÇÃO: impressiona. 
Das 37 revistas lidas ou conhecidas das meninas, 19 são por elas 

julgadas inconvenientes. Os meninos da mesma idade apontaram 11 
dentre 74 revistas que êles habitualmente lêm. 

Nos motives de inconveniência para a leitura dessas revistas 
transparece a linguagem adulta: “faz mal à consciência da criança; 
faz mal à moral; acaba com a moral; prejudica meus princípios, etc.” 
Implícito nêsses motivos está o cuidado educacional em proteger a me¬ 
nina. ótimo. Oxalá as mães e educadoras dessem êsses conselhos e 
fizessem suas advertências não num tom sêco, nem censurando quem 
foi apreendida fazendo algo mau, mas num tom amigo de quem quer o 
bem e de quem quer fazer o bem. A bondade é sempre o caminho- mais 
curto e mais certo para se chegar ao coração de uma pessoa, e muito 
mais ainda de uma criança. 

293 menines de 12 e 13 anos responderam ao inquérito. Êles lêm 
frequentemente essas revistas: Pato Donald, Roy Rogers, Zorro, Neva¬ 
da, Pato Dizzy, Terror, Jerônimo, Farwest, Tampinha, Sobrinho do 
Capitão, Sétimo Céu, Sedução, Contos Macabros, O Cruzeiro, Histórias 
Semanais, Bolinha, Luluzinha, Detetive, Tio Patinhas, Aguia Negra, 
Filmes Franceses, Epopéia, Grandes figuras, Mickey, Manchete, Seleções, 
Sesinho, Gibi, X-9, Ò Guri, Tarzan, Gene Autry, Gatilho, Dom Chicote, 
Cov/boy Romântico, Capricho, Anjo, Bill Kid, Udi-udi, Paz e Bem, Pimen- 
tinha, Diversões Escolares, Rock Lane, Super Mouse, Horizontes, Hora H, 
Terror Negro, Herói, Aventuras, Anemim, Kid Colt, Capitão Marvel, 
Capitão X, Super Man, Bat Man, O Gato Preto, Noturno, Ai Mocinho, 
Confidências, Motion Picture, Buffalo Bill, Ilusão, Fantasma, Campeão 
do Oeste, Gato Felix, Cavalheiro Negro, Princezinha, Pluto, Quem foi, 
Charlie Chan, Misterinho, Pinduca, Invicto, Rei do Farwest, Mindinho, 
Buffalo Bil Jr., Gurilândia, Papai Noel, Lassie, Popey, Mack Borne, Rio 
Kid, Carequinha, Emoção, Nudismo, Rex Allen, Gata Borralheira, Meia 
Noite, Garras da Lei, Cine-Scope, O riso, Cinderela. 93 revistas. 

Gostam de ler livros de aventura, de histórias de Guerra, biografias, 
livros de Monteiro Lobato, de Malba Tahan, Romances policiais e contos. 

6 meninos não lêm revistas; 9 não acham as revistas que lêm 
inconvenientes; 61 meninos lêm pouco; 2 não gostam de ler; 230 lêm 
muito. Dois dos meninos que não lêm revistas, apresentaram por 
motivo a diminuição da inteligência por causa da leitura das revistas. 
Um deles dizia que não podia se concentrar. Outro dizia que a leitura 
das revistas diminui a capacidade de raciocinar. 

Revistas inconvenientes e os motivos de sua inconveniência: 
_ CONTOS MACABROS: conta histórias apavorantes e cousas 

inexistentes do além; tem crimes, roubos e assaltos; ensina a roubar e a 
matar; é perigosa por causa dos crimes; não obedeço à Mamãe, porque 
ela não quer que leia e leio; porque a pessoa cria hábitos ruins; tem muita 
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cousa ruim e muita assombração e quando vou dormir, fico pensando 
e fico com medo; 

— DETETIVE: tem histórias de crimes; é de crimes e roubos; 
ensina a roubar e a matar; é perigcsa por causa dos crimes; ensina a 
carreira do crime; 

— ZORRO: porque tem assassinatos e os homens são todos 
mascarados; há cenas de violência; estraga a memória: 

— TERROR: ensina cousas horríveis de fantasmas; só faz pre¬ 
judicar; é só para adultos; tem aventuras impressionantes; tem assom¬ 
brações e mexe com os nervos da pessoa; inflige terror na alma do 
garoto; o camarada fica impressionado; porque me assusta; 

— X-9: ensina a roubar e a matar; revista só de crimes; só 
fala em crimes; apavora a pessoa; ensina a carreira do crime; 

T** TERROR NEGRO: porque assusta a gente à noite; é de 
assombração; é muito impressionante; 

— FANTASMA: assombra a gente; 
— QUEM FOI: é cheia de crimes; 
— GARRAS DA LEI: tem muitos crimes; 
— FANTASMA: assombra a gente; 
— MEIA-NOITE: tem assombração; estraga os nervos; 
— CAVALHEIRO NEGRO: ensina o caminho do mal; 
— JERÔNIMO: sai muito crime; 
— CAPRICHO: ensina cousa que não presta; porque é só de 

amor; tem cenas imorais; só ensina amor; tem amor exagerado; tem 
pecado; 

— FILMES FRANCESES: é muito imoral; tenta contra a moral; 
— ILUSÃO: ensina imoralidades; ensina o que não presta; 
— CONFIDENCIAL: é só de escândalo; 
— NUDISMO: aparecem mulheres nuas; 
— SÉTIMO CÉU: prejudica moralmente a pessoa: 
— O CRUZEIRO: porque aparecem cousas indecentes; tem 

muitas mulheres meio-nuas. 
Um total de 20 revistas julgadas inconvenientes. Podem dividir- 

se em dois grupos bem distintos: crimes, roubos, etc e “amor” na 
linguagem dos meninos. É digno de nota a concepção que os meninos 
se vão formando de “amor” através da leitura dessas revistas. Fica 
totalmente desvirtuada a realidade do amor. Teremos oportunidade 
de voltar a êste ponto na última parte dêste trabalho. 

O tipo de revistas lidas pelos meninos de 12 e 13 anos difere 
muito das revistas lidas pelos meninos de 10 e 11 anos. Com pouquís¬ 
simas exceções, aos 12 e 13 anos lêm, quase que exclusivamente, as 
revistas julgadas inconvenientes na idade de. 10 e 11 anos. Há um 
trabalho psicológico negativo decorrente das leituras dessas revistas. 
Vai-se diluindo ou melhor deformando-se o senso moral da criança e 
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do jovem. Êles se vão habituando a fazer aquilo que sua consciência 
lhes censura. E isso é imensamente prejudicial à formação do caráter. 
Os valores morais perdem sua objetividade. 

Fala-se muito em que a educação se torna cada vez mais difícil. 
Diz-se que os meninos de 12 e 13 anos não querem mais obedecer. Co¬ 
menta-se que êles se mostram nervosos, inquietos, ríspidos, agressivos 
e independentes. Não é isso tudo apenas um sinal de que a puberdade 
começou? Não. De modo geral os meninos se mostram mais agres¬ 
sivos, ríspidos e independentes do que normalmente deveríam ser em 
consequência da evolução e transformação bio-psicológica que atraves¬ 
sam. Não duvidamos afirmar que essa atitude de rispidez, agressividade, 
impulsividade e independência tenham fundamento na leitura nefasta 
dessas revistas. Um adulto pode muito bem ler uma das histórias de 
u Contos Macabros” ou um dos contos de “X-9” e “Detetive” sem que 
seu sistema nervoso sofra influência alguma. Não acontece o mesmo 
com uma criança. Êles acham as histórias “apavorantes”, ficam com 
“medo”, com “terror” na alma, “assustados”, com os nervos abalados: 
“tem assombrações e mexe com os nervos da pessoa”, escreve um dêles. 
Na análise dos caracteres dos heróis nas histórias que essas revistas 
apresentam, provaremos detalhadamente nossas afirmações. 

(Continua) 



PERIGO DE VIDA. SUA APRECIAÇÃO JUDICIAL 

NILZARDO CARNEIRO LEÃO * 

A inovação trazida pelos legisladores do Código Penal vigente, 
de 7 de Dezembro de 1940, dando como uma das formas de lesão corporal 
de natureza grave aquela da qual resulte perigo de vida, se, por um lado 
veiO' suprir uma lacuna do direito anterior, trouxe, também, como con¬ 
sequência, grandes dificuldades aos peritos médico-legais, em sua deter¬ 
minação e caracterização. 

Por isso, assim já se expressou o eminente mestre FLAMÍNIO 
FÁVERO, em trabalho publicado na Revista dos Tribunais: “Fiz côro 
antes de 1940, com os que clamavam pela necessidade de ser incluída 
na Lei a agravante do perigo de vida. Agora, que ela aí está, eu vos 
confesso o temor com que frequentemente respondo ao quesito res¬ 
pectivo.” (vol. 191, fase. 613, pág. 577) 

E, em verdade, maior dificuldade não há para o legista, do que 
constatar se no momento do exame, encontra-se o paciente em perigo 
de vida. Porque, ao médico-legista, não é permitido oferecer um laudo 
com simples prognóstico de que possa existir perigo de vida, ou que o 
mesmo existiu, mas sim, terá de diagnosticar se efetivamente há perigo 
real do evento morte. 

Aí está a grande diferença entre a medicina clínica e a medicina 
legal, entre o clínico e o médico legista. Êste, na apreciação do perigo 
de vida, não poderá diagnosticá-lo, mas, sim, diagnosticá-lo. 

O perigo de vida sob o aspecto médico-legal se diferencia do seu 
conceito comum, apresentando-se com um sentido mais hermético, mais 
restrito. 

O médico comum pode diagnosticar e prognosticar, o médico 
legista só pode oferecer diagnóstico, sôbre o perigo de vida. Há uma 
diferença muito grande entre prognóstico e diagnóstico. Aquêle, “é o 
juízo que fazem os médicos sôbre as mudanças que devem surgir no 
decorrer de uma moléstia, sôbre sua duração e seu remate” O diagnós¬ 
tico “é a parte da medicina que tem por objeto a distinção das moléstias, 
o conhecimento dos sinais patogncmônicos próprios a cada uma delas.” 
(Littré). 

— Assistente de Direito Judiciário Penal da Faculdade de Direito da Univer¬ 
sidade do Recife. Advogado de Ofício da Comarca do Recife. 
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E FLAMÍNIO FÁVERO, no seu trabalho já referido, declara que 
no perigo de vida “a medicina legal é chamada a firmar um diagnóstico, 
atual ou pregresso, não importa, mas não um prognóstico, como se 
contenta de fazê-lo a medicina clínica. Esta sugere que uma vítima 
portadora de determinada lesão ou doença, possível ou provavelmente 
está em perigo de vida, se a regra geral de evolução íôr ou não seguida 
no mal. É um prognóstico, favorável ou sombrio, que se confirma ou 
não. É uma previsão de futuro, certa ou errada.” (pág. 571). 

E jnais adiante, diz o renomado perito: “O Código deseja saber, 
em determinado evento, se a lesão põe em risco a vítima, isto é, se foi 
de tal gravidade que está para produzir-lhe a morte. Põe em risco, 
insisto, e não porá. A lei diz: se resulta.. . perigo de vida. Não inte¬ 
ressa o futuro para a cominação da pena ao responsável, e sim, o pre¬ 
sente, a atualidade, ligados, por vezes, êsse presente, essa atualidade, a 
um passado incontestável, certo, indiscutível, e nunca a um futuro pro¬ 
blemático, hipotético.” 

Não são conclusões conjecturais, simples suposições de que pode¬ 
rão ocorrer complicações futuras, que acarretem perigo de morte para a 
vítima. O perito tem que diagnosticar o mesmo como efeito imediato 
das lesões, oferecendo “as razões da sua convicção nêsse sentido, e não 
se limitar a um simples prognóstico, sem a indicação dos elementos que 
legitimem o seu parecer.” (BENTO DE FARIA “Código Penal Brasi¬ 
leiro”). 

Não é o perigo possível, mas o realmente verificado no momento 
do exame. A inovação do nosso Código veio do diploma penal italiano. 

Quando a lei declara que a lesão corporal será grave quando dela 
resultar perigo de vida, refere-se ao perigo corrido não ao temido. Dizer 
que há perigo de vida por que há, não satisfaz.” 

Tampouco podem os julgadores aceitar uma declaração de perigo 
de vida quando cs legistas não o diagnosticando, baseiam seu laudo 
em simples fichas ou papeletas preenchidas nos hospitais. Sôbre tal 
matéria, é tranquila a jurisprudência, inclusive do Tribunal de Justiça 
de Pernambuco. 

NÉRIO ROJAS afirma expressamente que o perigo de vida só 
existe quando a sua comprovação se dá no momento do exame. (“Medi¬ 
cina Legal”, 1950, pág. 70). 

E outras não são as opiniões de ROBERTO LYRA e GALDINO 
SIQUEIRA. Diz o primeiro: “É preciso que a lesão ponha em risco 
efetivo, e não potencial, a vida do ofendido, ainda por tempo mínimo. 
A possibilidade sempre existe em relação a qualauer homem, mesmo 
são.” (“Noções de Direito Criminal”, vol. l.° pág. 125); o segundo assim 
chamado se expressa: “Perigo de vida é a situação em que se acha o 
ofendido em risco efetivo de perder a vida, e ocorre quando, no decorrer 
do prccesso patológico devido à lesão, há um momento em que, dados os 
sintomas que o doente apresenta, resulta provada. Não basta a mera 
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possibilidade que é inerente a qualquer ferimento, que, assim, se apre¬ 
sentaria sempre agravado.” (“Direito Penal Brasileiro”). 

HÉLIO GOMES, legista sem igual, assim se refere: “O perigo 
de vida só será afirmado se houverem ocorrido perturbações graves, 
sintomas alarmantes, que tenham posto sèriamente em perigo a vida 
do ofendido. O perito dirá, em cada caso, da existência ou não do perigo 
de vida, não se limitando ao estudo da natureza e sede da lesão, pesando 
bem a gravidade da sintomatologia exibida.” (“Medicina Legal”, 3a. ed. 
pág. 595). 

Notável, sobre o assunto, é o trabalho “Conceituação Médico-Legal 
do Perigo de Vida”, do prof. ANTENOR COSTA, e apresentado no I Con¬ 
gresso Brasileiro de Medicina-Legal e Criminologia (Anais cio mesmo 
Congresso, l.° vol., pág. 163). 

Para identificação do perigo de vida, a vítima, por ocasião do 
exame, terá de apresentar síndromes da morte, isto é, fenômenos decor¬ 
rentes de comoção cerebral, cardíaca, bulbar, etc. 

Não mais se caracteriza o perigo de vida pelas regiões atingidas 
pela lesão. Porque, a se aceitar essa orientação, alguns ferimentos 
seriam sempre perigosos à vida, o que é um absurdo. Determinado feri¬ 
mento em certo indivíduo pode acarretar perigo de vida e em outros, 
não. Para aquêles que sofrem de leucemia ou hemofilia, por exemplo, 
a lesão de qualquer vaso sanguíneo, por menor que seja, será perigosa 
para a vida. Em outros, quando muito poderá ccasionar uma pequena 
hemorragia, que estancará naturalmente, pela simples coagulação 
sanguínea. 

Tem que haver uma apreciação individual em cada caso. O 
perito não poderá seguir uma orientação comum e geral a todos os 
exames periciais. 

Por isso, a jurisprudência diz que “não basta a natureza e sede 
do ferimento para o classificar como grave.” A própria fratura de 
abóbada craneana, por si só, não dá motivo nara o diagnóstico de perigo 
de vida, como era entendido anteriormente: “Classifica-se como de 
natureza leve o crime cie lesões corporais se a vítima, tendo embora 
sofrido fratura da base do crâneo, não correu perigo cie vida e não ficou 
incapacitada para suas ocupações habituais por mais de trinta dias.” 
(Ac. Trib. Just. S. Paulo, Rev. For., vol. 159, pág 563). 

O prof. R. THEODORICO DE FREITAS, na sua tese de concurso 
“Perigo de Vida nas Lesões Corporais” (Recife, 1958), apresenta variada 
jurisprudência e interessantes comentários sôbre diversos casos subme¬ 
tidos à sua apreciação de médico-legista. 

“Noutros casos a moléstia que põe em perigo a vida é devido à 
sucessão mórbida, como, por exemplo, a insurgência de uma perito nite 
e de uma septicemia no caso de ferida penetrante de abdômen.” (A 
DALLA VOLTA, “Tratado di Medicina Legale”). 

Digamos que o ferimento sofrido pela vítima tenha sido pene- 
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trante na região abdominal. Só por isso, não se poderá classificar o 
mesmo como causador de perigo de vida. Mesmo que tenha havido 
lesão de víscera, ainda torna preciso que o perito informe se há perito- 
nite, se a vítima está ameaçada de septicemia, se há infecção, se foi 
necessário, cu se há necessidade do emprêgo de qualquer medicamento 
específico, tais como as sulfas ou os antibióticos; dizer sobre a lapara- 
tomia, se houve hemorragia (interna ou externa), se se tornou neces¬ 
sário o uso de transfusões de sangue, etc. 

A jurisprudência assim já se expressou: “O perigo de vida so¬ 
mente se positiva quando o perito observa sintomas que o autorizam a 
formular prognóstico sombrio.” (Rev. For., vol. 149, pág. 431). Enten¬ 
demos: mais do que um prognóstico sombrio, necessário se torna um 
diagnóstico sombrio. 

“For eso”, diz SANTIAGO I. NUDELMAN (“El Delito de Lesiones”, 
págs. 150/151), “no es posible determinar de antemano normas generales 
aplicables a todos los casos. Sólo el estúdio minucioso de peritos espe¬ 
cializados, fundados en la observación de los sintomas locales y gene¬ 
rales. lei os de teorizaciones más o menos fundadas, de estadísticas de 
eníermedad, o de edad dei enfermo, es el que permitirá estabelecer con 
mayor o menor certeza la realidad de esta calificación.” 

ARTURO BALEDON GIL objetiva o perigo de vida através dos 
seguintes quadros clínicos: estado de choque intenso; hemorragia ccm 
quadro de anemia aguda; alterações profundas de órgãos vitais com 
quadro de insuficiência orgânica; infecção grave, (in “El Delito de 
Lesiones”, de Santiago Nudelman). 

Daí o conceito do grande NÉLSON HUNGRIA: “Perigo da vida 
é a probalidade concreta e presente do resultado letal. Trata-se de um 
conceito objetivo-subjetivo: é necessária uma realidade objetiva, na 
qual se fundamente um juízo de probabilidade. No curso do processo 
patológico consequente à lesão, deve haver um momento, por mais fugi¬ 
dio, pelo estado do paciente, resulte provável a sua morte. É a lição 
de Biamonte: o perigo de vida existe desde que “nel deccrso processo 
patologico, generato dalla lesione, vi è un momento, piú o meno lungo, 
in cui le condizioni dei paziente e Pinsieme dei particolari dei caso fanno 
ritenere allTiomo do scienza probabile hesito letale.” Não basta uma 
probabilidade mediata ou condicionada a possíveis complicações. O 
perigo deve ser atual, sério, efetivo, e não remoto ou meramente pre¬ 
sumido. De outro modo, tcdo ferimento importaria a agravante de que 
se trata, pois sempre traz consigo a álea de uma infecção ou complicação 
séria, e, portanto, representa um perigo potencial de vida. O perigo de 
vida deve ser reconhecido per sintomas objetivamente demonstráveis, 
referindo-se às funções mais importantes da vida orgânica.” (“Comen¬ 
tários ao Código Penal”, vcl. V, pág. 317). 

O atual Código de Processo Penal, ao tratar das perícias em geral, 
deveria ter sido mais minucioso no que tange à atuação des peritos 
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para a determinação do perigo de vida. No entanto, especifica apenas 
com mais detalhes a função dos peritos nos casos de lesões corporais, 
quando tiver de ser precisada a classificação do art. 129 § l.° n.° I do 
Código Penal (incapacidade para as ocupações habituais por mais trinta 
dias). 

Sob o aspecto do exame pericial comprobatório das lesões corpo¬ 
rais, melhor seria que os componentes da comissão elabcradora do 
Código de Processo Penal vigente atualizassem tão somente, os dispo¬ 
sitivos do antigo Código de Processo Penal da Paraíba (Decreto n.§ 225, 
de 6 de junho de 1932), atinentes à espécie. 

Eefetivamente, o diploma processual penal paraibano em seus 
artigos 182 e 183, deu uma segura orientação aos peritos, pois determi¬ 
nou as várias regras a serem observadas no exame: a apreciação mi¬ 
nuciosa das lesões, com indicação do número, sede, fcrma, extensão, 
direção e até profundidade; indicação da causa da lesão, pesquisando 
qual a espécie do instrumento causador, a direção em que atuou, as 
condições de violência e a intenção provável do agente que a praticou; a 
data provável da lesão, opinando em parecer fundamentado, se a mesma 
fci leve ou grave, mencionando o dano causado à saúde e integridade 
fís'ca do ofendido. 

Importante, também, é a disposição do parágrafo único do art. 
182 daquêle diploma processual paraibano: na indicação e classifi¬ 
cação do dano, os peritos devem levar em consideração que o ofendido 
se sujeita a tratamento regular, que auxilie e promova a cura. 

Realmente, muitas vezes lesões corporais de natureza leve tor¬ 
nam-se graves e chegam a provocar a morte da vítima unicamente pela 
falta de socorro, não procurando às vezes até pela sua própria vontade, 
de assistência médica ou carência de medicamentos específicos. Isso 
tem grande importância, ante a nossa atual sistemática penal, para a 
apreciação judicial do agravamento da lesão corporal. 

Por fim, devemos lembrar que o juiz não fica adstrito ao laudo 
pericial, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo no todo ou em parte, pois for¬ 
mará sua convicção pela livre apreciação da prova. 



ÚLTIMO TEOREMA (?) DE FERMAT 

J. N. Machado9 s. j. 

A respeito do folheto “Último teorema de Fermat — Interpre¬ 
tação geométrica e demonstração — Proí. Magno S. P. Valente — Uni¬ 
versidade da Bahia, Escola Politécnica — Junho, 1930” publicou-se em 
SYMPOSIUM (II, II, 2, pág. 176-178), sd) recenção, que somente com 
atraso chegou ao conhecimento do autor apreciado. Igualmente com 
atraso chegou-nos carta onde se lamenta que “devido a uma incom¬ 
preensão” o tenhamos acusado de “erros rudimentares” que não come¬ 
teu. E explica. 

“Eu não afirmo em geral que nc-n l e ò + c são primos entre si. O 
que eu digo é que no caso em questão êles o são. A minha afirmativa 
está condicionada à hipótese expressa um pouco acima, na mesma 
página 9: “Vamos admitir que o primeiro tenha os lados a, o e c in¬ 
teiros, primos entre si, sendo também a primo com n e impar”. 

Ora, se a é primo com n, b+c que é divisor de an também o é. 
Assim, ncn l e Hc são evidentemente primos entre si. 
Dai os seus exemplos não terem cabimento, pois se referem a 

casos em que n e b+c são iguais ou admitem algum divisor comum. 
Minha redação foi sintética, mas “para bom entendedor meia 

palavra basta”. 
Alem disso, êsse primeiro resultado, ou seja, que de acordo com a 

hipótese transcrita acima, an — pn çn, sendo p e q primos entre si, não é 
meu. Êle é clássico na literatura relativa ao problema de Fermat. 

As outras “falhas” apresentadas também não resistem a uma 
análise elementar. 

Assim: b-c é primo com q, não porque b, c e q são primos entre 
si, mas porque o resto da divisão do polinómio representado por qn pelo 
binômio b-c é cn í, que é primo com b-c. É claro também que b-c é primo 
com b \-c no caso em pauta (a é impar, logo b e c não podem ambos ser 
impares). 

A possibilidade b-c — 1 é excluida fàcilmente. Não acredito que 
o amigo duvide que somente do exame e não da simples existência do 
resto possa se concluir que o dividendo e o divisor são ou não primos 
entre si. 
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E assim, o “absurdo” da página 10 é absurdo mesmo e absurdo é 
não considerá-lo absurdo. 

Toda a construção da “descida infinita” está certa e quanto a 
isso tenho a mais perfeita tranquilidade. 

A indicação da prova de suficiência foi feita no primeiro período 
da página 5. Apenas julguei desnecessário explicitá-la. O mesmo 
quanto ao número de raizes reais da equação 5. 

Na questão do “passo em falso” não considerei a conjetura de 
Fermat sobre os números primos por têr êle afirmado que não possuia 
a prova. 

Muito agradeceria qualquer informação sobre os meios de obter 
o trabalho do Sr. Manuel Helena Rodrigues dos Santos 

O que posso dizer, é que descobri a interpretação geométrica há 
cerca de oito anos, e, após vãs tentativas por outros caminhos a ela 
retornei, chegando ao resultado que publiquei, principalmente ccm o 
objetivo de atrair críticas, pois reconheço que há imperfeições de redação. 

Certamente o amigo concorda que meu método traz um elemento 
novo à análise do problema, ou seja a existência dos triângulos conju¬ 
gados correspondendo às duas soluções da equação 5. 

Concluindo posso afirmar que o veredito sôbre se saí ou não 
“vitorioso” ainda não foi dado por essa primeira crítica do nobre amigo. 

Esperando que me releve das asperezas destas linhas e continui 
o exame do meu trabalho, subscrevo-me atenciosamente. 

Magno dos Santos Pereira Valente 
P.S. Muito estimaria que o amigo publicasse a presente carta em 

SYMPOSIUM.” 
Havendo de sair agora novo número desta revista, empreendemos 

outra leitura e, em consequência, passamos a anotar algo favorável ao 
autor (e desfavorável a nós), algo desfavorável à mesma discutida 
demonstração e até algo desfavorável aos outros. 

Comecemos pelo último. Fosse qual fosse o êrro ou acêrto da¬ 
quela recensão, nunca podíamos esperar que tanto tempo depois voltás¬ 
semos a escrever sôbre o mesmo assunto ainda num ambiente de dúvi¬ 
das. Em coisa tão séria, e sendo o “to be or not to be” dessa demons¬ 
tração no górdio às alturas de prêmio Nobel, é difícil de entender como 
a equipe que trabalha e convive ccm o Prof. M. Valente não se tenha 
sentido provocada, por uma tarefa tão concreta, a refletir, dialogar e 
dar veredito sôbre a demonstração. 

Contra nós. Achamos que na questão central, a que se refere a 
carta publicada, o Prof. Magno Valente tem razão, e não nós. Foi en¬ 
gano e falta de atenção às limitações impcstas aos valores de a ou de n. 

E daqui seguir-se-á, perguntamos, que o grande teorema ou pal¬ 
pite de Fermat foi demonstrado? 
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Ainda não. O que faremos é deslocar para outro ponto o elo 
falho cia demonstração, contribuindo assim em lento e espaçado diálogo 
para esclarecer e aperfeiçoar o duvidoso e o certo. 

Antes do mais, voltamos a insistir, e com mais certeza, numa crí¬ 
tica onde o autor não nos deu razão. 

Pgs. 4, 5, 8 insiste o autor que a inteiro, x e 2 racionais são condi¬ 
ção necessária e suficiente para que b e c sejam racionais. Necessária, 
sim. E êle o prova. Suficiente, não. E não se prova. E até se pode 
propor contraexemplo.. O triângulo com a —5 x=l,6; z=8,44; n=3; 

terá b = vTir > c=y~ com a3 — b3-|-c3 . 
Distraidamente julgáramos fácil essa demonstração impossível. 

A inexatidão explica-se em parte, mas não se elimina, pela impre¬ 
cisão com que se numera de “equação (1)” algo que poderia conter 
mais que uma só equação. 

Entretanto diga-se que a falha citada será perfeitamente contor- 
nável, não fazendo dela uso o Autor no decurso da demonstração. Pas- 
sernos portanto ao principal. 

A pg. 14-17 é onde hoje situamos a quebra da demonstração, 
apesar cia dificuldade em seguir e apreciar êsse “caminho derivado” tão 
impreciso escolhido pelo autor. A não ser, depois que se refaça com¬ 
pletamente. 

1. ° — Tomar (pg. 14) a e c inteiros (“o que é sempre possível”) 
constitui limitação que só poderemos deixar de recusar supondo que se 
pretende demonstrar impossibilidade de coexistência dum triângulo 
menor racional (lados, projeções, quadrado de altura) com o triângulo 
maior associado de um ou dois lados maiores irracionais, valendo o 
mesmo para as correspondentes projeções e quadrado de altura res¬ 
pectiva. E essa interpretação é coerente com a hipótese de b 1 e cl 
irracionais aventada à página 15. 

Mas, sendo assim, a demonstração toda (pg. 14-17) ficaria defi¬ 
ciente e contraditória. Pois b logo a seguir é aceito como possível irra¬ 
cional puro, x e z também, quando tudo isto já estaria excluído por ser 
o triângulo menor racional. 

2. ° — E porque exigir: “Os radicandos da última expressão (21) 
devem ser quadrados perfeitos algébricos para que possam desaparecer 
os radicais e ser a mesma transformada em identidade”9 Como se pro¬ 
vou? Não haverá aí aquela confusão entre o aritmético e o algébrico? 
Era preciso explicar. 

3.0 — o autor não justifica a escolha das expressões de £>1 e cl 
dadas abaixo do meio da página 15; porque assim limitadas? 

4.o — e porque tôdas as exigências alegadas como evidentes à 
página 16, supra? 
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50 — E na segunda metade dessa página 16 não se completa o 
estudo das equações a resolver no caso n = 3 e muito menos para expo¬ 
entes maiores. 

6. ° — Pg. 17 supra, o Autor cai na conta de que b (e M) deve ser 
racional, tendo assim divagado muito nas duas páginas anteriores, mas 
logo a seguir julgamos, cai numa afirmação gratuita dentro dum assunto 
que constitui ponto nevrálgico da etapa em questão: “Mas, se M (= b) 
fôr racional, x, z, b 1, cl, e zl também o serão, o que nos leva a con¬ 
cluir...”. x, z sim. O resto, não. Nem se provou. Parece recurso 
àquela suficiência não demonstrada a que nos referimos pela segunda 
vez. 

7. ° — Ainda se tenta refutar uma outra expressão para bl, cl, zl, 
sem excluir outras. 

Enfim, parece que de modo nenhum ficou demonstrada a impos¬ 
sibilidade da coexistência dum triângulo racional com outro dos seis 
associados irracional. E é justamente esta parte final que desejaríamos 
ver refeita pelo autor num trabalho onde êle fosse largamente expondo 
mesmo os argumentos e raciocínios que lhe parecesse por evidentes poder 
omitir. 



DOCUMENTÁRIO 

Depois cie mais ou menos serenados os ânimos em torno de certos 
movimentos estudantis, de que os próprios estudantes não são os maiores 
responsáveis — a crise vem de cima —, julgamos oportuno publicar aqui 
alguns documentos importantes relativos ao problema da participação 
nos órgãos universitários. [ 

Ninguém poderá com paixão considerar os diferentes aspectos 
dêsse problema dentro de um piano de objetividade e sinceridade. Por¬ 
que os documentos abaixo publicados manifestam espírito crítico despido 
de preconceitos e paixões, aproveitamos a oportunidade para oferecê-los 
à consideração de nossos leiteres. 

o 

Natureza da documentação : 

l.° — parecer do Conselho Federal de Educação em resposta à 
carta do sr. Ministro da Educacão e Cultura: 

2.° 

a o «j. 

carta de Bernardo Houssay, traduzida e publicada pela 
Associação dos Professores da Universidade do Paraná; 

dois artigos dc Prof. Mário Pessoa, da Faculdade de Di¬ 
reito do Recife, publicados pelo Diário de Pernambuco, 

PARECER DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO 

Já é do conhecimento de todos os membros dêste Conselho a men¬ 
sagem que o Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação e Cultura, o 
eminente professor Roberto Lyra, a êle dirigiu em data de 25 dêste mês. 

Parece-nos, pois, dispensável transcrevê-la e comentá-la. Prefe¬ 
rimos oferecer, inicialmente, pequeno resumo de alguns informes colhi¬ 
dos em várias fontes e relativos a vários países, a propósito da repre¬ 
sentação do corpo discente nos órgãos colegiadas das Universidades e 
Escolas Superiores Isoladas. 

Na América Latina, começa a medrar intensamente a aspiração 
da presença de estudantes nos órgãos de direção das Universidades. 

Somente o Uruguai, o México e Cuba admitem, nesses órgãos, um 
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têrço de estudantes. A Argentina e a Venezuela concedem representa¬ 
ção menor e estabelecem limitações ao direito de voto dos alunos, con¬ 
forme a competência e exigem, em determinados casos, certas qualida¬ 
des, sendo de assinalar o desvio frequente — eis, por exemplo, o caso do 
México — das atribuições principais para um novo órgão, que é a Junta 
de Govêrno da Universidade. A Colômbia e o Chile têm, nas suas Uni¬ 
versidades, apenas um e dois representantes dos alunos, respectivamente. 

No Brasil o corpo discente teve, pela primeira vez, representantes 
naquelas instituições em 1931, em consequência da Reforma Francisco 
Campos. 

Nos dois países que, na órbita internacional, comandam poderosos 
sistemas políticos em flagrante antagonismo — os Estados Unidos e a 
União Soviética — não existe nenhuma representação do corpo discente 
nos órgãos de direção das Universidades, nem nessas instituições ocor¬ 
rem greves de estudantes. É idêntica a situação nas Universidades 
inglêsas. 

* ❖ ❖ 

Em face do artigo 73 da Lei de Diretrizes e Bases, a matéria da 
representação dos estudantes nos órgãos colegiados das Universidades 
e das Escoías Superiores isoladas é irrecusavelmente da competência 
dessas instituições. No primeiro caso, o órgão próprio é o Conselho 
Universitário; no segundo, a Congregação. 

Na presente organização do Estado e do Govêrno do Brasil, 
nenhum órgão, opinativo ou não, administrativo cu não, tem o poder de 
alterar tal situação. Alterá-la para o efeito de impôr às Universidades 
e às Escolas Isoladas solução oue somente a elas cabe procurar é, sem a 
mínima sombra de dúvida, uma violência, e essa violência irá lesar pre¬ 
cisamente o princípio da autonomia universitária. Aliás, êsse princípio 
foi objeto das seguintes considerações por parte do Exmo. Sr. Presidente 
da República, nas razões do veto opostc aos parágrafos do art. 80: 

“O caput do art. 80 consagra a autonomia das Universi¬ 
dades, limitando sua atuação à matéria didática., adminis¬ 
trativa, financeira e disciplinar nos têrmos dos respectivos 
estatutos. 

Ora estes são submetidos à aprovação do Conselho 
Federal de Educação, e necessàriamente, se enquadrarão 
nas diretrizes estabelecidas na presente lei, que, aliás, trata 
copiosamente do assunto, deixando pequena margem à di¬ 
versificação na estrutura das Universidades. Nessas cir¬ 
cunstâncias, recomenda-se o veto a todos os parágrafos. 
Nêles, o esforço por definir o âmbito da autonomia resultou 
em repetir matéria já tratada pela lei, nada acrescentando 
que represente para os poderes públicos a garantia de res- 



99 

ponsabilidade que deve corresponder à autonomia nem con¬ 
ferindo às Universidades qualquer regalia nova. Ao con¬ 
trário, entra por vêzes desnecessàriamente a estabelecer 
regras rígidas que podem receber melhor tratamento, seia 
nos estatutos, seja nas normas que compete ao Conselho 
Federal de Educação estabelecer”. 

A posição assumida pelos estudantes é compreensível, mas golpeia 
os interêsses da sua própria cultura, retarda o processo de formação de 
grande número de valores indispensáveis ao esforço geral de ressurgi¬ 
mento da nação; representa enorme desperdício de dinheiros públicos 
e particulares, num país pobre e sem escolas em número suficiente; e 
importa em pronunciamentos e atos que extravasaram des limites de 
indispensável contenção. 

Ponderosos problemas de autoridade e disciplina estão implicados 
nessa controvérsia, e os equívocos, os mal entendidos e os erros de pers¬ 
pectiva e apreciação não constituem privilégio de nenhum dos dois gru¬ 
pos de interessados, senão também de muitos que os observam na con¬ 
tenda em que os estudantes, ao cabo de contas, serão sempre cs mais 
atingidos, seia qual seja a solução alcançada, pois haverá perdido um 
bem irreversível — o tempo. “Le temps, c’est du sang”. 

Não é de crêr que apenas interêsses políticos ou propósitos de 
agitação inspirem os corações e as inteligências cie todos os estudantes: 
muitíssimos dêies são claramente idealistas e intentam corrigir êrros 
que um exame cuidadoso da vida universitária deparou ao seu espírito 
crítico. 

Tampouco é de crêr que todos os mestres estejam lutando apenas 
em defesa de antigos pontos de vista e em íua atitude haja apenas a 
aspiração, consciente ou inconsciente, de impedir que se quebrem as 
rotinas que construíram para a sua vida dentro da vida universitária: 
atrás de inamovibilidade da sua aparente intransigência existe, de se¬ 
guro, a preocupação sagrada de defender a riqueza do patrimônio a 
eles confiado, no qual avulta c futuro cultural e técnico do país, futuro 
que não se armará mediante greves; pulsa o afligido sentimento de que 
foi assaltado o princípio de autoridade, sôbre que repousam a segurança, 
a tranquilidade, a paz, o trabalho, o poder cie criar cultura e riqueza. 

Até que ponto será rábic, e será lícito aos poderes públicos tran¬ 
sigir diante cie greves? Até que ponto se poderá usar pressão para cons¬ 
tranger o Govêrno a fazer concessões? Até que ponto pressão e cons¬ 
trangimento devem ou podem ser tolerados? Será educativo capitular? 
Não abrirá a concessão portas a novas e progressivas exigências? Não 
será isso deseducativo?Que restará da autoridade cie mestres diretores, 
reitores e do próprio govêrno, após tantas capitulações? 

A conjuntura é complexa: exige prudência e análise crítica, 
serenidade e isenção, c olhar que vá além da meia altura da hora fugi- 
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tiva, e, por igual, exige o gesto generoso da mão que se estende e se 
oferece. 

Analisados todos os aspectos da situação a nós se afigura que ao 
Conselho Federal de Educação não é lícito omitir-se diante do quadro, 
nem pode êle eximir-se de atender o pedido do eminente Professor Ro¬ 
berto Lyra, digníssimo Ministro da Educação e Cultura, formulado em 
conformidade com alínea o do art. 9.° da Lei de Diretrizes e Bases. 

Por isto, somos de opinião que a resposta dêste Conselho poderá 
ser desdobrada nesta formulação: 

1) É ponto de vista firmado pelo Conselho Federal de Educação, 
em vários pareceres, que é inconveniente qualquer alteração na Lei de 
Diretrizes e Bases, pois não sofreu ainda o trato do tempo e dela nenhu¬ 
ma experiência se possui ainda; 

2) É certo que o artigo 73 da lei citada consagra um princípio 
geral, claro e de imediata compreensão no relativo ao quantum da repre¬ 
sentação: “Interpretatio cessat in Claris'’; (A Interpretação cessa, 
quando o texto é claro); 

3) Conseguintemente, não parece necessário modificar a lei a 
fim de interpretá-la; 

4) O poder competente para fixar o quantum de representação 
dos estudantes nos órgãos mencionados no artigo 78 é o Conselho Uni¬ 
versitário, no caso das Universidades; e a Congregação, no caso das Es¬ 
colas Isoladas; 

5) A representação des estudantes, parece-nos, deve ser plural: 
essa palavra tem sentido coletivo em muitos contextos. Segundo Cal¬ 
das Aulette, por exemplo, a representação nacional significa os represen¬ 
tantes da naeão. É rigorosamente a mesma licão de Domingos Vieira. 
Em geral, quando nos referimos a uma só pessoa, não dizemos que ela é 
a representação de um país, mas o seu representante. Além disso, é 
muito significativa a manutenção, pela Câmara dos Deputados, da pala¬ 
vra representação, em vez de representante, emenda proposta pelo Se¬ 
nado: 

6) Parece, portanto, que deve ser plural a representação confe¬ 
rida pela lei aos estudantes nos órgãos cclegiados; 

7) Não parece que esteja de acordo com a letra nem com o espí¬ 
rito da lei a uniformidade de representação. Essa uniformidade é in¬ 
compatível com o princípio da variedade ou da multiplicidade de expe¬ 
riências, que é, indubitavelmente, uma das características da lei. Seria 
deplorável a violação dêsse princípio, que permite, por via de contraste, 
apurar o que mais convém em tal ou qual região, estabelecimento ou 
caso; 

8) A representação dos estudantes deve, por êsses motives, ser 
vária. Mas, acima de tudo, tem de ser uma representação altamente 
qualificada. Que será representação qualificada? — Será aquela cujos 
componentes sejam selecionados por suas qualidades morais e intelee- 
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tuais, pela dedicação ao dever e por um procedimento condigno, que em 
conjunto comprovem merecimento e assiduidade. Além disso, a repre¬ 
sentação deverá ser eficaz. Como se ajuizará da sua eficácia? — Pela 
própria qualificação, de seus componentes e, também, pelo seu número. 

Não deve ser esquecida a necessidade da limitação da compe¬ 
tência de votar: a inexperiência dos jovens e, o seu desconhecimento, 
muito naturais, de assuntos, quer didáticos, quer administrativos, desa¬ 
conselham a sua intervenção. 

9) Embora caiba aos órgãos indicados pela lei estabelecer, em 
estatutos e regimentos, o quantum de representação des estudantes, e 
embora contrário, data venia, a qualquer modificação da lei de Diretrizes 
e Bases — o Conselho, para atender a solicitação ministerial de subsí¬ 
dios a resneito dessa matéria e tendo em mira as circunstâncias longa- 
mente referidas, articula as sugestões seguintes, da conveniência de 
cujo encaminhamento às Universidades e Escolas Isoladas o Govêrno se 
dignará de ajuizar: 

I — Parece conveniente que a participação dos estudantes no 
Conselho Universitário não se restrinja a um só representante. 

A representação será regulada pelos Estatutos. Quando o nú¬ 
mero de representantes fôr igual ou inferior a três, poderão ser convo¬ 
cados pelo Conselho assessores idôneos, sem direito a voto. 

II — Nas Congregações será também plural na representação, 
na forma dos Estatutos e Regimentos, não parecendo aconselhável que 
seja inferior a três o número de representantes. 

III — Nos Conselhos Departamentais, a representação deverá ser 
de dois estudantes no mínimo, fixado o número pela Congregação. 

IV — O exercício da função de representante não confere o di¬ 
reito de dispensa dos deveres escolares. 

10) — Relativamente aos tópicos finais da consulta do Excelen¬ 
tíssimo Senhor Ministro, o parecer dêste Conselho deve ser que não 
existe em lei a figura do abono de faltas, assim como não há, salvo um 
caso de calamidade pública, fundamento legal para o adiamento de 
provao. Em rigor, numerosos estudantes teriam já perdido o presente 
ano escolar. Todavia, como solução de emergência, o Excelentíssimo 
Senhor Ministro poderá propor às Universidades e Escolas Isoladas a 
prorrogação do presente ano letivo por prazo correspondente ao período 
da greve, excluído o mês de julho, que é de férias, bem como a realização 
dos exames ou provas imediatamente após a conclusão do número mí¬ 
nimo de dias letivos previstos na lei. 

Sala de sessões, 31 de julho de 1962 

(a) Abgar Renault, Relator 
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DECLARAÇÃO DE VOTO 

Esclarecendo o meu voto, julgo-me no dever de fazer as seguintes 
observações. 

Sou dos que pensam que a determinação legal do artigo 78. refe¬ 
rente à participação do corpo discente nos colegiados da Universidade, 
constitui a convocacão dos estudantes para a participação na respon¬ 
sabilidade pelos destinos da universidade. Dêste modo, é antes uma 
medida para disciplinar as atividades estudantis do que ameaça para 
que se façam mais tumultuosas. 

Diante disto, julgo que deveria ser tal participação muito mais 
generosa do que a que recomenda o parecer ora aprovado. 

Para isto, penso que se devia fugir de qualquer limitação ou 
expansão numérica, para se apreciarem antes os critérios pelos quais se 
poderia ela fazer mais eficaz ou mais adequada. A participação em 
cada colegiado obedeceria então a condições de representação corres¬ 
pondente ao número de escolas nos conselhos, ao número de séries cu 
cursos, nas congregações, e à qualificação dos estudantes nos departa¬ 
mentos. 

Dei, entretanto,, meu voto ao parecer per julgar que representa 
um começo para a experiência, que ora se inicia, pela qual espero vêr os 
corpos docente e discente irmanados, articulados e solidários na obra 
comum da universidade brasileira, que não é nem deve ser um campo 
de conflito entre professores e estudantes, mas um grande esforço 
comum de mestre e discípulos, dos que sabem e dos que querem saber, 
na obra sem par do desenvolvimento da ciência e da cultura em nosso 
país. 

l.° de agôsto de 1982 

(a) Anísio S. Teixeira, Relator 

VOTO VENCIDO PARCIALMENTE NA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO 
E NORMAS 

O Sr. Ministro da Educação e Cultura, comunicando que o Con¬ 
selho de Ministros resolveu “solicitar habilitação legislativa para esta¬ 
belecer as condições de participação dos estudantes nos órgãos cole¬ 
giados das Universidades e das Escolas Superiores isoladas, bem como 
cs critérios da adequada proporcionalidade da representação do corpo 
discente nos referidos órgãos até o máximo de um têrço dos seus mem¬ 
bros componentes”, solicita do Conselho Federal de Educação, em sua 
função consultiva, entre outras sugestões, 

“as normas e luzes dêsse Conselho, na plenitude da sua 
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excelsa competência, sobre as condições e proporções da 
representação de que trata o art. 78 da Lei n.° 4.024, de 
20 de dezembro de 1961”. 

Cumpre, antes de mais nada, circunscrever a consulta formulado 
a sem, estritos limites, uma vez que o Conselho Federal de Educação-, 
em matéria de colaboração ou interferência nas deliberações específicas 
do Govêrno, têm sua competência limitada a responder às consultas 
formuladas, de acordo com o art. 9.°, alínea o, da Lei de Diretrizes e 
Bases, sem prejuízo de sugestões de que tenha a iniciativa. 

O eminente titular da pasta dignou-se de comunicar que o Con¬ 
selho de Ministros já decidiu: 

1 °) que a lei deve estabelecer as condições de participação de 
estudantes nos órgãos colegiados e não deixá-las ao pru¬ 
dente arbítrio dos Estatutos e Regimentos, como fêz o dis¬ 
positivo vigente; 

2.°) que deve também prescrever os critérios da adequada pro¬ 
porcionalidade dessa representação, isto é, fixar uma per¬ 
centagem ou fração da composição desses órgãos em favor 
dos estudantes; 

3°) que o máximo dessa proporcionalidade deve ser um têrço 
dos membros componentes dêsses colegiados. 

Admitidos êsses três pontos, que não são objeto de consulta, por- 
que ja foram assentados em reunião do Conselho de Ministros, segundo 
a comunicação, solicita o ilustre titular da pasta a opinião dêste Con¬ 
selho sôbre dois aspectos do problema: 

1) as condições da representação; 

2) em que proporção deverá ser atendida. 

Esta é a árdua consulta que nos cabe responder, para integrar o 
pedido de elaboração legislativa anunciado, de modo a não invadirmos a 
área d- deliberação do órgão consulente. Nada obsta, entretanto, como 
fêz o parecer da comissão de Legislação e Normas, como qual estamos 
de acordo, nesta como na maior parte de suas proposições, que o Con¬ 
selho manifeste seu ponto de vista fixado, em três pareceres anteriores, 
tíe que a experiência da Lei de Diertrizes e Bases não deve ser truncada 
com modificações imediatas e de que ela regulou o assunto da maneira 
mais sábia, quando o entregou à autonomia universitária, fixadas essas 
preliminares, vejamos a matéria mesma da consulta. 



104 

AS CONDIÇÕES DE REPRESENTAÇÃO 

É possível ao Conselho Federal de Educação, mobilizando a expe¬ 
riência de seus membros, extrair do simples conceito de representação 
estudantil nos órgãos administrativos dos estabelecimentos de ensino, 
certos princípios gerais que responderão à consulta nessa parte: 

1. °) representação significa fazer presente, estar em lugar do 
representado, no caso o corpo discente, com suas aspirações 
e necessidades de âmbito escolar dentro dos órgãos que deli¬ 
beram sobre o assunto, limitados, êles próprios, a essas 
preocupações. Será, portanto, eficaz e desejável, se preen¬ 
cher as seguintes condições: 

a) restringir-se aos variados e ricos aspectos da comunidade 
universitária, nos temas específicos que interessam ao 
estudante; 

b) resultar de processos a serem estabelecidos nos regi¬ 
mentos das escolas e das associações estudantis, que 
assegurem a escolha de representantes, autênticos e real¬ 
mente expressivos do pensamento do ccrpo discente. 

c) ser exercida com a completa e total exclusão da moti¬ 
vação política na atuação dêsses representantes, para 
não desnaturar os referidos órgãos, que devem ficar 
isentos, como tais, dessas atividades, reservada em ncsso 
sistema democrático aos partidos políticos; 

d) regular-se a qualificação dos representantes, de modo a 
orientar os alunos na escolha dos colegas mais indicados 
para a função, por sua maior integração na vida do 
grupo, suas qualidades de liderança, de comportamento, 
sociabilidade, etc. 

2. °) deixando de atender a êsses requisitos mínimos de validade, 
a presença dos alunos nos órgãos de deliberação coletiva é 
simples instrumento e os desnatura ao ponto de continuar 
a vida escolar com a estéril agitação de objetivos estranhos, 
que impedem a realização da missão educativa. 

A PROPORCIONALIDADE DA REPRESENTAÇÃO 

O critério quantitativo da representação já não pode ser deduzido 
diretamente do conceito ou da natureza do instituto. Pode-se admitir 
que uma só pessoa vàlidamente represente uma coletividade numerosa, 
como acontece com c Deputado na representação política federal, que 
representa 150.OCO brasileiros por Estado até o número de 20 ou 250.000 
daí por diante e a coletividade de cada um dos territórios Pode-se pro- 
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ferir a fragmentação do grupo em segmentes tão restritos quantas sejam 
as diferenciações que se queiram introduzir, obedecendo a êste ou 
aquêle princípio. 

No caso do corpo discente, que é o grupo considerado, surgiriam 
vários problemas de diferenciação, em face dos três órgãos coletivos nos 
quais teria de se representar: o Conselho Universitário, a Congregação 
e o Conselho departamental. 

Não decorrendo a pluralidade, nem do conceito de representação, 
nem de um pressuposto necessário de sua eficácia, não se pode imedia¬ 
tamente dizer que o corpo discente mereça absolutamente mais de um 
representante em cada um dêsses colegiados. Os docentes livres, por 
exemplo, em regra só dispõem de um representante no Ccnselho Univer¬ 
sitário. e nas Congregações, bem como os ex-alunos, quando se lhes 
cutorga essa regalia. 

Mas, ainda que se insista na pluralidade de representação, qual 
seria c crivo de subdivisão do corpo discente que a justificasse? 

Dir-se-ia, em relação ao Conselho Universitário, que a presença 
de um ou mais alunos por cada Faculdade ou Instituto exprime a divisão 
natural, pela diversidade de interêsse de cada um dêsses agrupamentos, 
à semelhança do que ocorre com as Congregações. Nestas, a diferen¬ 
ciação deveria recair sôbre os cursos cu séries. Tal assemelhação do 
corpo discente no corpo docente levaria irresistivelmente à conclusão 
da paridade nas deliberações e é lícito hesitar sôbre a adoção dêsse prin¬ 
cípio pela reductio ad absurdum que aparece em sua consequência. É 
que o processo educativo comporta essencialmente dois fatores humanos, 
funcionalmente diferentes, para que possam, em sua complementari¬ 
dade, produzir um resultado comum. Nada se consegue, no domínio 
das coisas vivas, com dois fatores idênticos, a não ser justapô-los, amal- 
gamá-lcs ou provocar entre êles a repulsa recíproca. A cordialidade, a 
colaboração, o companheirismo que devem existír entre professor e 
aluno, sob pena de se transformarem em competição e hostilidade, têm 
seu fundamento no fato de que o professer orienta, organiza, estimula, 
desperta as virtualidades do aluno e êste confia,, descobre, admira e se 
entusiasma. Pedir ao aluno que abandone essa atitude, correspondente 
às suas aspirações naturais, para assumir o papel prematuro de êmulo 
do professor, como supõe o critério discutido, é promover o desaiusta- 
mento do estudante na dinâmica do processo educacional. Não há pos¬ 
sibilidade de obter, com êsses sistemas senão marginais do verdadeiro 
trabalho escolar, desviados para rumos e influências estranhas, que êles 
não são capazes de controlar. Não exaustão dêsse princípio, que visa 
aumentar, pela quantidade, o pêso da opinião estudantil, em confronto 
com a dos professores, encontra-se, portanto, a alienação do aluno, 
nunca sua integração no processo educativo ou na comunidade escolar. 

Mas então, qual a proporcionalidade ótima, que torne presente o 
corpo discente, fazendo repercutir nas deliberações superiores suas aspi- 



106 

rações e suas esperanças, sem fustigá-lo ao memo tempo no sentido de 
um aceleramento precoce e inoportuno de suas responsabilidades, cri¬ 
ando uma tensão que êle não está em condições de suportar? Somente 
a experiência poderá responder a essa questão e é muito provável que 
ela não comporte uma fixação uniforme para todos os tipcs de escolas 
e para todas as regiões. Problemas peculiaríssimos da composição in¬ 
terna dos agrupamentos educacionais influirão, certamente, para a va¬ 
riedade de soluções. 

Premidos pela ccnsulta ministerial, o Conselho só chegaria a dar 
sugestões bastante criticáveis, porque não são apoiadas em dados cor¬ 
retos e seguros. 

Recolher do estudo dos Estatutos e Regimentos que nos têm sido 
remetidos a média das variações seria mesmo trabalho de informação, 
porque também êsses sistemas não constituem ainda um penhor de bom 
funcionamento. 

Êsses fundamentos levam-me a discordar parcialmente do exce¬ 
lente trabalho adotado pela maioria da Comissão de Legislação e Nor¬ 
mas : 

1. °) não me parece que o art. 78 da Lei de Diretrizes e Bases 
implique na pluralidade da representação e isso nos conduz 
à recusa das conclusões n.°s 5 e 6 do parecei ; 

2. °) não considero que a eficácia cie representação estudantil 
dependa do número de seus componentes, conforme se diz 
no número 9, in-fine do mesmo texto; 

3. °) não tenho elementos seguros para proclamar a inconveni¬ 
ência da restrição a um só representante no Conselho Uni¬ 
versitário (n. I); 

4. °) igualmente, no que se refere à Congregação (n. II); 

5. °) não encontro, do mesmo modo, justificação cabal para de¬ 
terminar a representação de um têrço ao Conselho depar- 
tamental. 

Essas sugestões, por seu caráter aleatório, não mereciam, a meu 
vêr, constar da resposta à consulta, que não deveria conter proposições 
incertas e arbitrariamente admitidos'. Melhor faríamos confessando 
singsiamente ao Sr. Ministro da Educação e Cultura que além das con¬ 
siderações e reflexos gerais em tôrno do problema, que a nossa contri¬ 
buição qualitativa, não se dispõe ainda, em relação no quantum na re¬ 
presentação, da necessária experiência que viesse conferir objetividade 
ao n-osso pronunciamento sôbre o assunto. 

(a) José Barreio Filho, relator 
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TRADUÇÃO 

PROBLEMAS UNIVERSITÁRIOS ATUAIS 

POR BERNARDO A, HOUSSAY 

PRÊMIO NOBEL DE MEDICINA 1947 

Publicado em "La Prensa" 

de Buenos Aires 

Lido na 97.a reunião de Diretório, em 11 de maio de 1962. 

Em um recente artigo de jornal, sem minha autorização, se trans¬ 
crevem parágrafos de uma carta minha, de fcrma fragmentária e in¬ 
completa, eme pode dar lugar a interpretações equívocas sobre minhas 
opiniões. Meus juízos, ali citados, se referem a uma enorme história 
universitária argentina e não somente à universidade atual. 

A intromissão política tem sido sempre nefasta e se produziu 
principalmente durante os regimes ditatoriais ou de fôrça. Assim, du¬ 
rante o govêrno de Rosas, foram tirados os recursos da Universidade e 
muitos professores foram obrigados a expatriar-se. Mais tarde, outros 
govêrnos recusaram propostas de professores feitas pela Universidade, 
e os designaram conforme seu capricho. A Lei Avellaneda conferiu à 
Universidade considerável autonomia e estabilidade. Sem embargo, a 
Universidade sofreu intervenção pelos Govêrnos de Yrigoyen, Uriburu, 
Perón e pela revolução libertadora. No período desastroso de Perón, 
foram destituídos ou emigraram a metade dos professores, foram fecha¬ 
das as Academias e numerosas sociedades, prendeu-se e perseguiu-se 
professores e alunos; foram estimuladas a adulação, a obsequiosidade e 
as delações; a investigação científica decaiu e cs Institutos, criados com 
grande esforço, se desorganizaram; várias gerações falharam, porque se 
formaram mal, intelectual e moralmente; os homens mais capazes tive¬ 
ram de emigrar ou trabalhar em instituições particulares. 

A revolução libertadora permitiu um renascimento universitário 
e a reintegração de muitos de nossos maiores valores; estabeleceu-se uma 
ampla autonomia universitária; mas não foi praticada a devida seleção 
dos professores e, desgraçadamente, implantou-se a representação tri¬ 
partida. atual, com o que não se respeitou a anunciada prevalência dos 
professores na direção das Faculdades. 

A intromissão política foi favorecida porque os partidos e os go¬ 
vernantes sabem que a massa estudantil tem uma fôrça potencial, que, 
em vários casos, contribui valentemente para combater as ditaduras e 
derrubá-las, muitas outras vêzes é manejada facilmente, bastando entu¬ 
siasmá-la com siglas ou mitos nacionalistas ou ideológicos. É fácil mo- 
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vê-la e exaltá-la se excitamos hàbilmente sua fé ou seu idealismo, mas 
muitas vêzes os estudantes não reconhecem as mãos e as forças que, em 
proveito próprio, cs movem com astúcia. 

Por exemplo, os grupos comunistas locais pedem a intervenção 
de estudantes e graduados no govêrno universitário, se opõem à verifi¬ 
cação do preparo des alunos que querem ingressar, à conformidade do 
número de alunos com a capacidade docente de suas escolas, pedem 
muitos e freqüentes exames. O curioso é que, na Rússia, como em 
quase todos os países, os alunos não intervêm no govêrno universitário; 
há uma seleção muito séria e se limita o número de integrantes de 
acordo com as vagas existentes, para poder ensinar bem. Por fim, faço 
notar que, quando se inicia um movimento estudantil em um país da 
América do Sul, sincrônica ou sucessivamente se espalha aos outros. 
São exceções sul-americanas o Chile e o Brasil, cujas Universidades não 
têm cogovêrno estudantil; têm maior estabilidade e são muito progres¬ 
sistas, sendo por tudo isto unânimemente respeitadas. Outra prova das 
influências comunistas são as violentas oposições a que se receba a 
generosa, desinteressada e incondicional ajuda filantrópica norte-ame¬ 
ricana, para prover equipamentos ou planos de cooperação. 

A intervenção dos estudantes no govêrno universitário não existe 
em nenhum país adiantado. Não é concebível nêles. e sua existência, 
entre nós, nos deixa ridículos. Não quero resumir a história dos nossos 
últimos 44 anos, em que tivemos, em algumas épocas, caudilhos crônicos, 
pagos, alguns dêles, em dinheiro ou com postos, e o pagamento de quotas 
nos centros estudantis, a “confiteria” grátis, ou automóveis para levar 
os eleitores, etc. Felizmente, isso não foi contínuo e acredito que já 
passou. 

Mas é absurdo um regime tripartido em que estudantes, gra¬ 
duados e um professor do Conselho Diretor de uma Faculdade impuse¬ 
ram um plano de estudos e repeliram um plano moderno elaborado pela 
imensa maioria dos professores. Por tais pressõe-s, houve renúncias 
coletivas de professores em La Plata e Rosário, felizmente retiradas. 
Mas, em troca, na prestigiosa Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lima, seus eminentes professores não quiseram aceitar a intervenção 
estudantil no govêrno e, ante a imposição das autoridades que quiseram 
obrigá-los, renunciaram quase todes, e lutam por organizar e manter 
uma escola particular. 

É preciso que as universidades argentinas remediem, por si mes¬ 
mas, esta absurda situação e, atendendo aos pedidos dos' professores, 
lhes confiram ampla maioria no govêrno universitário. Quando o en¬ 
sino fôr mais moderno e maior, já não será necessária nenhuma inter¬ 
venção estudantil, salvo em problemas de bem-estar e ajuda social, mas, 
por enquanto, por razões que não tenho tempo de discutir, seria prema¬ 
tura a supressão total de uma representação de alunos autênticos, de 
cursos adiantados. 
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A pressão política se faz através dos alunos e graduados. Mino¬ 
rias arregimentadas elegem conselheiros que, em alguns casos, prenun¬ 
ciam discursos agressivos e insolentes, comunistas ou fidelistas, como 
ouvi pessoalmente em uma solenidade da Universidade e, em outra, de 
uma Faculdade, aos quais fui convidado a assistir. É certo que a Uni¬ 
versidade logo censurou êsses oradores. Também são impróprios os atos 
políticos, as conferências e a propaganda incessante que se pode pre¬ 
senciar nas portas e vestíbulos das Universidades. Quando não obtém 
seus pedidos injustiçados, os estudantes recorrem às vêzes à violências 
(greves, ocupação de Faculdades). 

Mas todos êsses defeitos são remediáveis. Seria um grave êrro 
desconhecer os notáveis avanços das Universidades durante os últimos 
5 anos. Aumenta ràpidamente o número e a capacidade de profes¬ 
sores e pessoal docente full time. Os professores não são nomeados por 
influência política. As cátedras estão melhor dotadas em recursos de 
trabalho, embora seja necessário acelerar os trâmites administrativos 
baseados na desconfiança e métodos burocráticos complicados. O en¬ 
sino melhorou em muitas cátedras. A investigação científica desenvol¬ 
veu-se de forma considerável. Foram criados novos Institutos ou se 
utiliza e ajuda aos já existentes e bem acreditados. A maior parte das 
Faculdades evolue na forma moderna, criando-se carreiras de especiali¬ 
zação de que o país necessita; progressivamente, melhorou o ensino prá¬ 
tico. Na Faculdade de Medicina,, a seleção inicial dos vestibulandos e *o 
estabelecimento de unidades hospitalares, por iniciativa de Eduardo 
Braun Menéndez, têm melhorado grandemente a qualidade dos estu¬ 
dantes e a seriedade e aproveitamento dos estudos, segundo me infor¬ 
maram os professores de matérias básicas e clínicas. Além disso, quando 
estudam melhor, são menos dóceis às incitações a greves e desordens, 
que antes se processavam cada ano. 

Essas orientações progressistas estão se desenvolvendo na vida 
universitária atual. Bastaria corrigir os defeitos assinalados, e está nas 
mãos da Universidade mesma fazê-lo. Tudo isso, mantendo estrita¬ 
mente a autonomia universitária,, sem intervenções governamentais, 
que resultam perigosas, esterilizantes e arbitrárias. Deve ser assegu¬ 
rada a liberdade acadêmica (de investigação e expressão), liberdade nas 
orientações progressistas modernas, liberdade das pressões políticas 
externas e da demagogia estudantil. 

As principais medidas urgentes seriam: 
l.o 1_ Eliminar a intromissão política (partidos nacionais e inter¬ 

nacionais) na universidade. Como cidadãos, os professores e elunos 
têm o direito de intervir em política, mas fora do recinto universitário; 

2.o — As orientações e o govêrno universitário são responsabili¬ 
dades que competem aos professores; 

3.0 — Devem ser implantados métodos modernos e eficazes, que 
permitam preparar professores e pesquisadores de alto nível e com plena 
dedicação, reformando os procedimentos antiquados e defeituosos; 
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4. ° — Favorecer a dedicação intensa dos estudantes a um ensino 
ativo, prático e racional, que inculque os métodos para aprender durante 
tôda a vida e operar com iniciativa e eficiência; 

5. ° — Os estudantes devem ser selecionados, para que tenham a 
preparação necessária para poder seguir os estudos com proveito e sem 
fracassos. Adaptar seu número à capacidade docente (número de pro¬ 
fessores e de lugares e meios de trabalho); 

6:° — Se fôr necessário, por existir alunos capazes, é melhor criar 
Faculdades novas, sempre que tenham bom professorado, mas nunca 
sobrecarregar as aulas; 

7. ° — O ensino deverá ser moderno e progressista, baseado na 
participação ativa dos alunos; 

8. ° — As universidades devem ser, cada vez mais, centros de inves¬ 
tigação e de decência, preparando os profissionais e técnicos de que 
necessita o país, assim como os professores e pesquisadores. Cultivarão 
a investigação básica e fundamental; 

9. ° — Os professores devem propiciar as reformas necessárias e 
são responsáveis se não o fazem. 

( Cf. “É preciso ponderar” — Monografia da Associação de Pro¬ 
fessores da Universidade do Paraná — 1962) 

SOLUÇÃO À CRISE UNIVERSITÁRIA 

MÁRIO PESSOA 

O art. 78 da Lei 4.024 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional) 
diz que o corpo discente terá representação, com direito a voto, nos 
conselhos universitários, nas congregações e nos conselhos departa¬ 
mentais das universidades e escolas superiores isoladas, na ferma dos 
estatutos das referidas entidades. 

Por ordem da UNE, os estudantes reclamam que essa “represen¬ 
tação” deverá constituir-se no mínimo de um têrço calculado sôbre o 
número total dos professores das ccngregações nas escolas superiores. 
O têrço com direito a votos. 

Não reclamam apenas. Exigem-no, muito embora deles não seja 
a competência legal para deliberar sôbre a matéria. 

Alguém, de certo, os induziu a erro. 
A falada omissão da lei em fixar o número dos representantes é 

que está servindo de argumento à reivindicação. 
As Diretrizes e Bases, porém, atestam a lúcida intenção (mens 

legis) do Legislador. 
Falam, com rigor técnico, em “representação” e não em “repre¬ 

sentações”. Empregam o singular e não o plural. Poderiam até men¬ 
cionar “representantes”, desde que não multiplicassem a representação”. 
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Confiando ao redator dos estatutos fixar o número dos “repre¬ 
sentantes” não descuidou a Lei de fixar a “representação”, que é uma só. 

Além disso, conferem òbviamente à “representação” um voto 
apenas, não podendo ser entendida doutra maneira a cláusula “com 
direito a voto”. 

A não compreender assim a representação seria entidade múlti¬ 
pla, cada parte de per si falando em nome do representado. 

De resto, se a Lei 4.024 admitisse “representações” teria incor¬ 
rido em erro grosseiro de conceituação. 

Enviando cs estudantes da FD, por exemplo, sete dos seus à Con¬ 
gregação dos Professores, com direito apenas a um voto, ter-se-ia, em¬ 
bora em prejuizo da ordem e da própria natureza especialíssima daquela 
assembléia, dado cumprimento formal ao citado art. 78. 

Mas, se postulam que todos os sete usarão do direito de voto, não 
haverá, em tal eventualidade, uma mas sete “representações”, porque 
é de supor divergências de votos e opiniões entre êles, divisão ou mesmo 
esfacelamento na rigidez do pensamento classista até agora mantida 
em notável disciplina. 

O próprio conceito de “representação” implica unidade. Um 
Estado poderá ter junto a outro Estado uma representação diplomática 
composta até de duzentos representantes, desde o embaixador ao secre¬ 
tário de terceira classe. Somente o Chefe da Missão falará, porém, em 
nome dos interêsses nacionais representados. 

Representar é atuar em nome de outrem. 
No caso, quem falará em nome dos estudantes? 
Todos os sete? Todo o têrço? 
E se houver conflito entre êles? Suponha-se mesmo que se deva 

dar acolhida à maioria absoluta ou qualificada. E os votos discrepantes 
não são também “representações”, de acordo com a pretensão dos pare- 
distas? 

Representação quer dizer unicidade na voz, nas manifestações e 
nas deliberações. Representação não se divide. De certo, não preten¬ 
dem os acadêmicos submeter os demais integrantes da “representação” 
a uma obediência irrestrita perante um chefe que ditatorialmente esma¬ 
gasse os estremecimentos de uma provável rebeldia. 

O conhecido “Dictionnaire de la Terminologie du Droit Interna¬ 
tional” assim descreve a representação: “Phénomère juridique en vertu 
duque! ce qui est dit par ou à une personne, le representant, a effet 
juridique, vis-àvis d’une autre personne, le representé, les actes du pre- 
mier agissant en qualité de répresent engageant non lui-même mais 
le representé”. 

Cada membro da ONU, por exemplo, não poderá ter mais de cinco 
representantes na Assembléia Geral, com direito a um voto. Cinco “re¬ 
presentantes” e uma “representação”. 

Não seria essa, com as adaptações necessárias, a solução para a 
crise universitária? 
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Sete ou um têrço, mas sempre ccm direito a um voto, nas delibe¬ 
rações, excluídas, é claro, as que digam respeito à seleção dos professores 
e aos processos de concurso em geral. 

Adotadas a multiplicidade de representantes e a quase-pleonástica 
unicidade de representação poder-se-ia regulamentar o processo de esco¬ 
lha dos mesmos entre os universitários de maior valor intelectual para o 
encargo, mesmo porque o estudante de hoje é o mestre de amanhã. Con¬ 
vém sobretudo prestigiar os que se distinguem pelo talento e saber, numa 
casa de Ciência, e não apenas as vocações meramente político-partidá¬ 
rias ou político-ideológicas. 

Tudo se resume, ao que parece, numa lamentável confusão entre 
“representação” e “representantes”, conceitos diversos posto que mútua¬ 
mente se completem. 

Se os grevistas da UNE lograrem êxito, isto é, se conseguirem 
“representações” e não apenas “representantes” teriam contra si a in- 
constitucionalidade manifesta que resultará do choque entre a Lei 
4.024 e os estatutos previstos no art. 78. 

Mesmo porque se êsse textuário legal conficu aos estatutos a 
tarefa de fixá-los não resta dúvida que procedeu inversamente no que 
se refere à “representação”, que há de ser uma com o voto. 

(Cf. Diário de Pernambuco — Recife — 7-6-1962) 

SOLUÇÃO À CRISE UNIVERSITÁRIA 

— ii — 

MÁRIO PESSOA 

O art. 78 da Lei 4.024 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional) 
determina que o corpo discente terá representação, com direito a voto, 
nos conselhos universitários, nas ccngregaçÕes e nos conselhos departa¬ 
mentais das universidades e escolas superiores isoladas, na forma dos 
estatutos das referidas entidades. 

Que tipo de representação será êsse? 
De certo não será a majoritária, nem a menoritária, tão pouco a 

proporcional. 
Os estudantes grevistas, muito embora entre êles figurem inteli¬ 

gências vivas e promissoras, a exemplo dessa vocação de cientista que é 
Sílvio Batista, ainda não são catedráticos. Não fazem parte da Con¬ 
gregação de Professores, pelo menos até agora. .. Talvez porque não 
sejam professores desde que não satisfazem um conjunto de formali¬ 
dades legais: aprovação em tôdas as cadeiras do curriculum, doutora¬ 
mento, docência livre, cátedra, etc. Um longo caminho a percorrer. 
Um caminho que se deseja suprimir. 
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Ora se êsses jovens não são professores, se não são colegas dos 
seus mestres, como podem exigir, com o arruido de quem sofre uma 
injustiça, a representação proporcional ao número daqueles? 

De resto, para que êles sejam um têrço dos outros é preciso que os 
outros (2/3 se igualem a êles). 

A representação proporcional é também a representação das mi¬ 
norias, no bom conceito de Prélot. 

Mas, outra não é a pretenção dos paredistas: querem ser mino¬ 
ria (1/3) ao lado da maioria (2/3) dos professores nas congregações e 
ncs conselhos universitários. 

Não esquecer que minoria é sempre fração de qualquer maioria. 
Na linguagem popular: retalho da mesma peça vinho da mesma pipa. 

Assim o requisito existencial para os elementos constitutivos de 
uma minoria é terem a mesma condição, natural e jurídica, cios que 
integram a maioria. Sem o que não haveria minoria. 

Se os estudantes não são universitàriamente iguais aquêles de 
quera recebem as lições é conclusivo que não podem exprimir a “equa- 
lity before the law” ou o próprio parágrafo primeiro do art. 141 da 
Constituição Federal. 

Desfarte, a subreticia igualdade que os dirigentes da UNE estão 
impondo às consciências estudantis, através duma errônea e reclamada 
representação proporcional do corpo discente, fere direitos líquidos e 
certos de todos os professores brasileiros, defensáveis pelo writ. 

Equivocam-se, pois, cs que pretendem transferir a matéria essen¬ 
cialmente política da representação proporcional para o domínio uni¬ 
versitário autárquico. 

Não esquecer a lição de HAROLD F. GOSNELL, na Enclopaedia 
of the Social Scientes”: “The term proporticnal representation is de- 
signate the various electoral devices which aim to secure a legislative 
body reflecting with more or less mathematical exacteness the strength 
of the groups in the electorate”. 

Ora, isso implica a igualdade jurídica dos grupes, o que não ocorre 
èbviamente nas relações entre mestres e alunos. 

Não se pode incluir a “representação” do art. 78 da Lei 4.024 nos 
quadros de uma representação funcional (grupos econômicos específicos, 
na expressão de Wiltiam A. Robson) nem tão pcuco nos estreitos limites 
da representação em direito administrativo, segundo Marcei Waline. 

Ela é uma representação de tipo especial — a representação uni¬ 
versitária — de fins eminentemente culturais, e de alcance fixado pela 
lei que a institui e não pelos estatutos que fielmente a devem aplicar 
(v. art. 87 inc. I, da Ccnst. Federal). 

Ora, a Lei 4.024 não atribui o caráter de proporcionalidade à 
representação do corpo discente. Não fala sequer em “proporcional”. 
É a representação da mais rudimentar contextura, a representação sim¬ 
ples e expressa num voto só. 
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Se os estatutos ampliarem o valor conceituai da representação 
do corpo discente no sentido de conferir-lhe a imprevista proporciona¬ 
lidade terão discrepado da lei que os originou. 

Ter-se-á, não resta dúvida, um caso típico de inconstituciona- 
lidade, porque os regulamentos se afastaram para mais da lei ív. Droit 
Administratif Américain, de Bernard Schwartz, p. 7); Pasquale Fiore, 
“Delle Disposizione Generali Sulla Publicazione, Applicazione e Inter- 
pretazione Delle Leggi”, p. 582; Carlos Maximiliano, “Comentários à 
Constituição”, v. II, n.° 382; Teixeira de Abreu, “Curso de Direito Civil” 
p. 90^ n.° 30; Hauriou, “Précis de Droit Administratif et de Droit Pu¬ 
blic”, p. 60; Michel Rousset, “L’idée de Puissance Publique en Droit 
Administratif”, pág. 93 e 98, Paris, 1960; Pontes de Miranda, “Comen¬ 
tários à Constituição de 1946”, t. III, ed. de 1960). 

Qualquer deliberação de um dêsses órgãos, congregação ou con¬ 
selho universitário, em que o corpo discente funcionar à luz do critério 
proporcional, estará nula de pleno direito, ou melhor não existirá por¬ 
que contrária à Constituição Federal. 

O corpo discente, de cada escola superior, é representado pelo 
Diretório. 

Já o Decreto n.° 19.851. de 14.4.31, não revogado nesse ponto 
pela Lei 4.024, afirmava que o Diretório “será reconhecido pelo con¬ 
selho técnico-administrativo como órgão legítimo da representação, 
para todos os efeitos, do corpo discente”. 

Assim, êsse corpo discente só se fará representar, por sua vez, 
junto às congregações e ccnselhcs universitários, pelo Diretório, sendo 
um caso típico de delegação ex vi legis. 

Se os arrebatados moços da UNE constituírem uma representação 
fora dos quadros do Diretório, na expressão de um têrço, terão violado 
não somente a Constituição Federal mas a própria lei que dá ao órgão 
oficial estudantil. 

A ordem da UNE, se cumprida, levará, em certos casos, todo o 
Diretório para a congregação. 

É mais que certo que o redator do art. 78 da Lei 4.024 quis apenas 
dar ao corpo discente um só voto através do Diretório. Ou melhor: atra¬ 
vés do Presidente do Diretório. E òbviamente nas matérias que direta¬ 
mente interessar aos universitários. Sem o que ter-se-ia examinados 
escclhendo comissões examinadoras. 

Continúo no entanto, a pensar que o número dos representantes, 
membros do Diretório, pode chegar ao têrço pretendido pelos grevistas. 

Mas, o voto é um só. 

(Cf. “Diário de Pernarribuco” — Recife — 16-6-62) 
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RESENHA DE LIVROS 

TAVARES DE SÁ, IRENE: VOCÊ, ÊLE E O AMOR — 

EDITORA AGIR, 1961 — RIO 

Acabo de ler o livro que Irene Tavares de Sá ncs enviou. Lança¬ 
mento da Agir. Felizmente, quando já estava para escrever sôbre a 
publicação da “Psicologia Científica Geral” de Madre Cristina, também 
da Agir, para lamentar os erros sem conta de caráter tipográfico, o 
correio me entregou esta mensagem de Irene. E fiquei satisfeito. Li-o 
e aqui deixo meu depoimento. 

Por tôda a obra perpassa, clarividente, o espírito lúcido da autora. 
Sua lucidez transparece não anenas na exposição teórica de vários pro¬ 
blemas de ordem psicológica. Aparece especialmente, na expressão sim¬ 
ples e sincera de sua vivência cotidiana no contato com adolescentes. 
O livro não é nem pretende ser uma exposição científica ou didática de 
assuntos relacionados com a adolescência. Irene prende-se em certo 
sentido à vida das que a ouviram durante o curso que deu sôbre pre¬ 
paração para o casamento. 

O que mais me interessou foi o tom de otimismo e de segurança 
e de confiança com que encarou todos os problemas da vida de uma ado- 
lescente. Neste sentido particularmente seu livro é uma mensagem. 
De elevação, de coragem, de esperança, de elevação do sentido do amor 
humano, do amor cristão. Seus capítulos sôbre o amor, sôbre o coração 
humano por exemplo, refletem tonalidades de Gertrud von le Fort. 

Pondo-se dentro do plano do cotidiano enfadonho, não escondeu 
o lado áspero, negativo, doloroso, trágico muitas vezes, da vida. Pode¬ 
riamos resumir sua maneira de sentir nesta primeira frase de sua con¬ 
clusão: “Ninguém vive sem problemas e o amor é sempre gerado na 
dor”. 

Creio que não recomendaremos suficientemente às iovens (e às 
mães) a leitura dêste livro, saldo da pena de uma romancista, que co¬ 
nhece e vive de maneira positiva e cristã o sentido autêntico da vida e 
que sabe que o segrêdo de se viver bem é sempre o de se acreditar no 
amor humano, vivificado pela chama da graça. 

Quando a juventude vai pouco a pouco perdendo a fé em si mesmo 
e em muitos valores simplesmente humanos, e quando não encontra 
ern muitos setores da vida nacional senão sinais de decepção, faz bem 
ouvir-se uma voz que desperte no coração do adolescente a esperança 
de viver e a certeza de que vale a pena viver, porque a vida traz consigo 
um sinal e sentido de eternidade. 

P. Pedro de Mello, s. j. 
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NOTA DE LIVROS 

B. MANTILLA PINEDA, Filosofia dei Derecho, Editorial Univer- 
sidad Antioquia, Medelin — Colombia, 1961. pp. 453. 

Do ilustre professor Benigno Mantilla Pineda, da Universidade 
de Antioquia, aparece esta ampla obra, em que se dispõe a tratar em 
forma sistemática os temas de filosofia jurídica, sob a inspiração de 
uma epígrafe de Carnelutti em que se adverte que dos ramos das ciên¬ 
cias é o jurídico aquêle em que mais se sente a necessidade da funda¬ 
mentação filosófica. 

Trata-se realmente de uma alentada construção, assentada sobre 
o propósito de conceber a realidade jurídica em seus aspectos mais ge¬ 
rais à luz de uma orientação filosófica. Nas “palabras liminares”, o 
autor nos apresenta as linhas mestras que norteiam o seu caminho; 
inclusive quando, fundindo o tridimensionalismo — que vê no direito 
um tríptico de fato, valor e norma — e o egolismo, que diz ser a con¬ 
duta o elemento essencial do jurídico, estabelece uma tríade composta 
de “norma, conduta e valor”, ficando destarte a conduta inserida no 
plano dos fatos, de modo realmente interessante. 

Há uma parte introdutória, composta de dois capítulos: um 
sobre a noção, outro sôbre os métodos da filosofia jurídica. A seguir, 
primeira narte, Ontologia jurídica, contendo um longe capítulo; a se¬ 
gunda parte, Lógica jurídica, com capítulos sôbre o conceito do direito, 
o direito objetivo, o direito subjetivo, a relação jurídica, as fontes do 
direito e a teoria do Estado; uma terceira, parte, Estimativa jurídica, com 
longo capítulo sôbre a estimativa e mais outros dois, sôbre pessoa e 
liberdade e sôbre os valeres iurídicos. 

Cada capítulo traz ao fim bibliografias, com referências das cita¬ 
ções feitas no texto, nas quais se revela a abundância dos materiais uti¬ 
lizados e a erudição do autor. 

o» 

Muito sugestivo o capítulo I, em que o problema mesmo da filo¬ 
sofia do direito é equacionado, e em que se passam em revista as grandes 
concepções que têm apreciado a respeito. A filosofia do direito efeti¬ 
vamente comparte com a filosofia geral êste destino de estar sempre 
obrigada a justificar seu conceito e a conquistar pela permanente auto- 
discussão o posto de lucidez radical que ocupa entre os campos do 
conhecimento. 

Importante, igualmente, o capítulo sôbre métodos, cujo item III 
enfoca o método jurídico especificamente. 

Merece especial registro o capítulo VIII, “Teoria de las fuentes 
dei Derecho” (pp. 241 e segs.). Começa por situar a dificuldade do 
tema, que é complexo realmente, e se desenvolve no sentido de uma 
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exposição crítica das grandes posições que as teorias filosóficas e cien¬ 
tíficas da ciência do Direit-o têm assumido a respeito. 

Um tratado importante, sem dúvida, a que dignifica a cultura 
filosófico-jurídica de nosso hemisfério. 

NELSON NOGUEIRA SALDANHA 

ATIVIDADES DA FACULDADE DE CIÊNCIAS RELIGIOSAS 

São as seguintes as atividades mantidas pela Faculdade de Ciên¬ 
cias Religiosas: além do curso regular de Ciências Religiosas com duas 
categorias de alunos, regulares e ouvintes; um Curso sôbre a Eucaristia 
— Missa e Vida Cristã; Matrimônio — Família — Educação; Doutrina 
Social da Igreja e um Curso d’e Catequese para a Formação de Cate¬ 
quistas, inteiramente gratúito. Éste curso consta de: uma aula de 
Doutrina, uma de prática catequética, e outra de Doutrina Social da 
Igreja, a qual. é ministrada por alunos do nosso curso regular. 

No setor da imprensa, faz imprimir juntamenfe com as Equipes 
Sociais Universitárias, uma publicação de nome “Equipe” e que se des¬ 
tina aos universitários. 

Atualmente, está instalando uma pequena tipografia que lhe per¬ 
mitirá ampliar o seu apostolado escrito. 

Alguns alunos ministram aulas: de Religião, Formação e Dou¬ 
trina Social da Igreja em colégios leigos e centros catequéticos paro¬ 
quiais. 

Procurando estimular os universitários para uma maior vivên¬ 
cia espiritual, celebramos diariamente uma missa e nos esforçamos para 
torná-la o mais possível participada por todos. 

Mantemos num bairro pobre e afastado, duas capelas, com missa 
dominical. 

Enfim, lideramos algumas Campanhas da Arquidiocese. 



CENTENÁRIO DE FARIAS BRITO 

AIRES DE MONTALBO 

Em novembro próximo passado realizou-se em Fortaleza, (Ceará), 
sob a égide da Universidade do Ceará e do Instituto Brasileiro de Filo¬ 
sofia, o IV Congresso Nacional de Filosofia, destinado a celebrar, con- 
dignamente, o primeiro centenário de nascimento do filósofo cearense 
Farias Brito. 

Dentre as 55 comunicações ou teses apresentadas ao referido 
Congresso, 13 versaram diretamente sôbre o filósofo e sua obra. 

Lendo, devagar, tôdas essas teses, podemos aquilatar o seu valor 
objetivo, que varia de autor para autor; podemos, entretanto, assinalar 
que os congressistas se houveram à altura do acontecimento, com ânimo 
sincero e benévolo sempre dentro de um clima de verdade e objetividade 
que nos comoveu. Referimo-nos às teses apresentadas sôbre o filósofo 
postumamente homenageado. 

As sessões em que se versaram os temas filosóficos e científicos 
decorreram com extraordinário brilho e desusada assistência. Para isso 
concorreu não pouco a vinda ao Ceará de numerosos congressistas do 
Brasil e do estrangeiro. A obra complexa do filósofo cearense foi apre¬ 
ciada sob vários aspectos. 

Dentre os trabalhos apresentados ao IV Congresso de Filosofia 
destacamos os seguintes: Acción y Filosofia Social en Farias Brito, 
por Pedro R. David; Aspectos humanos de Farias Brito, por Raimundo 
de Meneses; Contribuição de Farias Brito para a história das idéias 
estéticas do Brasil, por Luís Washington Vita; A história da Filosofia 
no pensamento de Farias Brito, por Carlos Lopes de Matos; Lei e Direito 
na concepção de Farias Brito, oor Misqiel Reale; Espiritualismo em 
Farias Brito, per Miguel Herrera Figueroa; Direito e Consciência social. 
Reflexões sôbre o pensamento de Raimundo Farias Brito, por Luigi 
Bagoími; Filosofia e Direito como exigências fundamentais do espírito 
no pensamento de Farias Brito, por Theophilc Cavalcanti Filho; Diver- 
sidadv- e unidade do pensamento filosófico em Farias Brito, por Alcân¬ 
tara Nogueira; O problema religioso em Farias Brito, por Gina Magna- 
vita Galeffi, da Universidade da Bahia. Outras eomunicacões tocaram 
no filósofo apenas incidentalmente, não ex-professo. 
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Queremos assinalar, nesta nota, a bibliografia já existente sôbre 
o filósofo de São Benedito, desde 1917 até hoje. 

Além das biografias propriamente ditas, de Jônatas Serrano — 
Farias Brito, o homem e a obra (1939) e da que escreveu Raimundo 
Nonato de Brito — Biografia do Dr. Raimundo de Farias Brito, acêrca 
do filósofo cearense escreveram o P. Leonel Franca na História da Filo¬ 
sofia; o Barão de Studart no Dicionário Bio-bibliográfico cearense e Rai¬ 
mundo de Meneses em Escritores na intimidade. Podemos enumerar 
ainda Xavier Marques — Dois Filósofos brasileiros; Almeida Magalhães 
— Farias Brito e a reação espiritualista; Alcântara Nogueira —- Farias 
Brito e a filosofia do espírito; Nestor Vitor — Farias Brito; Sílvio Rabelo 
— Farias Brito, uma aventura do espírito; livro polêmico, nem sempre 
justo; Jackson de Figueiredo — Algumas reflexões sôbre a filosofia de 
Farias Brito; Roberto Paterson — Dos filosofos brasilehos; José Sombra, 
tese sôbre a Verdade como regra das ações etc. Não mencionamos os 
artigos em Revistas especializadas de Filosofia. 

Apesar de todas as restrições ideológicas, que possamos opor à 
obra de Farias Brito, ela é notável sob muitos aspectos e causa-nos admi¬ 
ração, hoje, que êsse hcmem humilde e sem história, como êle se dizia., 
tenha podido, apesar de todos os obstáculos do meio em que viveu, lan¬ 
çar ao público as obras que editou: 

Finalidade do Mundo, 1895 
A Filosofia Moderna, 1899 
Evolução e Relatividade, 1905 
A Verdade como regra das ações, 1905 
A base física do Espírito, 1912 
O Mundo interior, 1914 
Ensaio sôbre o conhecimento (inédito) 
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